
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO (PPGAdm) 

MESTRADO PROFISSIONAL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRÁTICAS SOCIAIS DE ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DE IMIGRANTES NO 

MUNICÍPIO DE TOLEDO (PR), COM ÊNFASE NA DIMENSÃO SOCIAL DA 

SUSTENTABILIDADE 

 

 

 

 

CARLA RECH RIBEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 

CASCAVEL/PR 

2026 



 

Carla Rech Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRÁTICAS SOCIAIS DE ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DE IMIGRANTES NO 

MUNICÍPIO DE TOLEDO (PR), COM ÊNFASE NA DIMENSÃO SOCIAL DA 

SUSTENTABILIDADE 

 

SOCIAL PRACTICES OF WELCOMING AND INTEGRATING IMMIGRANTS IN 
THE MUNICIPALITY OF TOLEDO (PR), WITH EMPHASIS ON THE SOCIAL 

DIMENSION OF SUSTAINABILITY 
 
 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Administração (PPGAdm) – 
Mestrado Profissional da Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná, como requisito 
parcial para obtenção do grau de Mestre em 
Administração. 
 

Orientadora: Professora Dra. Aline Dario 
Silveira 

 

 

 

 

 

 

CASCAVEL/PR  

2026  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 



 

DEDICATÓRIA 

 

Dedico essa Dissertação aos que apoiam e defendem a educação, especialmente a 

pública, reconhecendo-a como via efetiva de transformação, mobilidade e integração social. 

Dedico, de modo particular, à minha mãe, Nair, cuja postura sempre estimulou a busca 

contínua por crescimento, aprendizado e superação, à minha sogra, Erica, pelo apoio 

constante e generoso ao longo de toda essa trajetória, ao meu esposo, Claudinei, pela parceria 

firme e incentivo permanente, e ao meu filho, Davi, fonte diária de sentido e motivação. 

 

 

 



 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço ao Programa de Pós-Graduação em Administração da Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná, campus Cascavel, pela formação acadêmica e pelas 

oportunidades de aprendizado ao longo do curso. 

À minha orientadora, Aline Dario Silveira, pela confiança em mim depositada, pelo 

estímulo e pelas contribuições para a elaboração deste trabalho. 

Aos membros das bancas examinadoras de qualificação e de defesa, pelas leituras 

cuidadosas, pelo tempo dedicado e pelas contribuições que qualificaram este trabalho. 

Aos colegas da turma de 2024, pela convivência, pelas trocas de conhecimento e pelas 

experiências compartilhadas ao longo dessa trajetória. Aos doutorandos Alecxandro Pellin e 

Ronaldo José Seramim, pela disponibilidade, pelas orientações e pelo auxílio em diferentes 

momentos do percurso. 

À Universidade Tecnológica Federal do Paraná, bem como à equipe da biblioteca e às 

chefias, pelo apoio institucional, pela compreensão e pela flexibilidade concedida, 

fundamentais à realização deste percurso acadêmico. 

Registro também meu agradecimento a todas as pessoas e instituições que 

colaboraram com a pesquisa, em especial aos participantes das entrevistas, pela confiança e 

pela abertura ao diálogo, fundamentais para aproximar teoria e realidade empírica. 

À família Rech, por ser minha base. 

À família Klais, pelo apoio constante. 

Aos meus meninos, Davi e Claudinei: juntos somos um trio incrível. Amo vocês. 

Ao iniciar o mestrado, tive o privilégio de encontrar Cristiane Fernanda Carvalho, 

parceira de jornada que se tornou amiga. Compreendo esse encontro como um presente de 

Deus em minha trajetória. Sua presença tornou esse percurso mais leve, significativo e 

possível, e compartilhar o dia da defesa simboliza a força dessa caminhada conjunta. Sou 

profundamente grata pela parceria. 

Por fim, a todas as pessoas que, direta ou indiretamente, contribuíram para a 

construção deste trabalho, registro meu sincero agradecimento. 



 

RESUMO 

 

Ribeiro, C. R. (2026). Práticas sociais de acolhimento e integração de imigrantes no 
município de Toledo (PR), com ênfase na dimensão social da sustentabilidade. Dissertação 
de mestrado, Universidade Estadual do Oeste do Paraná, Cascavel, PR, Brasil. 
 
O crescimento dos fluxos migratórios no Brasil tem ressaltado a importância de compreender 
como se desenvolvem os processos de inserção social de pessoas migrantes em municípios de 
porte médio. Nesse contexto, o município de Toledo (PR) configura-se como um campo 
relevante de investigação, diante do aumento da presença de imigrantes e da mobilização de 
diferentes atores sociais em ações voltadas à sua inclusão. Esta dissertação teve como objetivo 
investigar como se desenvolvem as práticas sociais de acolhimento e integração de imigrantes 
no município de Toledo (PR), com ênfase na dimensão social da sustentabilidade. A pesquisa 
adotou uma perspectiva interpretativista, com abordagem qualitativa, de natureza aplicada e 
de caráter exploratório e descritivo, utilizando o estudo de caso como procedimento 
metodológico. A análise foi orientada pela Teoria da Prática Social e pelas categorias 
analíticas garantia de direitos e regularização documental, inserção socioeconômica, acesso 
aos serviços públicos, não discriminação e reconhecimento social, e mediação linguística e 
cultural, de forma a embasar o exame de como valores, significados e ações cotidianas 
estruturam as dinâmicas locais de inserção social. Os dados foram obtidos por meio de 
entrevistas semiestruturadas, observação participante e análise documental. As entrevistas 
foram examinadas mediante análise de conteúdo, enquanto os demais materiais foram 
organizados por sistematização descritivo-analítica das práticas identificadas. Os resultados 
permitiram a sistematização de práticas sociais relacionadas ao acolhimento e à integração de 
imigrantes, evidenciando lacunas e potencialidades que contribuem para a sustentabilidade 
social e podem subsidiar a formulação e o aprimoramento de políticas públicas no contexto 
local. Como produto técnico-tecnológico, foi elaborada uma cartilha destinada a organizar e 
difundir essas práticas, ampliando o alcance dos resultados junto a instituições e comunidades 
envolvidas com a temática migratória. 
 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Imigrantes; Integração social; Política pública; Toledo - 

PR. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 

Ribeiro, C. R. (2026). Social practices of welcoming and integrating immigrants in the 
municipality of Toledo (PR), with emphasis on the social dimension of sustainability. 
Master’s degree dissertation, Western Paraná State University, Cascavel, PR, Brasil. 
 
The growth of migratory flows in Brazil has highlighted the importance of understanding how 
the processes of social inclusion of migrants develop in medium-sized municipalities. In this 
context, the municipality of Toledo (PR) is a relevant field of investigation, given the 
increased presence of immigrants and the mobilization of different social actors in actions 
aimed at their inclusion. This dissertation aimed to investigate how social practices of 
welcoming and integrating immigrants develop in the municipality of Toledo (PR), with an 
emphasis on the social dimension of sustainability. The research adopted an interpretative 
perspective, with a qualitative approach, of an applied nature and of an exploratory and 
descriptive character, using the case study as a methodological procedure. The analysis was 
guided by the Theory of Social Practice and by the analytical categories of guarantee of rights 
and regularization of documentation, socioeconomic inclusion, access to public services, non-
discrimination and social recognition, and linguistic and cultural mediation, in order to 
support the examination of how values, meanings and daily actions structure the local 
dynamics of social inclusion. The data were obtained through semi-structured interviews, 
participant observation, and document analysis. The interviews were examined using content 
analysis, while the other materials were organized through a descriptive-analytical 
systematization of the identified practices. The results allowed for the systematization of 
social practices related to the reception and integration of immigrants, highlighting gaps and 
potential that contribute to social sustainability and can support the formulation and 
improvement of public policies in the local context. As a technical-technological product, a 
booklet was developed to organize and disseminate these practices, expanding the reach of the 
results among institutions and communities involved with migration issues. 
 

Keywords: Sustainability; Immigrants; Social integration; Public policy; Toledo - PR. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Dados do Observatório das Migrações Internacionais indicam crescimento expressivo 

das entradas de imigrantes no Brasil, que passaram de 51.865 em 2010 para 176.163 em 2024 

(OBMigra, 2025). Esse aumento quantitativo sinaliza transformações recentes na dinâmica 

migratória nacional e impõe novos desafios às estruturas institucionais, especialmente no 

âmbito local, onde se materializam as condições concretas de acesso a direitos, serviços 

públicos e oportunidades de inserção social. Demandas relacionadas a moradia, alimentação, 

trabalho, saúde e educação tornam-se mais visíveis nesse cenário, cuja efetividade depende, 

entre outros fatores, da superação de barreiras linguísticas, informacionais e institucionais. 

A intensificação contemporânea dos fluxos migratórios insere-se em um contexto 

marcado por tensões globais e locais. Observa-se, simultaneamente, o fortalecimento de 

políticas restritivas de mobilidade e a difusão de discursos xenofóbicos, ao passo que 

emergem iniciativas institucionais e sociais voltadas à construção de sociedades mais 

inclusivas. A xenofobia, entendida como prática estrutural de rejeição ao outro, 

frequentemente racializada e naturalizada, constitui obstáculo relevante à integração de 

imigrantes, inclusive em contextos nacionais que combinam iniciativas inclusivas e dinâmicas 

excludentes (Castañeda, 2020). Essas tensões assumem contornos específicos no nível 

municipal, espaço onde políticas públicas são operacionalizadas e onde se realizam, 

cotidianamente, os processos de inserção social. 

No plano histórico, a pluralidade cultural brasileira resulta de processos sucessivos de 

contato, conflito e intercâmbio entre diferentes povos. Desde os povos indígenas originários 

até os grupos de colonizadores europeus, africanos escravizados e, mais recentemente, 

imigrantes latino-americanos e caribenhos, o país foi constituído por encontros entre matrizes 

culturais distintas. Contudo, essa diversidade, embora estruturante da identidade nacional, não 

se traduz automaticamente em práticas sociais inclusivas, o que evidencia a necessidade de 

examinar como instituições e atores sociais respondem às demandas decorrentes da 

mobilidade humana contemporânea. 

No campo conceitual, migrante é o termo abrangente que designa qualquer pessoa em 

deslocamento interno ou internacional, independentemente de motivação, duração ou situação 

documental. Imigrante refere-se especificamente ao indivíduo que ingressa em país distinto 

daquele de sua nacionalidade ou residência habitual, com intenção temporária ou permanente. 

Refugiado corresponde à pessoa que se encontra fora de seu país por fundado temor de 

perseguição, violência generalizada ou graves violações de direitos humanos, conforme 



16 
 

critérios internacionalmente estabelecidos. Já o apátrida é aquele que não é reconhecido como 

nacional por nenhum Estado segundo sua legislação (ESMPU & ACNUR, 2020). 

A literatura recente caracteriza a integração como fenômeno multifacetado, 

atravessado por dimensões sociais, culturais, políticas, econômicas e institucionais, 

configurando-se como um processo contínuo e gradual que ultrapassa etapas iniciais de 

recepção e regularização documental e envolve a construção de vínculos sociais, simbólicos e 

estruturais entre imigrantes e a sociedade de acolhimento (Silva, E. et al., 2024). Um dos 

consensos nesse debate é a compreensão da integração como processo bidirecional, que 

pressupõe corresponsabilidade entre recém-chegados e comunidade local, cabendo às 

instituições e à sociedade anfitriã criar condições que favoreçam a inserção por meio de 

políticas, serviços e práticas sociais orientadas à convivência intercultural (Castles, Korak, 

Vasta & Vertovec, 2002; ECRE, 1999). 

Nesse contexto, o território municipal assume papel estratégico, pois é nele que os 

imigrantes acessam serviços públicos, estabelecem redes sociais e enfrentam, no cotidiano, os 

principais obstáculos à inserção. Em Toledo/PR, município que apresenta crescimento do 

número de imigrantes, registros indicam aumento de 25 pessoas, entre residentes e 

temporários, em 2010, para 478 em 2024 (OBMigra, 2025). Esse cenário evidencia a 

centralidade das práticas de acolhimento desenvolvidas por instituições públicas, 

organizações da sociedade civil e setor produtivo, bem como a relevância da atuação em rede 

entre diferentes atores para a formulação de respostas ajustadas à realidade local. 

As práticas sociais de acolhimento, entendidas como ações coletivas mediadas 

institucionalmente e orientadas por valores de solidariedade, equidade e justiça, assumem 

função estratégica na construção de sociedades sustentáveis. Conforme Sachs (2000), a 

sustentabilidade social pressupõe inclusão efetiva de grupos vulnerabilizados e fortalecimento 

de estruturas capazes de assegurar direitos, participação e reconhecimento. No caso dos 

imigrantes, tais práticas não apenas ampliam o acesso a bens e serviços, mas também 

contribuem para a formação de vínculos de pertencimento e para a redução de desigualdades 

estruturais. 

As ações voltadas ao acolhimento e à inclusão de imigrantes estão diretamente 

articuladas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) proposta pela Organização 

das Nações Unidas (ONU, 2015), em especial, os ODS 1 (Erradicação da pobreza), 2 (Fome 

zero e agricultura sustentável), 3 (Saúde e Bem-estar), 4 (Educação de qualidade), 8 (Trabalho 

decente e crescimento econômico), 10 (Redução das desigualdades), 11 (Cidades e 
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comunidades sustentáveis), 16 (Paz, justiça e instituições eficazes) e 17 (Parcerias e meios de 

implementação). 

Diante da baixa produção acadêmica identificada em revisão da literatura sobre 

integração de imigrantes em municípios brasileiros de médio porte, esta dissertação busca 

analisar como práticas sociais e institucionais de acolhimento e integração, no contexto de 

Toledo/PR, se estruturam e em que medida contribuem para o fortalecimento da 

sustentabilidade social local. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

O município de Toledo/PR tem experimentado, ao longo da última década, 

crescimento expressivo no número de registros formais de imigrantes. Esse aumento, embora 

indique intensificação recente da mobilidade internacional no contexto local, deve ser 

interpretado com cautela analítica, pois os registros administrativos não correspondem 

necessariamente ao total de imigrantes residentes, mas apenas àqueles formalmente 

cadastrados nos sistemas oficiais. Ainda assim, tais dados constituem indicador relevante para 

compreender tendências de presença migratória e demandas institucionais associadas. A 

Tabela 1 apresenta a evolução desses registros no município entre 2015 e 2024. 

 

Tabela 1 

Registros de imigrantes em Toledo/PR (2015-2024) 

Ano Total Haitianos Venezuelanos Outros 
    Qtde % Qtde % Qtde % 

2015 124 47 37,9% 0 0,0% 77 62,1% 
2016 144 103 71,5% 0 0,0% 41 28,5% 
2017 175 135 77,1% 0 0,0% 40 22,9% 
2018 232 194 83,6% 7 3,0% 31 13,4% 
2019 383 323 84,3% 23 6,0% 37 9,7% 
2020 326 307 94,2% 8 2,5% 11 3,4% 
2021 281 187 66,5% 35 12,5% 59 21,0% 
2022 229 117 51,1% 40 17,5% 72 31,4% 
2023 315 119 37,8% 101 32,1% 95 30,2% 
2024 478 265 55,4% 122 25,5% 91 19,0% 

Total (2015-2024) 2687 1797 66,9% 336 12,5% 554 20,6% 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do OBMigra, 2025. 
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A análise histórica revela aumento de 285% no volume de registros no período, com 

predominância da população haitiana (66,9%), seguida por venezuelanos (12,5%) e outros 

grupos (20,6%). Observa-se também alteração relevante na composição das origens ao longo 

do tempo. Enquanto em 2020 os haitianos representavam 94,2% dos registros, em 2024 essa 

proporção reduziu para 55,4%, indicando diversificação progressiva do perfil migratório local 

(OBMigra, 2025). Paralelamente, verifica-se uma oscilação entre 2019 e 2022, período 

marcado por retração dos registros, fenômeno possivelmente associado aos efeitos da 

pandemia de COVID-19 sobre fluxos migratórios internacionais, restrições de mobilidade e 

entraves burocráticos. 

Esse cenário evidencia que a dinâmica migratória municipal não se caracteriza apenas 

por crescimento quantitativo, mas por transformações qualitativas na composição 

populacional, o que amplia a complexidade das demandas sociais, institucionais e culturais 

associadas ao acolhimento e à integração. A diversificação de origens implica pluralidade 

linguística, distintas trajetórias migratórias e diferentes níveis de vulnerabilidade, fatores que 

tensionam a capacidade adaptativa das instituições locais. 

No plano institucional, observa-se a atuação de múltiplos agentes envolvidos nas 

práticas de acolhimento, incluindo órgãos públicos, organizações da sociedade civil e 

iniciativas do setor produtivo. Entretanto, ainda são limitados os estudos que investigam 

empiricamente como essas práticas se estruturam, se articulam e operam no nível local, 

especialmente em municípios de porte médio. Tal lacuna dificulta a compreensão das 

dinâmicas de coordenação, sobreposição ou fragmentação entre ações institucionais, bem 

como a identificação de fatores que favorecem ou restringem processos de integração social. 

Sob a perspectiva teórica, esse problema insere-se no campo analítico da governança e 

da sustentabilidade social, uma vez que práticas de acolhimento e integração constituem 

arranjos sociopolíticos que dependem de coordenação interinstitucional, capacidade estatal, 

participação social e articulação em rede. Conforme essa abordagem, a integração de 

imigrantes não resulta apenas da existência de direitos formais, mas da efetividade das 

práticas que os materializam no cotidiano, o que torna central a análise das interações entre 

atores, instituições e recursos disponíveis no território. 

Diante desse contexto, o problema de pesquisa que orienta este estudo consiste em 

compreender como se organizam e se desenvolvem as práticas sociais de acolhimento e 

integração de imigrantes no município de Toledo/PR, considerando sua estrutura institucional, 

seus mecanismos de articulação e suas implicações para a promoção da sustentabilidade 

social em âmbito local. 
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1.1.1 Questão de Pesquisa 

 

Como se desenvolvem as práticas sociais de acolhimento e integração de imigrantes 

no município de Toledo (PR), com ênfase na dimensão social da sustentabilidade? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Geral 

 

Investigar como se desenvolvem as práticas sociais de acolhimento e integração de 

imigrantes no município de Toledo (PR), com ênfase na dimensão social da sustentabilidade. 

 

1.2.2 Específicos 

 

a) mapear e descrever as práticas de acolhimento e integração de imigrantes realizadas 

por instituições locais (poder público, sociedade civil e setor produtivo e de serviços); 

b) identificar os principais desafios enfrentados por imigrantes em Toledo/PR no 

processo de integração social a partir de suas percepções sobre trabalho, acesso a 

serviços, bem-estar e redes de apoio; 

c) examinar as práticas desenvolvidas no contexto local à luz do marco legal, do modelo 

teórico de integração e da Teoria da Prática Social; 

d) analisar as práticas identificadas à luz da dimensão social da sustentabilidade e dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

e) sistematizar, em formato de guia digital, orientações práticas baseadas nos achados da 

pesquisa para apoiar processos locais de integração social de imigrantes. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

A relevância desta pesquisa decorre de uma lacuna identificada na literatura nacional 

sobre integração de imigrantes em municípios brasileiros, especialmente no que se refere à 

compreensão de como se organizam, se articulam e operam, na prática, os arranjos 
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institucionais de acolhimento local. Embora existam estudos sobre migração em grandes 

centros urbanos ou em escala nacional, não localizamos análises que examinem 

empiricamente, em nível territorial, as dinâmicas concretas por meio das quais atores 

públicos, privados e da sociedade civil estruturam respostas às demandas de integração social. 

Ao investigar esse fenômeno no contexto de Toledo/PR, o estudo contribui para preencher 

essa lacuna ao oferecer evidências empíricas e interpretação analítica sobre a configuração 

dessas práticas. 

No plano teórico, a dissertação contribui ao articular três campos analíticos, a 

abordagem da integração de imigrantes operacionalizada pelo modelo de Alastair Ager e 

Alison Strang (2008), a Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2003, 2005, 2006, 

2014, 2015, 2016, 2017, 2018, 2024, 2025), o paradigma da sustentabilidade social 

fundamentado na formulação de Ignacy Sachs (1995, 2000, 2004), a Legislação Brasileira e 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O modelo de Ager e Strang (2008) fornece a 

estrutura analítica para examinar dimensões e indicadores de integração, permitindo mapear 

empiricamente condições, barreiras e vetores institucionais do processo.  

A incorporação da Teoria da Prática, especialmente a partir de Schatzki (2005, 2024), 

possibilita compreender o acolhimento e a integração não como ações isoladas ou decisões 

individuais, mas como feixes organizados de práticas e arranjos que envolvem entendimentos 

compartilhados, regras, estruturas teleoafetivas e materialidades institucionais, deslocando o 

foco analítico de intenções declaradas para configurações efetivas de ação social. Já o 

paradigma da sustentabilidade social, ancorado em Sachs (1995, 2000, 2004) e articulado aos 

ODS, amplia a interpretação ao situar essas práticas no horizonte normativo do 

desenvolvimento inclusivo, equitativo e orientado à garantia de direitos, permitindo avaliar 

em que medida as dinâmicas locais de integração se alinham a princípios mais amplos de 

justiça social e sustentabilidade. 

No plano empírico, a pesquisa oferece um mapeamento sistemático das práticas de 

acolhimento e integração desenvolvidas por diferentes instituições locais, bem como das 

percepções dos próprios imigrantes acerca de suas trajetórias de inserção social. A 

combinação entre entrevistas e interlocuções institucionais permite examinar não apenas 

iniciativas formais, mas também dinâmicas informais de coordenação, lacunas operacionais e 

mecanismos de articulação interorganizacional, permitindo compreender como se estrutura, 

na prática, o sistema local de integração. 

A relevância aplicada do estudo manifesta-se na produção de um guia digital orientado 

aos imigrantes residentes no município, elaborado com base nos achados empíricos da 
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pesquisa e estruturado para facilitar o acesso a informações sobre serviços, direitos e fluxos 

institucionais. O material foi concebido como instrumento de apoio à circulação de 

informação e à articulação entre atores locais, com potencial para fortalecer práticas de 

governança colaborativa e reduzir assimetrias informacionais que dificultam processos de 

integração. Tal iniciativa dialoga com a literatura sobre governança para sustentabilidade, que 

enfatiza a importância de estruturas capazes de coordenar múltiplos atores e promover 

respostas contextualizadas a desafios sociais complexos (Kemp, Parto & Gibson, 2005). 

Sob a perspectiva normativa e institucional, a pesquisa também se ancora na Lei nº 

13.445 (2017), cujo artigo 3º estabelece, entre seus princípios, o acesso igualitário do 

migrante a serviços públicos, direitos sociais e oportunidades, bem como a promoção e 

difusão de seus direitos e garantias. Ao analisar empiricamente como esses princípios se 

materializam no cotidiano institucional e social, o estudo contribui para compreender os 

fatores que favorecem ou limitam sua efetivação concreta no nível local. 

Do ponto de vista da sustentabilidade, o acolhimento e a integração de imigrantes 

constituem dimensão relevante da sustentabilidade social urbana, pois envolvem redução de 

desigualdades, fortalecimento da coesão social e ampliação do acesso a direitos. A análise das 

práticas locais permite examinar como essas dimensões se traduzem em arranjos institucionais 

efetivos, conectando a agenda migratória aos desafios contemporâneos de governança 

territorial e desenvolvimento inclusivo. 

Por fim, a pesquisa oferece duas contribuições centrais. A primeira reside no avanço 

analítico para os estudos de governança local, ao evidenciar como práticas sociais, atores e 

instituições se articulam na construção de respostas coletivas a demandas migratórias. A 

segunda consiste no aprofundamento da compreensão das práticas sociais no campo da 

sustentabilidade, demonstrando como processos de integração se constituem como fenômenos 

relacionais, situados e institucionalmente mediados. Essas contribuições ampliam o repertório 

interpretativo disponível para pesquisadores e gestores interessados na interface entre 

migração, políticas públicas e sustentabilidade social. 

Em consonância com essa trajetória analítica, o produto decorrente da pesquisa 

consolida-se na forma de uma cartilha digital concebida como Tecnologia Social e 

caracterizada como Produto Técnico-Tecnológico (PTT), em alinhamento com a natureza 

aplicada do Programa de Pós-Graduação em Administração Profissional. Diferentemente de 

um material meramente informativo, a cartilha resulta da sistematização rigorosa dos achados 

empíricos e da arquitetura institucional mapeada, convertendo interpretação teórica e 

evidência científica em instrumento operacional de gestão. 
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Sua elaboração materializa a articulação entre a área e a linha de pesquisa em 

Sustentabilidade ao incidir diretamente sobre a dimensão da sustentabilidade social, ao 

organizar fluxos, competências institucionais, etapas de regularização e interdependências 

entre atores públicos, privados e da sociedade civil. Ao tornar inteligível um arranjo antes 

disperso, o produto reduz assimetrias informacionais, fortalece a coordenação 

interorganizacional e amplia as condições concretas de acesso a direitos, reconhecimento e 

inserção social. 

Desse modo, a cartilha não apenas deriva da pesquisa, mas a sintetiza e a projeta no 

campo prático, reafirmando a coerência entre fundamentação teórica, evidência empírica e 

intervenção aplicada. Ao transformar conhecimento científico em ferramenta estruturada de 

apoio à governança local, o estudo consolida sua vinculação com a linha de Sustentabilidade e 

com o propósito do mestrado profissional de produzir inovação orientada à qualificação da 

gestão frente a demandas sociais contemporâneas. 

 

1.4 ESTRUTURA DO RELATO 

 

A dissertação está organizada de modo a articular fundamentação teórica, análise 

empírica e proposição interventiva. 

O Capítulo 1, Introdução, apresenta o tema da pesquisa, contextualiza o problema 

investigado no âmbito da governança local da inclusão de imigrantes, explicita a questão de 

pesquisa, define os objetivos geral e específicos, justifica a relevância acadêmica e prática do 

estudo e descreve a organização do trabalho. 

O Capítulo 2, Referências teóricas e práticas, delimita o arcabouço conceitual que 

sustenta a análise. São abordados os fundamentos da sustentabilidade, com ênfase na 

sustentabilidade social e na governança de políticas públicas de inclusão de imigrantes. 

Discute-se o fenômeno migratório, contemplando a integração de imigrantes a partir das 

contribuições de Ager e Strang (2008) e o Direito Migratório no Brasil. Incorpora-se a Teoria 

da Prática Social como lente analítica e são examinadas experiências nacionais e 

internacionais relacionadas à temática. 

O Capítulo 3, Metodologia, descreve o delineamento da pesquisa, os procedimentos de 

coleta e análise de dados, as competências profissionais mobilizadas na construção da solução 

proposta e as limitações dos métodos e técnicas empregados. 

O Capítulo 4, Contexto da Situação-Problema, caracteriza o município de Toledo/PR 

como campo empírico, analisando sua dinâmica migratória, os atores institucionais 
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envolvidos e os principais desafios e oportunidades associados à integração local de 

imigrantes. 

O Capítulo 5, Tipo de Intervenção, detalha a proposta derivada do diagnóstico 

realizado, consistente na sistematização das práticas locais e na elaboração de um produto 

técnico-tecnológico, uma cartilha digital direcionada à população imigrante e às instituições 

do território. 

O Capítulo 6, Feixes de práticas de integração e acolhimento de imigrantes em 

Toledo/PR, apresenta a análise das práticas identificadas, organizadas em cinco eixos: 

regularização documental, inserção socioeconômica, acesso a serviços públicos, não 

discriminação e reconhecimento social, e mediação linguística. 

O Capítulo 7, Contribuições para a Prática, discute as contribuições para a prática, 

evidenciando implicações para a gestão pública, para organizações da sociedade civil, para o 

setor produtivo e para a comunidade em geral no âmbito da governança migratória local. 

O Capítulo 8 apresenta as considerações finais, as limitações do estudo e as 

recomendações para pesquisas futuras. 

Ao final, são apresentadas as referências bibliográficas que fundamentam o trabalho. 

Esta dissertação está organizada em oito capítulos, além das referências. A figura 1 ilustra a 

divisão do trabalho. 
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Figura 1 - Principais pontos da estrutura desse trabalho 
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2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

 

O capítulo 2 apresenta as referências teóricas e práticas que sustentam esta pesquisa, 

constituindo um passo essencial para a construção de uma base conceitual robusta. A revisão 

bibliográfica permite apreender os conceitos fundamentais, identificar os avanços já 

alcançados na área e situar o estudo em diálogo com investigações anteriores (Silva & 

Menezes, 2005). Nesta dissertação, a análise se apoia em estudos sobre sustentabilidade, com 

ênfase na dimensão social, Imigração e na Teoria da Prática Social segundo Schatzki (2015), 

que oferece ferramentas para compreender como práticas, normas e significados se 

entrelaçam no cotidiano dos atores sociais.  

 

2.1 SUSTENTABILIDADE 

 

A intensificação dos impactos ambientais decorrentes das atividades humanas, 

evidenciada por desastres como Minamata (1956), Bhopal (1984), Chernobyl (1986) e o 

vazamento do Exxon Valdez (1989), que contribuíram para consolidar a percepção de que 

crescimento econômico e degradação ambiental estavam estruturalmente associados (Van 

Bellen, 2004). Esses eventos catalisaram a incorporação da problemática ambiental à agenda 

pública internacional (Lago, 2013). 

A partir da década de 1970, o debate sobre desenvolvimento sustentável ganha 

densidade teórica e política. O relatório The Limits to Growth (Meadows et al., 1972) 

explicitou as tensões entre expansão econômica e limites ecológicos, enquanto a Conferência 

de Estocolmo (1972) evidenciou o caráter global dos problemas ambientais, questionou a 

noção de exploração ilimitada dos recursos naturais e resultou na criação do Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), consolidando o tema como pauta central do 

debate internacional (Ribeiro, 2010; Van Bellen, 2004). Em 1987, o Relatório Brundtland 

definiu o desenvolvimento sustentável como aquele que atende às necessidades presentes sem 

comprometer as gerações futuras (WCED, 1987), formulação que se tornou referência 

normativa do campo. 

Na década de 1990, a Conferência Rio-92 reforçou essa agenda e aprovou a Agenda 

21, documento programático voltado à implementação de estratégias sustentáveis em 

diferentes escalas territoriais. Posteriormente, a Agenda 2030 consolidou os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), estruturando metas globais mensuráveis e ampliando os 

mecanismos de monitoramento internacional. 
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No âmbito organizacional, uma das formulações mais difundidas foi o Triple Bottom 

Line (TBL), proposto por John Elkington (1998), que estrutura a sustentabilidade a partir da 

articulação entre três dimensões interdependentes: econômica, ambiental e social. 

Representado pela intersecção entre esses três pilares (Figura 2), o modelo sustenta que 

apenas a consideração simultânea dessas dimensões permite caracterizar uma prática como 

sustentável. Tal abordagem foi relevante ao deslocar o foco exclusivo do desempenho 

financeiro para uma lógica de impactos gerados sobre o capital econômico, o capital natural e 

o capital humano. 

 

Figura 2 – Os três pilares do desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026, baseada em Elkington, 1997. 
 

Elkington estrutura o TBL a partir dos chamados três “Ps” (People, Planet e Profit), 

nos quais o pilar social (People) refere-se às pessoas e às relações sociais, o pilar ambiental 

(Planet) diz respeito ao uso e à preservação dos recursos naturais, e o pilar econômico (Profit) 

está associado à geração de resultados econômicos positivos. 

Entretanto, passadas mais de duas décadas de sua formulação, Elkington (2018) 

propôs um recall conceitual do TBL, ao reconhecer que, apesar de sua relevância inicial, o 

conceito foi frequentemente apropriado de forma superficial, sendo utilizado mais como 

recurso discursivo do que como diretriz efetivamente transformadora. Essa revisão crítica 

evidencia a necessidade de resgatar o caráter ético e estratégico da sustentabilidade, com a 

incorporação de valores e lideranças alinhadas aos desafios contemporâneos. 

Nesse sentido, a perspectiva de Ignacy Sachs (2000) assume centralidade neste 

trabalho. Ao propor uma abordagem multidimensional do desenvolvimento sustentável, o 



27 
 

autor amplia o debate para além do tripé clássico, incorporando dimensões social, cultural, 

ecológica, ambiental, territorial, econômica, política nacional e política internacional. A 

sustentabilidade deixa de ser entendida como equilíbrio entre três pilares e passa a ser 

concebida como articulação sistêmica entre estruturas econômicas, arranjos institucionais, 

dinâmicas territoriais e reconhecimento cultural (Sachs, 2000).  

 

Quadro 1 - Dimensões da sustentabilidade segundo Sachs 

Dimensão Descrição 
Social Refere-se à busca pela redução das desigualdades, com distribuição de renda mais 

justa e igualdade no acesso a recursos e serviços sociais. 
Cultural Harmonia entre a valorização da tradição e a inovação, além de autoconfiança 

aliada à receptividade ao mundo. 
Ecológica Envolve a proteção ambiental e a conservação dos recursos naturais, buscando 

reduzir o impacto negativo das atividades humanas sobre o meio ambiente. 
Ambiental Respeitar e fortalecer a capacidade dos ecossistemas naturais de se autorregular; 
Territorial Propõe a superação das disparidades inter-regionais. 
Econômica Visa a criação de uma economia capaz de gerar empregos, renda e 

desenvolvimento sem a exploração excessiva dos recursos naturais. 
Política nacional Compreende a democracia, a garantia dos direitos humanos e a implementação de 

projetos nacionais em parceria com diferentes atores, assegurando níveis 
adequados de coesão social. 

Política internacional Considera a importância das relações internacionais e da cooperação entre países 
para a construção de um desenvolvimento sustentável global, especialmente entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026 com base em Sachs (2000). 
 

Para Sachs (2004), o desenvolvimento sustentável constitui um desafio global 

marcado por profundas assimetrias estruturais. Uma sociedade sustentável deve atender 

simultaneamente aos critérios de relevância social, prudência ecológica e viabilidade 

econômica, integrados a mecanismos políticos e institucionais capazes de assegurar coesão 

social e governança democrática. 

Essa abordagem oferece base teórica mais consistente para analisar a imigração em 

uma perspectiva de sustentabilidade. Ao reconhecer que processos sociais estão inseridos em 

contextos territoriais, políticos e culturais específicos, a formulação de Sachs (1995, 2000, 

2004) permite compreender a integração de imigrantes não apenas como questão econômica 

ou social isolada, mas como fenômeno que atravessa dimensões institucionais, culturais e 

distributivas do desenvolvimento. Assim, a sustentabilidade é tratada aqui como categoria 

analítica sistêmica, e não meramente normativa, orientando a leitura das práticas e políticas 

relacionadas à integração migratória. 
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2.1.1 Sustentabilidade social e integração 

 

A sustentabilidade social, no marco teórico de Ignacy Sachs (2000, 2004), constitui 

dimensão estruturante do desenvolvimento sustentável, ao enfatizar a redução das 

desigualdades, a garantia de direitos e a ampliação do acesso equitativo a oportunidades e 

serviços. Diferentemente de abordagens restritas à eficiência econômica, essa perspectiva 

compreende o desenvolvimento como processo sistêmico, no qual inclusão social, coesão 

comunitária e justiça distributiva são condições para a estabilidade institucional e para a 

viabilidade de longo prazo dos territórios. Sob esse prisma, a imigração não se apresenta 

como fenômeno marginal, mas como variável constitutiva das dinâmicas sociais, econômicas 

e políticas contemporâneas. 

Aplicada à temática migratória, a sustentabilidade social exige que políticas públicas e 

práticas organizacionais superem respostas assistencialistas e incorporem mecanismos 

estruturais de inclusão. A integração de imigrantes, nesse contexto, não pode ser reduzida ao 

acesso formal a direitos, mas deve ser compreendida como processo multidimensional, 

envolvendo inserção produtiva, participação social, reconhecimento cultural e acesso a 

serviços essenciais. Ainda que o conceito de integração seja objeto de controvérsia teórica, o 

modelo de Ager e Strang (2008) permanece como referência analítica relevante por articular 

dimensões materiais, relacionais e institucionais, oferecendo base consistente para examinar a 

integração como componente da sustentabilidade social, sendo amplamente adotado em 

pesquisas nacionais e internacionais (Guzzi, 2021; Silva, P. et al., 2022). 

O Brasil vivenciou dois momentos distintos de interiorização migratória: o primeiro 

relacionado ao fluxo haitiano, conduzido predominantemente por iniciativas de governos 

locais e da sociedade civil, e o segundo associado ao fluxo venezuelano, caracterizado por 

maior coordenação estatal, com participação do Exército, de organismos internacionais e de 

organizações da sociedade civil (ESMPU & ACNUR, 2020). 

O fluxo venezuelano marca uma transição para maior coordenação estatal na 

interiorização migratória no Brasil. Nesse contexto, a Operação Acolhida destaca-se como 

política federal de assistência e organização da mobilidade, considerada inovadora por 

articular governo, instituições e sociedade civil para promover integração. Apesar desses 

avanços, mais de 103 mil venezuelanos ainda aguardavam, em 2020, decisão do Comitê 

Nacional para os Refugiados (CONARE), evidenciando que o aumento do deslocamento 

continua impondo desafios à inclusão social, mesmo diante de iniciativas públicas de 

acolhimento e redistribuição territorial (ESMPU & ACNUR, 2020). 
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No campo do trabalho, a centralidade da dimensão social manifesta-se de forma 

explícita. A Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio da Declaração de 

Filadélfia (1944), estabelece que o trabalho não deve ser tratado como mercadoria, 

reafirmando sua vinculação à dignidade humana e à cidadania. Em contextos migratórios, nos 

quais são recorrentes a desclassificação profissional, a precarização e a exploração laboral, a 

garantia de trabalho decente torna-se condição estratégica de integração. A inclusão produtiva 

de imigrantes não se limita à geração de renda, mas contribui para estabilidade social, redução 

de desigualdades e fortalecimento da coesão comunitária, alinhando-se ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 8 e, de forma transversal, aos ODS 10 e 11.  

A sustentabilidade social também pressupõe a existência de estruturas institucionais 

capazes de diagnosticar vulnerabilidades e orientar decisões. Indicadores relacionados a 

escolarização, empregabilidade, renda, acesso à saúde, habitação e participação social 

funcionam como instrumentos de gestão, permitindo avaliar a efetividade das políticas de 

integração e subsidiar o planejamento público. Sob a ótica da Administração, tais métricas 

não são apenas instrumentos técnicos, mas dispositivos de governança que traduzem 

princípios normativos em parâmetros operacionais (Ager & Strang, 2008; Donato & Ferris, 

2020). 

A dimensão cultural, igualmente enfatizada por Sachs (2000, 2004), integra esse 

debate ao reconhecer a diversidade como elemento constitutivo do desenvolvimento. A 

integração, portanto, não se confunde com assimilação. Enquanto a assimilação pressupõe a 

diluição da identidade de origem, a sustentabilidade social exige a construção de arranjos 

institucionais que permitam a coexistência e a interação entre diferentes repertórios culturais. 

A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural da Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2001) reforça essa perspectiva ao afirmar que a 

diversidade é condição para o desenvolvimento humano pleno. 

No campo da Administração, essa compreensão implica reconhecer que organizações 

públicas e privadas desempenham papel estratégico na promoção da sustentabilidade social. 

Práticas de gestão de pessoas orientadas pela equidade, processos seletivos inclusivos, 

reconhecimento de qualificações obtidas no exterior, programas de capacitação linguística e 

cultural e parcerias intersetoriais configuram instrumentos concretos de integração. A 

sustentabilidade social, nesse sentido, deixa de ser apenas diretriz normativa e passa a 

constituir critério de decisão organizacional e de desenho institucional (Castañeda, 2020; 

Kosny, 2020; Platt, Polavieja & Radl, 2022). 
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Estudos nacionais e internacionais indicam que a integração efetiva depende da 

articulação entre marcos normativos, políticas públicas contextualizadas e práticas 

organizacionais coerentes (Castañeda, 2020; Donato & Ferris, 2020; Kosny, 2020). Persistem 

barreiras relacionadas ao reconhecimento de competências, à discriminação e à precarização 

do trabalho, o que evidencia que a integração é resultado de arranjos institucionais e escolhas 

de gestão. Assim, sob a perspectiva da sustentabilidade, a integração de imigrantes pode ser 

compreendida como processo estratégico de governança territorial, no qual inclusão social, 

trabalho decente, reconhecimento cultural e capacidade institucional se articulam como 

dimensões interdependentes. 

Essa abordagem fundamenta a presente pesquisa ao situar a integração migratória não 

apenas como questão social ou humanitária, mas como componente da sustentabilidade dos 

territórios e das organizações, diretamente relacionado às decisões de gestão e às estruturas 

institucionais que moldam as oportunidades de participação econômica e social. 

A análise da sustentabilidade social conduz, necessariamente, à dimensão institucional 

do desenvolvimento. Se a inclusão e a redução das desigualdades dependem de práticas 

organizacionais e arranjos territoriais, sua consolidação exige marcos normativos, capacidades 

estatais e mecanismos de coordenação capazes de sustentar tais iniciativas ao longo do tempo. 

Nesse sentido, a próxima subseção examina a sustentabilidade institucional a partir do papel 

das políticas públicas de inclusão, compreendendo-as como instrumentos estratégicos de 

governança voltados à promoção da integração e da coesão social. 

 

2.1.2 Governança das políticas públicas de inclusão de imigrantes 

 

A análise das políticas públicas de inclusão de imigrantes demanda o deslocamento do 

foco exclusivamente normativo para a compreensão dos arranjos de governança que 

condicionam sua efetividade. Mais do que a existência formal de direitos, importa examinar 

como diferentes níveis de governo, instituições e atores sociais coordenam ações, distribuem 

responsabilidades e operacionalizam garantias no cotidiano. Nesse sentido, a governança 

constitui dimensão central para compreender a capacidade estatal de responder à 

complexidade dos fluxos migratórios contemporâneos. 

No contexto brasileiro, a legislação assegura formalmente direitos fundamentais à 

população migrante, contudo, a implementação desses direitos revela assimetrias 

significativas. A distância entre norma e prática evidencia limitações na coordenação 

intersetorial, na capacitação técnica e na adaptação institucional às especificidades culturais e 
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linguísticas dos imigrantes. Wagner (2020), ao analisar o acesso ao Sistema Único de Saúde 

(SUS), aponta que a universalidade formal não elimina barreiras concretas, como dificuldades 

linguísticas e ausência de preparo profissional para atendimento intercultural. O problema, 

portanto, não reside apenas na formulação da política, mas na governança de sua 

implementação. 

No campo do trabalho, a Agenda Nacional de Trabalho Decente (ANTD) reconhece o 

trabalho como eixo estruturante da inclusão social e do desenvolvimento sustentável. 

Entretanto, a inserção de imigrantes e refugiados permanece marcada por barreiras estruturais 

que revelam fragilidades na coordenação entre políticas migratórias, políticas de emprego e 

sistemas de proteção social (Brasil, 2006). Kosny et al. (2020) apontam que a ausência de 

orientação sobre saúde e segurança no trabalho e direitos trabalhistas contribui para a 

concentração desses grupos em ocupações precárias e de maior risco. Mulheres e 

trabalhadores em faixas etárias mais avançadas enfrentam vulnerabilidades adicionais, como 

escassez de serviços de cuidado infantil para seus filhos e barreiras linguísticas, evidenciando 

que a governança das políticas de inclusão ainda não integra plenamente as dimensões de 

gênero, idade e proteção social, em desalinhamento com os ODS 1, 3, 5, 8 e 10. 

Do ponto de vista federativo, a Lei nº 13.684 (2018) estabelece medidas emergenciais 

para atendimento a populações em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxos 

migratórios associados a crises humanitárias, prevendo cooperação entre os diferentes entes 

da Federação. Tal diretriz aproxima-se do ODS 17, ao reconhecer a cooperação 

intergovernamental como condição para a efetividade das políticas. Contudo, a 

descentralização implica desafios de coordenação, financiamento e definição clara de 

responsabilidades, tornando a governança multinível elemento decisivo para a consolidação 

das políticas de acolhimento. 

A literatura evidencia que, na prática, grande parte das ações de integração no Brasil é 

desenvolvida por organizações da sociedade civil, muitas vezes com apoio pontual do poder 

público. Guzzi (2021) destaca o papel de instituições como a Cáritas Arquidiocesana, o 

Instituto Adus e o Programa de Apoio para Recolocação dos Refugiados (PARR) na mediação 

entre imigrantes e Estado. Esse protagonismo revela um modelo de governança híbrido, no 

qual atores não estatais suprem lacunas institucionais. A governança, nesse contexto, não se 

restringe à existência de programas, mas envolve a capacidade de articulá-los de forma 

acessível e inclusiva. 

No âmbito municipal, a governança assume caráter estratégico, dada a proximidade 

com o território e com as demandas concretas da população migrante. Experiências como 
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Conselhos de Políticas Migratórias, Planos Locais de Migração e Centros de Referência 

indicam tentativas de fortalecer mecanismos participativos e intersetoriais. Contudo, 

limitações orçamentárias, escassez de capacitação técnica e dificuldades de articulação entre 

secretarias comprometem a consolidação dessas iniciativas. 

A experiência do Estado e do Município de São Paulo ilustra formas mais estruturadas 

de governança migratória. A Política Municipal para a População Imigrante instituiu 

abordagem transversal e multissetorial, acompanhada de instrumentos operacionais como o 

Centro de Referência e Atendimento para Imigrantes de São Paulo (CRAI-SP), o curso 

“Portas Abertas” e programas de capacitação de servidores (Prefeitura de São Paulo, 2016). 

Essas iniciativas evidenciam a tentativa de institucionalizar práticas de coordenação 

intersetorial e atendimento culturalmente sensível. Ainda assim, sua efetividade depende da 

continuidade política, da alocação de recursos e da articulação com outras esferas de governo. 

Do ponto de vista teórico, Kemp, Parto e Gibson (2005) compreendem governança 

como a coordenação de ações coletivas, a alocação de direitos e a resolução de conflitos, 

aspectos centrais no processo de integração de imigrantes. Mulderrig (2011) amplia essa 

compreensão ao destacar que a governança pode ocorrer por meio de redes de auto-

organização e cooperação descentralizada, evidentes em iniciativas locais que envolvem 

poder público, empresas e organizações da sociedade civil. 

No campo das políticas públicas, Treib, Bähr e Falkner (2007) distinguem diferentes 

modos de governança, coerção, voluntarismo, direcionamento e quadros regulatórios, 

permitindo avaliar se as iniciativas de inclusão se baseiam em modelos normativos ou em 

arranjos mais flexíveis, sustentados pela participação e negociação. Complementarmente, a 

abordagem do Transition Management (Loorbach & Rotmans, 2010) concebe a governança 

como um processo deliberativo, multinível e multiator, orientado à promoção de mudanças 

em direção à sustentabilidade, perspectiva particularmente relevante para a integração de 

imigrantes. 

Por fim, o conceito de metagovernança, desenvolvido por Jessop (2002), aprofunda a 

noção de governança ao evidenciar a necessidade de articulação entre arranjos públicos, 

privados e comunitários. Metagovernar implica organizar as condições que tornam a 

governança possível, assegurando reflexividade, diversidade de respostas e abertura à 

mudança.  

No contexto das políticas públicas de inclusão de imigrantes, a metagovernança refere-

se à coordenação dos diferentes modos e atores de governança que compõem a ação pública, 

funcionando como gestão da própria governança. Seu objetivo é articular redes, instituições e 
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instrumentos para lidar com a complexidade social, não por controle hierárquico, mas por 

indução de cooperação, negociação e auto-organização entre Estado, sociedade civil e demais 

participantes. Em diálogo com a Teoria da Prática Social, ela pode ser compreendida como 

mecanismo intencional de moldagem das práticas sociais, operando em feixes e constelações 

de práticas. Assim, constitui um dispositivo estratégico para alinhar ações e interesses em 

contextos multiatores e problemas públicos complexos. 

À luz dessa discussão, torna-se necessário aprofundar a compreensão do fenômeno 

migratório em si, suas dinâmicas, causas e enquadramentos normativos, a fim de 

contextualizar os arranjos de governança que estruturam as políticas de inclusão. A subseção 

seguinte dedica-se a esse propósito. 

 

2.2 IMIGRAÇÃO 

 

A literatura especializada frequentemente distingue diferentes modalidades de 

mobilidade humana, entre elas a migração voluntária e a migração involuntária ou forçada. 

Nesta última, “a pessoa não tinha o projeto de sair de seu país, mas o fez como única tentativa 

de assegurar a própria vida ou a de sua família” (Ferreira, Lodetti & Borges, 2021, p. 145). 

Tais deslocamentos costumam estar associados a guerras, perseguições políticas, étnicas ou 

religiosas, crises econômicas severas, instabilidade institucional e desastres ambientais, 

fatores que comprometem diretamente a sobrevivência, a segurança e a dignidade humana. 

No Brasil, estudos recentes indicam a presença relevante de migrantes provenientes de 

contextos marcados por crises humanitárias, políticas ou socioeconômicas (Siso & Picolotto, 

2024). Esse perfil implica desafios específicos para a formulação e implementação de 

políticas públicas, pois muitos desses indivíduos ingressam no país em condições de elevada 

vulnerabilidade social e jurídica, demandando respostas institucionais capazes de articular 

proteção, inclusão e acesso a direitos. 

Diante desse quadro, a imigração insere-se diretamente no campo da governança e da 

sustentabilidade social, na medida em que sua gestão exige arranjos institucionais, 

coordenação intersetorial e políticas públicas capazes de promover inclusão, reduzir 

desigualdades e fortalecer a coesão social em contextos territoriais diversos. 

Nesse contexto, a integração não pode ser compreendida como evento pontual nem 

como simples reconhecimento formal de garantias legais, mas como processo relacional, 

contínuo e multidimensional. Com base nessa premissa, a presente seção analisa a imigração a 
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partir de dois eixos analíticos complementares, o referencial teórico de Ager e Strang (2008) e 

o marco normativo brasileiro, este estruturado sobretudo pela Lei nº 13.445 (2017), cuja 

lógica orienta a governança das políticas migratórias no país. 

 

2.2.1 Integração de imigrantes: contribuições de Ager e Strang 

 

A integração de migrantes tem sido debatida na literatura internacional como um 

processo complexo, multidimensional e relacional, cuja compreensão exige abordagens 

analíticas capazes de articular dimensões institucionais, sociais e materiais. Entre as 

contribuições mais influentes nesse campo está o modelo analítico proposto por Ager e Strang 

(2008), que apresenta um quadro conceitual sistemático para examinar os domínios 

constitutivos da integração em sociedades de acolhimento. 

O framework compreende a integração como processo bidirecional, que envolve 

simultaneamente sujeitos migrantes e estruturas sociais receptoras. Em vez de entendê-la 

como simples adaptação individual, os autores a definem como dinâmica relacional 

condicionada por fatores institucionais, oportunidades materiais e interações sociais. A 

proposta organiza dez domínios interdependentes distribuídos em quatro blocos analíticos que 

articulam dimensões materiais, normativas, relacionais e contextuais, permitindo examinar 

tanto condições objetivas quanto mecanismos sociais que sustentam trajetórias de inserção. 

Embora o modelo tenha sido originalmente formulado a partir da análise de 

populações refugiadas, sua arquitetura conceitual oferece utilidade analítica para examinar 

experiências de mobilidade internacional mais amplas. Ainda assim, esta pesquisa adota 

recorte interpretativo específico ao privilegiar o olhar sobre migrantes em situação de 

deslocamento forçado ou estruturalmente condicionado, uma vez que esses grupos tendem a 

enfrentar níveis mais elevados de vulnerabilidade jurídica, econômica e social. Migrantes que 

se deslocam em condições voluntárias frequentemente dispõem de maior capital econômico, 

educacional ou redes prévias, o que altera significativamente suas condições de inserção. Essa 

distinção não implica homogeneizar experiências migratórias, mas reconhecer que graus 

distintos de vulnerabilidade produzem demandas institucionais e trajetórias de integração 

qualitativamente diferentes. O modelo de Ager e Strang (2008) estrutura-se como mostra o 

Quadro 2: 
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Quadro 2 - Os dez domínios de integração segundo Ager e Strang (2008) 

Bloco analítico Domínio Definição 

Marcos e meios 

Emprego Inserção no mercado de trabalho e autonomia 
econômica. 

Moradia Condições habitacionais estáveis e adequadas. 
Educação Participação em sistemas educacionais formais. 
Saúde Acesso a serviços e bem-estar físico e mental. 

Fundação Cidadania e direitos Status legal, direitos e responsabilidades. 

Conexão Social 

Laços sociais Relações com a família, coétnicos e redes 
comunitárias. 

Pontes sociais Interações com a população local e construção de 
pertencimento. 

Ligações sociais Capacidade de acesso e utilização de instituições 
públicas. 

Facilitadores 
Língua e conhecimento cultural Competência linguística e compreensão sociocultural. 
Segurança e estabilidade Previsibilidade de vida e ausência de ameaças físicas 

ou institucionais. 
Fonte: Elaborado pela autora, 2026 com base em Ager e Strang (2008). 

 

No bloco Marcos e Meios, os domínios operam simultaneamente como indicadores e 

como mecanismos de integração, pois refletem resultados alcançados e, ao mesmo tempo, 

criam condições para avanços adicionais. Emprego, por exemplo, não apenas sinaliza inserção 

econômica, mas também amplia redes sociais, aprendizado linguístico e autonomia. Já o bloco 

Conexão Social evidencia a dimensão relacional da integração: laços oferecem suporte 

identitário e emocional, pontes ampliam pertencimento coletivo e ligações expressam a 

responsividade institucional às necessidades migratórias. 

Os Facilitadores atuam como condições transversais que modulam o funcionamento 

dos demais domínios. Competência linguística e compreensão cultural reduzem barreiras de 

acesso a serviços e interações sociais, enquanto segurança e estabilidade constituem pré-

requisitos estruturais para qualquer trajetória de inserção. A ausência dessas condições tende a 

comprometer o desempenho global do processo integrativo, ainda que outros domínios 

apresentem avanços. 

Desdobramentos posteriores do modelo ampliaram sua aplicação empírica e 

favoreceram sua operacionalização por meio da construção de indicadores e instrumentos 

voltados à avaliação de políticas públicas. Essa inflexão contribuiu para sua incorporação em 

agendas institucionais e para o monitoramento comparativo de processos de integração. Ao 

mesmo tempo, a transformação dos domínios analíticos em métricas padronizadas implicou 

certo deslocamento de ênfase, privilegiando mensuração de resultados em detrimento da 

complexidade relacional originalmente proposta. Neste estudo, adota-se a formulação inicial 

do modelo por compreender que ela preserva maior densidade conceitual e abertura 
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interpretativa, aspectos relevantes para a análise de práticas sociais e arranjos institucionais 

em contextos locais de integração. 

A interdependência entre domínios indica que acesso formal a direitos e serviços, 

embora necessário, não é suficiente para assegurar integração substantiva (Ager & Strang, 

2008). Condições materiais, reconhecimento cultural e conexões sociais produzem efeitos 

cumulativos e mutuamente condicionantes. Nesse sentido, a distinção entre assimilação e 

integração torna-se analiticamente relevante. Abordagens assimilacionistas pressupõem 

homogeneização cultural e tendem a orientar políticas padronizadas, enquanto perspectivas 

integrativas reconhecem a coexistência de repertórios culturais e demandam estruturas 

institucionais capazes de acomodar diversidade. 

No campo da Administração Pública e da sustentabilidade, o modelo de Ager e Strang 

(2008) permite estabelecer interface direta com agendas contemporâneas de desenvolvimento. 

Os domínios materiais dialogam com dimensões associadas a redução de desigualdades, 

acesso a serviços e inclusão socioeconômica, enquanto o eixo de direitos e cidadania 

relaciona-se à qualidade institucional e à efetividade do Estado. Já as conexões sociais e 

facilitadores contribuem para coesão social e estabilidade territorial, elementos essenciais para 

sustentabilidade em sua dimensão social e democrática. Assim, a integração migratória 

ultrapassa a esfera humanitária e assume caráter estratégico para governança territorial 

sustentável. 

No contexto brasileiro recente, marcado por fluxos migratórios associados a crises 

regionais e transformações econômicas, o modelo revela utilidade analítica para identificar 

lacunas de implementação em áreas como inserção laboral, escolarização, habitação e 

mediação linguística. Evidências empíricas nacionais apontam recorrente descompasso entre 

qualificação e ocupação exercida, barreiras linguísticas no ambiente educacional e condições 

habitacionais precárias que impactam saúde, mobilidade e pertencimento social. Tais achados 

correspondem diretamente aos domínios propostos, indicando sua capacidade explicativa para 

leitura de contextos locais. 

Entretanto, a efetividade desses domínios depende da capacidade estatal e da 

coordenação entre níveis de governo, sociedade civil e setor privado (Castañeda, 2020; 

Donato & Ferris, 2020; Kosny, 2020). A integração configura-se, portanto, como problema de 

governança multinível, cuja resolução exige articulação intersetorial, recursos institucionais, 

mecanismos de implementação e sistemas de monitoramento. Quando tais elementos são 

frágeis, observa-se descompasso entre direitos formalmente reconhecidos e sua materialização 

prática. 
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A dimensão cultural assume papel transversal nesse processo. Sob a perspectiva da 

sustentabilidade cultural, a diversidade não constitui obstáculo ao desenvolvimento, mas 

componente constitutivo dele (Sachs, 2000). Conceber cultura como sistema de significados 

compartilhados implica reconhecer que pertencimento social, confiança institucional e 

participação coletiva são mediados simbolicamente. Consequentemente, políticas de 

integração que ignoram dimensões culturais tendem a produzir resultados limitados, mesmo 

quando asseguram provisões materiais. 

À luz dessas contribuições, a integração pode ser compreendida como processo 

multidimensional que articula direitos, condições materiais, vínculos sociais, reconhecimento 

cultural e capacidade institucional. Esse enquadramento fornece base analítica para investigar 

empiricamente como práticas e arranjos institucionais configuram trajetórias de inserção em 

contextos específicos, preservando a complexidade relacional do fenômeno e sua vinculação 

com sustentabilidade social e institucional. 

Na subseção seguinte, examinam-se os dispositivos normativos que estruturam a 

política migratória brasileira, com o objetivo de analisar em que medida seus princípios 

dialogam com os domínios analíticos aqui apresentados e como se traduzem, ou não, em 

práticas efetivas de integração. 

 

2.2.2 Direito Migratório no Brasil 

 

A legislação brasileira sobre migração evoluiu de forma significativa nas últimas 

décadas, refletindo uma transição paradigmática de uma abordagem centrada na segurança 

nacional para uma perspectiva orientada pelos direitos humanos, pela dignidade da pessoa 

humana e pela integração social. Esse arcabouço jurídico constitui a base para o 

desenvolvimento de políticas públicas e práticas de acolhimento, ao articular proteção, 

inclusão e participação produtiva das pessoas migrantes na sociedade brasileira. 

O direito migratório brasileiro articula-se diretamente ao eixo de cidadania e direitos 

do modelo proposto por Ager e Strang (2008), pois estabelece o arcabouço jurídico que 

condiciona o acesso de imigrantes a garantias formais, reconhecimento legal e proteção 

institucional, elementos considerados pelos autores como fundamentos estruturais da 

integração. Nesse enquadramento, a legislação migratória não atua apenas como instrumento 

normativo, mas como mecanismo constitutivo das condições de pertencimento social, uma 

vez que define status jurídico, direitos de acesso a políticas públicas e possibilidades de 

participação cívica. Assim, compreender o regime legal brasileiro torna-se etapa analítica 
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indispensável para avaliar em que medida o contexto institucional favorece ou limita a 

efetivação dos demais domínios da integração. 

A seguir, apresentam-se as legislações consideradas mais pertinentes para a discussão 

dessa temática. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece os fundamentos normativos para a proteção 

e a integração de migrantes no Brasil ao consagrar a dignidade da pessoa humana como um de 

seus princípios fundamentais (art. 1º, III) e ao afirmar a prevalência dos direitos humanos 

como diretriz das relações internacionais do Estado brasileiro (art. 4º, II). Esses dispositivos 

conferem centralidade à proteção da pessoa migrante no ordenamento jurídico nacional, 

alinhando o país aos compromissos internacionais assumidos em matéria de direitos humanos. 

O art. 5º da Carta Magna constitui o pilar da integração local ao garantir a igualdade de 

direitos entre brasileiros e estrangeiros, assegurando a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Ademais, a Constituição prevê a 

concessão de asilo político como princípio das relações internacionais, reforçando o caráter 

humanitário da política migratória brasileira. 

A Lei de Migração nº 13.445 (2017) representa uma mudança paradigmática ao 

revogar o Estatuto do Estrangeiro e substituir uma lógica securitária por uma abordagem 

baseada nos direitos humanos. A adoção do termo “migrante”, em substituição à expressão 

“estrangeiro”, sinaliza uma perspectiva humanizada e inclusiva. Seus princípios e diretrizes, 

dispostos no art. 3º, orientam a atuação do poder público em todas as esferas, destacando a 

universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; o repúdio à 

xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação; a não criminalização da 

migração; e a promoção da acolhida humanitária e do direito à reunião familiar. Para a gestão 

pública municipal, a Lei de Migração configura um desafio ao incorporar uma abordagem 

centrada na dignidade da pessoa migrante e na promoção da integração social, garantindo o 

acesso igualitário e livre aos serviços públicos de saúde, educação, assistência social e justiça, 

independentemente da situação documental (art. 4º). Além disso, incentiva a regularização 

migratória como condição facilitadora da inclusão social, do exercício da cidadania e da 

inserção no mercado de trabalho formal. 

O Estatuto dos Refugiados estabelece mecanismos específicos de proteção para 

pessoas que fogem de perseguições ou de situações de grave e generalizada violação de 

direitos humanos. Um de seus pilares é o princípio do non-refoulement, que veda a devolução 

ou deportação de indivíduos para territórios onde sua vida ou liberdade estejam ameaçadas. O 

reconhecimento da condição de refugiado pelo Comitê Nacional para os Refugiados 
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(CONARE) possibilita o acesso ao Registro Nacional Migratório e à Carteira de Trabalho 

definitiva, favorecendo a integração socioeconômica no âmbito local. Ainda durante a 

tramitação do pedido de refúgio, o solicitante já dispõe do direito de trabalhar e de acessar 

serviços públicos essenciais por meio do protocolo provisório, o que contribui para a redução 

de situações de vulnerabilidade extrema no território de acolhimento. 

No contexto de fluxos migratórios intensificados por crises humanitárias, destaca-se a 

Lei nº 13.684 (2018), que dispõe sobre medidas de assistência emergencial a pessoas em 

situação de vulnerabilidade decorrente de deslocamentos forçados. Trata-se de um 

instrumento pragmático, voltado à atuação articulada entre União, Estados e Municípios, por 

meio de mecanismos de cooperação federativa. A normativa prevê ações relacionadas à 

ampliação da proteção social, ao atendimento em saúde, à oferta educacional e à mobilidade 

territorial, incluindo estratégias de interiorização, constituindo a base legal para iniciativas 

como a Operação Acolhida. Essa lei oferece respaldo institucional para a captação de 

recursos, a organização de ações de acolhimento, abrigamento e triagem, bem como para a 

coordenação intersetorial das políticas públicas. 

Mais recentemente, o Decreto nº 12.657 (2025) instituiu a Política Nacional de 

Migrações, Refúgio e Apatridia, consolidando as atribuições de diferentes ministérios na 

proteção de pessoas migrantes em situação de vulnerabilidade e no incentivo à sua inserção 

no mercado de trabalho. Um conceito central introduzido pelo decreto é o de enraizamento 

comunitário, que reconhece os vínculos sociais, culturais e econômicos construídos pelos 

migrantes ao longo do tempo no território de acolhimento. Essa perspectiva amplia a 

compreensão da integração para além do acesso formal a direitos, valorizando práticas sociais 

e laços comunitários como elementos constitutivos do pertencimento. O decreto também 

institui o Plano Nacional de Migrações como instrumento de planejamento e gestão, destinado 

a subsidiar as ações de Estados e Municípios, promovendo articulação interfederativa e 

monitoramento contínuo das políticas migratórias. Dessa forma, reafirma o migrante como 

sujeito ativo e potencial propulsor do desenvolvimento econômico e social, oferecendo a 

diretriz política mais atualizada para a implementação de programas locais de integração. 

O Quadro 3 apresenta as principais legislações brasileiras sobre migração de forma 

cronológica, destacando sua relação com a integração e os direitos sociais. 
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Quadro 3 - Principais legislações brasileiras acerca da migração 

Legislação Tema / Objetivo Relação com integração e direitos sociais de 
migrantes 

Lei nº 9.474 (1997) – Estatuto 
do Refugiado 

Reconhecimento e 
proteção de refugiados 

Estabelece procedimentos e direitos 
específicos para refugiados e apátridas. 

Lei nº 13.445 (2017) – Lei de 
Migração 

Marco da legislação 
migratória 

Substitui o Estatuto do Estrangeiro; assegura 
direitos fundamentais, acesso à educação, 
trabalho e justiça. 

Lei nº 13.684 (2018) – 
Assistência em Crise 
Humanitária 

Assistência emergencial 
em fluxos migratórios 

Orienta medidas de acolhimento, proteção 
social, saúde e inclusão de grupos vulneráveis. 
 

Decreto nº 12.657 (2025) – 
Política Nacional de Migrações, 
Refúgio e Apatridia 

Política pública de 
migração integrada 

Institui diretrizes de implementação da Lei de 
Migração; articula ações intergovernamentais 
para inclusão social. 

 

Além das normas apresentadas no Quadro 3, outras legislações brasileiras relacionadas 

à proteção social, aos direitos trabalhistas e ao enfrentamento da discriminação 

complementam a Lei de Migração, assegurando direitos às pessoas migrantes. Destacam-se a 

Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 8.742 (1993), que garante benefícios 

socioassistenciais, como o Benefício de Prestação Continuada (BPC); a Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), que protege direitos laborais básicos, como salário, jornada e 

segurança no trabalho; e o Estatuto da Igualdade Racial, Lei nº 12.288 (2010), que promove a 

não discriminação e a igualdade de oportunidades nos campos da educação, do trabalho, da 

saúde e do acesso a serviços públicos. Somadas à Constituição Federal de 1988, essas 

normativas conformam a base suprema dos direitos dos migrantes no país, assegurando 

igualdade, não discriminação, acesso à educação, à saúde, ao trabalho e à assistência social. 

O arcabouço jurídico brasileiro garante que os migrantes sejam tratados como sujeitos 

plenos de direitos, assegurando igualdade, dignidade e inclusão social, independentemente de 

sua condição migratória. Entre os principais instrumentos de acesso, destacam-se: 

1. Acesso universal a serviços públicos: saúde, educação e assistência social, com 

dispensa de documentação desnecessária e matrícula imediata de crianças e adolescentes na 

rede básica de ensino. 

2. Documentação e inserção produtiva: emissão de Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) e Carteira de Trabalho, incluindo solicitantes de refúgio, viabilizando a participação 

econômica e social. 

3. Assistência emergencial e políticas estruturantes: medidas previstas na Lei nº 

13.684 (2018) e na Política Nacional de Migrações, Decreto nº 12.657 (2025) para proteção 

social e integração sustentável. 
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Em conjunto, o arcabouço jurídico brasileiro trata o migrante como sujeito pleno de 

direitos, articulando acolhimento humanitário, acesso universal a serviços públicos, inclusão 

produtiva e cooperação federativa. Na perspectiva da gestão municipal essas normas 

permitem compreender o acolhimento e a integração não como ações assistencialistas ou 

discricionárias, mas como obrigações institucionais vinculadas à construção de uma cidade 

socialmente sustentável, inclusiva e resiliente. A efetividade desse marco, contudo, depende 

da capacidade do município de traduzir diretrizes nacionais em práticas locais que promovam 

não apenas o atendimento emergencial, mas também o enraizamento comunitário e a coesão 

social no território. 

 

2.3 TEORIA DA PRÁTICA SOCIAL 

 

A discussão sobre integração social e políticas públicas requer um enquadramento 

analítico capaz de articular normas, instituições e ações cotidianas sem fragmentá-las em 

níveis isolados de explicação. Nesse sentido, a Teoria da Prática Social oferece um ponto de 

partida mais consistente ao compreender a vida social como constituída por práticas situadas, 

materialmente mediadas e organizadas por entendimentos, regras e finalidades 

compartilhadas. Essa perspectiva permite analisar processos complexos, como a integração, 

não como resultados de estruturas abstratas ou decisões individuais, mas como fenômenos 

produzidos e sustentados nas interações concretas, nas rotinas institucionais e nos arranjos 

sociomateriais que configuram o cotidiano. 

A compreensão da integração como um processo dinâmico, relacional e 

contextualizado aproxima-se das proposições de Ager e Strang (2010), que defendem a 

necessidade de ir além de categorias analíticas fixas e indicadores normativos. Para os 

autores, a integração não pode ser plenamente compreendida apenas a partir de domínios 

formais, sendo fundamental considerar como esses domínios se manifestam e se articulam nas 

práticas sociais concretas. Tal perspectiva desloca o foco da análise para os modos pelos quais 

a integração é continuamente produzida no cotidiano, por meio de interações, acessos, rotinas 

institucionais e relações sociais. 

Nesse sentido, contribuições oriundas do campo da gestão do conhecimento, como as 

de Nonaka e Takeuchi (1997), oferecem um ponto de partida relevante ao destacar que o 

conhecimento socialmente significativo não se limita a registros formais, mas é produzido e 

compartilhado nas interações, nas rotinas e nas experiências práticas. Neste trabalho, tais 

autores cumprem um papel introdutório, ao sinalizar que processos sociais complexos, como a 
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integração, são sustentados por saberes incorporados e situados, ainda que não constituam o 

eixo teórico central da análise. 

É nesse contexto que a Teoria da Prática Social, especialmente na formulação de 

Theodore Schatzki (2014, 2015, 2016), oferece um referencial analítico consistente para 

compreender fenômenos sociais complexos. Para o autor, a vida social é constituída por 

práticas entendidas como nexos organizados de ações e entendimentos, orientados por regras, 

finalidades, afetos e saberes compartilhados. Tal perspectiva ancora-se em uma ontologia 

contextual, segundo a qual os fenômenos sociais só podem ser compreendidos a partir dos 

contextos práticos e materiais nos quais ocorrem, rejeitando explicações abstratas ou 

descoladas das situações concretas. Assim, a realidade social não é composta primariamente 

por indivíduos ou estruturas isoladas, mas por práticas situadas que organizam a vida coletiva. 

As práticas são sempre sustentadas por arranjos materiais, que incluem objetos, tecnologias, 

espaços e infraestruturas, compondo, conjuntamente, o que Schatzki (2015) denomina 

constelações de práticas e arranjos. Esses conjuntos interdependentes formam a malha na qual 

a vida social se organiza e se torna inteligível. 

Para operacionalizar analiticamente essa abordagem, são mobilizados quatro conceitos 

centrais: 

Práticas: na Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2014, 2015, 2016), 

constituem a unidade fundamental de análise do social, definidas como nexos organizados de 

fazeres e dizeres situados no tempo e no espaço. Não se reduzem a comportamentos 

individuais, pois são estruturadas por entendimentos práticos (competências e saber-fazer), 

regras, estruturas teleoafetivas (fins, projetos e orientações normativas) e entendimentos 

gerais valorativos. São inseparáveis de arranjos materiais, com os quais formam feixes que 

possibilitam e orientam a ação, e sua organização funciona como matriz normativa 

supraindividual, responsável por sustentar a inteligibilidade e a ordem da vida social. 

Feixes de práticas: na ontologia social de Theodore Schatzki (2014, 2015, 2016), 

designam o site onde a vida social ocorre, consistindo no entrelaçamento co-constitutivo entre 

práticas (nexos organizados de fazeres e dizeres) e arranjos materiais (humanos, artefatos, 

organismos e elementos naturais). Sua existência depende da densidade e continuidade de 

relações como causalidade, prefiguração, constituição, intencionalidade e inteligibilidade. 

Práticas e arranjos não são separáveis, pois a materialidade possibilita e orienta a ação, 

enquanto a prática atribui sentido e uso aos elementos materiais. Esses feixes podem se 
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sobrepor e se conectar, formando constelações mais amplas que sustentam fenômenos sociais 

amplos. 

Constelação: na Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2014, 2015, 2016), 

corresponde a grandes nexos formados pela interconexão de múltiplos feixes de práticas e 

arranjos materiais, configurando redes extensas que estruturam fenômenos sociais de larga 

escala. Sua constituição depende da densidade, extensão e complexidade qualitativa das 

relações entre feixes, estabelecidas por cadeias de ação, regras, atividades compartilhadas e 

formas organizadas. Inseridas no plenário total de práticas, as constelações são dinâmicas, 

podendo persistir, transformar-se ou dissolver-se gradualmente ao longo do tempo. 

Fenômenos sociais amplos: na Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2014, 

2015, 2016), designam nexos extensos e complexos de práticas e arranjos materiais 

organizados segundo o princípio da horizontalidade da vida social, isto é, a ideia de que todos 

os fenômenos possuem a mesma natureza ontológica independentemente da escala. 

Diferenciam-se não por essência, mas pela extensão espaço-temporal e densidade de conexões 

que formam constelações de feixes interligados. Assim, governos, economias ou sistemas 

educacionais são entendidos como redes amplas de práticas sobrepostas cuja estabilidade e 

transformação decorrem de processos como retroalimentação, cascatas, governança e 

circulação de ações ao longo do tempo. 

As práticas articulam-se em níveis crescentes de complexidade relacional, formando 

feixes, que por sua vez se conectam em constelações, e estas integram o plenário de práticas, 

entendido como a totalidade dinâmica do social. Quanto maior a extensão espacial, a 

densidade das relações, a duração temporal e a complexidade qualitativa dessas articulações, 

mais intrincada se torna a constelação resultante (Silveira, 2017). Essa estrutura evidencia que 

fenômenos sociais não são entidades isoladas, mas configurações processuais e 

interdependentes, cuja estabilidade e transformação dependem do entrelaçamento contínuo 

entre práticas, arranjos materiais e cadeias de ação distribuídas no tempo e no espaço. 

Nessa perspectiva, práticas não existem de forma isolada, tampouco podem ser 

compreendidas apenas a partir de intenções individuais ou estruturas macroinstitucionais. Seu 

sentido emerge das conexões que estabelecem com outras práticas, com arranjos materiais e 

com regimes normativos que orientam o que é considerado apropriado, legítimo ou possível 

em determinado contexto. A normatividade, em Schatzki (2017), não se apresenta apenas 

como imposição externa, mas como elemento incorporado às práticas, orientando ações e 

expectativas de maneira situada e relacional. 
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Ao adotar essa abordagem, a análise desloca-se de uma leitura centrada 

exclusivamente em categorias formais ou dispositivos legais para uma compreensão mais 

ampla de como normas e políticas se materializam nas práticas sociais. Isso permite examinar 

de que modo princípios abstratos como inclusão, igualdade e dignidade ganham concretude a 

partir de ações rotineiras, interações institucionais e usos de recursos materiais. Trata-se, 

portanto, de uma perspectiva que não avalia práticas em termos normativos, mas busca 

compreender como elas se organizam, se estabilizam e se transformam ao longo do tempo. 

No contexto brasileiro, essa lente teórica dialoga diretamente com o marco normativo 

inaugurado pela Lei nº 13.445 (2017), que rompe com a lógica securitária do antigo Estatuto 

do Estrangeiro e afirma uma abordagem baseada em direitos humanos, não discriminação e 

integração social. Esse movimento é reforçado pelo Decreto nº 12.657 (2025), que expressa 

um esforço institucional de traduzir os princípios da Lei de Migração em diretrizes 

operacionais e práticas de gestão pública. Ainda que se trate de instrumentos normativos, sua 

efetividade depende da forma como são incorporados às práticas institucionais e sociais. 

Dessa forma, a Teoria da Prática Social de Schatzki (2017, 2025) é adotada neste 

trabalho como referencial central por permitir articular categorias analíticas, normas jurídicas 

e ações cotidianas sem reduzir a complexidade do fenômeno da integração. Em consonância 

com Ager e Strang (2010), parte-se do entendimento de que compreender a integração requer 

ir além das categorias formais, analisando como ela é produzida e sustentada nas práticas 

sociais. Ao mesmo tempo, essa abordagem possibilita dialogar com o movimento normativo 

brasileiro recente, examinando as relações entre legislação, políticas públicas e práticas 

sociais. 

 

2.4 EXPERIÊNCIAS SIMILARES NO BRASIL E NO MUNDO 

 

A análise das experiências de acolhimento e integração de imigrantes e refugiados no 

Brasil e em outros países evidencia que esse processo se estrutura a partir da combinação 

entre marcos normativos, políticas públicas, práticas institucionais e protagonismo da 

sociedade civil. Em diferentes contextos, observa-se que a efetividade das ações depende 

menos da existência isolada de dispositivos legais e mais da articulação entre níveis de 

governança, da capacidade de implementação no território e da incorporação das práticas no 

cotidiano das instituições e comunidades. 

Nesse cenário, destacam-se iniciativas que articulam educação, trabalho, assistência 

social, participação comunitária e acesso à informação como elementos centrais da integração, 
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em consonância com a perspectiva adotada por esta dissertação, que compreende o 

acolhimento como um processo multidimensional, situado e sustentado por práticas sociais 

interdependentes. 

 

2.4.1 Experiências no Brasil 

 

No Brasil, o acolhimento e a integração de imigrantes e refugiados têm sido objeto de 

políticas públicas e iniciativas da sociedade civil que dialogam com experiências 

internacionais. Entre as iniciativas de maior destaque encontra-se a Cátedra Sérgio Vieira de 

Mello (CSVM), criada em 2003 pela Agência da ONU para Refugiados (ACNUR), com o 

objetivo de promover ensino, pesquisa e extensão voltados à população em situação de 

refúgio. Atualmente, a CSVM envolve cerca de 50 instituições brasileiras e 18 organizações 

situadas em nove países distintos, tratando o trabalho com refugiados como prioridade 

acadêmica e institucional (ACNUR, 2025). 

As ações desenvolvidas no âmbito da CSVM concentram-se na capacitação sobre a 

temática do refúgio, no ensino da língua portuguesa, na promoção do acesso ao ensino 

superior, incluindo a revalidação de diplomas, e na articulação com serviços de saúde, 

assistência social e apoio jurídico. No estado do Paraná, apenas cinco instituições integram a 

Cátedra (PUC-PR, UFPR, UNILA, UEM e Unicuritiba), cujas experiências ilustram o 

potencial das universidades como espaços estratégicos de acolhimento e integração. 

O Relatório Anual da CSVM evidencia a centralidade do acolhimento inicial como 

mecanismo de redução de vulnerabilidades e de criação de condições para a inserção social e 

econômica. Em 2024, foram revalidados 219 diplomas de pessoas com necessidade de 

proteção internacional, mais de 2.800 imigrantes participaram de cursos de português, 1.160 

atendimentos de saúde foram realizados, incluindo atenção básica, odontológica e saúde 

mental, além de 7.100 atendimentos jurídicos e 600 ações voltadas à integração laboral. 

Somam-se ainda 128 eventos de advocacy e formulação de políticas públicas (ACNUR, 

2025). Esses dados reforçam a importância de ações articuladas nos campos jurídico, 

educacional, laboral e de saúde como portas de entrada para a autonomia e a integração. 

No plano municipal, experiências contrastantes evidenciam os desafios da governança 

local. Em São Paulo, a Política Municipal para a População Imigrante (PMPI) destaca-se pela 

institucionalização e pela governança participativa, incluindo instrumentos como cartilhas 

informativas destinadas a orientar imigrantes sobre acesso a serviços, documentação e 

organizações de apoio. Durante a promulgação do decreto regulamentador da PMPI, a 
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Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania ressaltou a cartilha como instrumento 

facilitador do exercício da cidadania, ao enfrentar barreiras informacionais que dificultam o 

acesso efetivo aos direitos garantidos (Prefeitura de São Paulo, 2024). 

Em contraste, a pesquisa de Charneski (2021) sobre o Rio de Janeiro revela um 

cenário marcado pela fragmentação institucional e pela ausência de uma política municipal 

abrangente para imigrantes e refugiados. Entre 2009 e 2021, a atuação do poder público local 

caracterizou-se por iniciativas dispersas em diferentes secretarias, ampliando a dependência 

da sociedade civil. Embora existam espaços como o Comitê Estadual Intersetorial de Políticas 

de Atenção aos Refugiados e Migrantes (CEIPARM) e programas estaduais de acolhimento, a 

ausência de coordenação municipal robusta limita a efetividade das ações. 

Nesse contexto, organizações da sociedade civil assumem protagonismo na oferta de 

serviços essenciais, como assistência jurídica, ensino de português, orientação laboral, apoio 

psicossocial e abrigo emergencial, a exemplo da Cáritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro, 

Aldeias Infantis SOS, Associação Mawon e da própria CSVM da Universidade Federal 

Fluminense (UFF). Apesar dos avanços pontuais, persistem desafios estruturais relacionados à 

inserção laboral, reconhecimento profissional, acesso à habitação e enfrentamento da 

xenofobia e da discriminação racial. 

Outro recorte relevante é o dos imigrantes haitianos, cuja mobilidade está associada à 

pobreza estrutural agravada pelo terremoto de 2010. No Brasil, esses imigrantes são 

frequentemente classificados como migrantes econômicos ou deslocados por razões 

ambientais (Nunes, 2019; Wagner, 2020), o que evidencia a relação entre fluxos migratórios 

forçados e o ODS 1 (Erradicação da pobreza). A pesquisa de Cigolini e Souza (2023), 

realizada em Curitiba, aponta a distância entre os direitos assegurados pela legislação e a 

experiência vivida, marcada por inserção laboral precária, preconceito racial e ausência de 

políticas públicas de acolhimento, como casas de passagem. 

Apesar das limitações, destacam-se iniciativas como a ampliação do visto humanitário, 

que apresentou crescimento expressivo após a Resolução Normativa nº 97/2012, bem como 

ações institucionais e comunitárias, como os atendimentos realizados pelo Centro de 

Informação para Migrantes, Refugiados e Apátridas do Paraná (CEIM) e pela Pastoral do 

Imigrante. Ainda assim, os autores concluem que a integração permanece comprometida por 

obstáculos estruturais, reforçando a necessidade de políticas públicas mais consistentes e 

articuladas. 

Essas são algumas experiências encontradas a nível nacional, na próxima seção serão 

apresentados alguns relatos internacionais. 
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2.4.2 Experiências internacionais 

 

No plano internacional, estudos comparativos evidenciam que não existe um modelo 

único de integração de imigrantes e refugiados, mas uma diversidade de práticas moldadas 

por contextos históricos, institucionais e políticos. Ferris (2020) analisa políticas de integração 

em onze países desenvolvidos, destacando três dimensões inter-relacionadas: cidadania, 

aquisição da língua e inserção laboral. O autor demonstra que o aprendizado da língua 

nacional é condição central para o acesso ao trabalho e, em muitos casos, para a naturalização, 

sendo a cidadania apresentada como o “padrão ouro” da integração, ainda que os critérios 

variem significativamente entre países. 

As abordagens à aquisição linguística variam entre modelos universalistas, como os da 

Austrália e da Suécia, e modelos mais restritivos, nos quais o acesso depende fortemente da 

atuação da sociedade civil, como nos Estados Unidos e na Hungria. Já a inserção laboral, é 

reconhecida como eixo fundamental para a autonomia, embora países como Reino Unido e 

Hungria imponham restrições prolongadas ao acesso ao trabalho para solicitantes de asilo. 

No Canadá, Kosny et al. (2020) analisam a integração laboral de imigrantes e 

refugiados recentes em Ontário, identificando precariedade, instabilidade e desconhecimento 

dos direitos trabalhistas como características dos primeiros empregos. O estudo destaca o 

papel central de organizações especializadas na oferta de serviços de habitação, capacitação 

linguística, assistência jurídica e intermediação com empregadores, mas aponta lacunas na 

oferta sistemática de informações sobre saúde e segurança ocupacional. 

Ainda no contexto europeu, Platt, Polavieja e Radl (2021) demonstram que políticas 

antidiscriminatórias, reconhecimento de credenciais estrangeiras, acesso à seguridade social e 

estrutura do mercado de trabalho influenciam diretamente a qualidade da inserção laboral de 

imigrantes. Fatores institucionais, como níveis de desemprego e gastos sociais, moldam 

significativamente as oportunidades e o status ocupacional. 

A análise indica que a inclusão socioeconômica de imigrantes extrapola uma lógica 

estritamente assistencial ou localizada de acolhimento, inserindo-se em uma agenda mais 

ampla de desenvolvimento sustentável. A inserção produtiva e social dessa população pode 

ser compreendida não apenas como resposta a demandas imediatas de proteção, mas como 

componente estrutural de estratégias voltadas à redução de vulnerabilidades, à mitigação de 

desigualdades e ao fortalecimento da coesão urbana, em consonância com a ONU (2015) e os 

ODS, especialmente os ODS 1, 10 e 11, relativos à erradicação da pobreza, à redução das 

desigualdades e à promoção de cidades e comunidades sustentáveis. Nesse enquadramento, a 
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inclusão deixa de ser tratada como iniciativa pontual e passa a ser interpretada como variável 

estruturante do desenvolvimento territorial. 

O estudo de Castañeda (2020) contribui ao analisar como os contextos urbanos 

influenciam a atuação e a legitimidade das organizações de imigrantes. A partir de pesquisas 

realizadas em cidades como Nova York, El Paso, Paris e Barcelona, o autor indica que a 

densidade, o perfil e a capacidade de articulação dessas organizações variam conforme as 

políticas públicas locais, a cultura política e o grau de reconhecimento institucional. Para além 

de agentes de inclusão social e econômica, tais organizações desempenham papel central na 

preservação das identidades culturais, funcionando como espaços de resistência e manutenção 

de costumes, idiomas e referências compartilhadas. Essa abordagem reforça a compreensão de 

que a integração é efetiva quando incorpora a diversidade como elemento constitutivo da vida 

urbana, em consonância com os ODS 10 e 11. 

As experiências analisadas, no Brasil e no exterior, convergem ao indicar que a 

integração de imigrantes e refugiados é um processo complexo, multidimensional e 

fortemente dependente da articulação entre marcos normativos, políticas públicas e práticas 

sociais concretas. Os casos evidenciam que avanços legais, embora necessários, não são 

suficientes, sendo imprescindível a construção de arranjos institucionais e comunitários 

capazes de sustentar práticas inclusivas no cotidiano, em consonância com a abordagem 

teórica adotada nesta dissertação. 

 

2.5 SÍNTESE DO REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Ao integrar as contribuições de Schatzki (2014, 2015, 2016, 2017, 2025), de Ager e 

Strang (2008) e da Legislação brasileira (1997, 2017, 2018, 2025), torna-se possível 

compreender a integração de imigrantes a partir de níveis analíticos interconectados. No nível 

micro, evidenciam-se as práticas sociais, nas quais se materializam as interações cotidianas 

entre imigrantes e sociedade receptora. No nível meso, situam-se as dimensões de integração, 

que funcionam como categorias analíticas para organizar os diferentes domínios da vida 

social em que esse processo se desenvolve. Já no nível macro, destacam-se os marcos 

normativos e jurídicos, responsáveis por garantir direitos, estabelecer princípios e definir 

obrigações do Estado e da sociedade na promoção da integração. 

Expostos os fundamentos teóricos que sustentam esta dissertação, o próximo capítulo 

apresenta as opções metodológicas que orientarão a pesquisa de campo. 
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3 MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender as práticas sociais de 

acolhimento e integração de imigrantes no município de Toledo/PR, com foco na dimensão 

social da sustentabilidade. A estratégia metodológica foi delineada em consonância com a 

questão de pesquisa e os objetivos propostos, de modo a possibilitar a apreensão 

contextualizada e aprofundada das experiências migratórias e das dinâmicas institucionais que 

as permeiam. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa adotou perspectiva interpretativista, abordagem qualitativa, natureza 

aplicada e caráter exploratório-descritivo. Como procedimento metodológico, utilizou-se o 

estudo de caso, orientado à compreensão das práticas sociais de acolhimento e integração de 

imigrantes no contexto local. A Figura 3 apresenta o delineamento da pesquisa. 

 
Figura 3 – Delineamento da pesquisa 
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O estudo fundamenta-se no paradigma interpretativista, segundo o qual a realidade 

social é construída nas interações e apreendida por meio dos significados atribuídos pelos 

sujeitos às suas experiências (Geertz, 2015). Essa perspectiva analítica possibilita examinar 

como imigrantes e instituições locais produzem, reproduzem e ressignificam práticas de 

acolhimento e integração no cotidiano. 

Adotou-se abordagem qualitativa por sua adequação à investigação de fenômenos 

complexos, especialmente aqueles relacionados a sentidos, valores e práticas sociais não 

passíveis de mensuração direta (Flick, 2009; Minayo, 2013). Tal escolha metodológica 

permitiu compreender as interpretações e experiências de imigrantes e atores institucionais 

envolvidos nas dinâmicas locais de integração. 

Quanto à natureza, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, pois busca produzir 

conhecimento orientado à compreensão e ao aprimoramento de práticas institucionais e 

políticas públicas relacionadas à integração de imigrantes no contexto investigado (Godoy, 

1995). 

Em relação aos objetivos, o estudo apresenta caráter exploratório e descritivo, na 

medida em que se aproxima de um fenômeno ainda pouco sistematizado no âmbito local e 

descreve as práticas existentes e suas configurações (Gil, 2008; Marconi & Lakatos, 2021). 

Como estratégia metodológica, adotou-se o estudo de caso, adequado à análise 

aprofundada de fenômenos contemporâneos inseridos em seus contextos reais e à investigação 

de processos sociais complexos (Stake, 2011; Yin, 2015). A unidade de análise corresponde 

ao sistema local de práticas sociais e institucionais de integração de imigrantes, 

operacionalizado no território do município de Toledo/PR, o que possibilita examinar a 

articulação entre diferentes atores e esferas institucionais na constituição dessas práticas. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta seção apresentam-se os procedimentos metodológicos que operacionalizam a 

investigação, articulando os fundamentos teóricos às estratégias empíricas adotadas. 

Inicialmente discute-se o estudo de caso como estratégia de pesquisa, seguido da delimitação 

da unidade de análise, definição das categorias analíticas e caracterização da população e da 

amostra. Na sequência descrevem-se os procedimentos de coleta de dados, contemplando a 

revisão bibliográfica e a pesquisa de campo, explicitando a função de cada etapa para o 

atendimento dos objetivos propostos. 
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3.2.1 O estudo de caso 

O estudo de caso constitui estratégia de investigação empírica voltada à análise 

aprofundada de fenômenos contemporâneos em seus contextos reais, sendo especialmente 

apropriado quando as fronteiras entre fenômeno e contexto não são claramente delimitáveis 

(Yin, 2015). Essa abordagem permite examinar processos sociais complexos de forma 

integrada às condições institucionais, culturais e relacionais que os estruturam, possibilitando 

compreensão analítica situada. 

Entre suas características centrais destacam-se o uso de múltiplas fontes de evidência, 

a convergência interpretativa por meio da triangulação de dados e a orientação por 

proposições teóricas que fundamentam tanto a coleta quanto a análise dos dados (Yin, 2015). 

Tais atributos conferem robustez analítica ao desenho de pesquisa e o tornam particularmente 

compatível com investigações de orientação interpretativista, nas quais se reconhece a 

pluralidade de significados atribuídos pelos sujeitos às práticas sociais. 

Com vistas a ampliar consistência interpretativa e confiabilidade dos achados, a 

pesquisa emprega triangulação de técnicas e fontes, combinando entrevistas semiestruturadas, 

observação em campo e análise documental. A utilização articulada desses procedimentos 

permite examinar percepções, práticas e interações sob diferentes ângulos empíricos, 

reduzindo vieses de método único e favorecendo análise contextualizada do fenômeno 

investigado. 

O estudo está delimitado às práticas de acolhimento e integração de imigrantes 

operacionalizadas no território do município de Toledo/PR. A escolha do caso fundamenta-se 

em sua relevância empírica e analítica, uma vez que o contexto local evidencia a atuação 

simultânea de políticas públicas, iniciativas empresariais e ações da sociedade civil voltadas à 

inclusão social. A delimitação contempla os principais atores envolvidos nesse arranjo, 

incluindo imigrantes, gestores públicos, representantes de organizações sociais civis e de 

empresas do setor produtivo e de serviços, entre outros (ver seção 3.2.3) considerados em suas 

interações e articulações no espaço local. 

A partir dessa delimitação do desenho de pesquisa, procede-se à definição da unidade 

de análise e das categorias analíticas que orientarão a interpretação dos dados, estruturadas 

com base no modelo teórico de Ager e Strang (2008), adotado como referencial para 

operacionalização empírica do conceito de integração. 
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3.2.2 Unidade e categorias de análise 

A unidade de análise desta pesquisa é o processo de integração e acolhimento de 

imigrantes na cidade de Toledo/PR enquanto arranjo de práticas sociais, entendido como 

conjunto organizado de ações, regras, saberes, discursos e relações produzido na interação 

entre imigrantes, organizações e estruturas normativas locais. Ancorada na Teoria da Prática 

Social, a integração é tratada não como resultado individual, mas como fenômeno relacional e 

situado. Analisa-se, assim, como marco jurídico, rotinas institucionais e ações dos atores 

convergem ou se tensionam na produção concreta das condições de integração no município. 

As categorias de análise foram definidas a partir de articulação entre os eixos 

normativos da Lei nº 13.445 (2017) e os domínios analíticos do modelo de integração 

adotado, permitindo examinar empiricamente a integração de migrantes na interface entre 

estrutura legal e práticas institucionais (Ager & Strang, 2008). As categorias derivam dos 

direitos e garantias previstos na legislação, enquanto as subcategorias e indicadores foram 

organizados com base nos domínios teóricos, assegurando coerência entre fundamento 

jurídico e operacionalização analítica. 

 

Quadro 4 - Categorias de análise 

Categoria Lei 13.445 (2017) Domínio 
Teórico de 

Ager e 
Strang 

Subcategorias empíricas 

Garantia de direitos e 
regularização 
documental 

Igualdade de direitos e 
acesso a serviços. 

Fundação Posse de documentos, relatos de barreiras 
legais, tempo de regularização. 

Inserção 
socioeconômica 

Direito ao trabalho, 
bancarização, 
educação, saúde, 
transporte e moradia. 

Marcos e 
Meios 

Vínculo formal, renda mensal, adequação 
ocupacional, bancarização, meios de 
locomoção, condições habitacionais, 
escolarização e saúde. 

Acesso a serviços 
públicos 

Acesso universal a 
políticas públicas. 

Ligações 
sociais 

Uso de serviços e facilidade de acesso: saúde, 
educação, assistência social, intermediação de 
emprego. 

Não discriminação e 
reconhecimento social 

Princípio de não 
discriminação. 

Pontes 
sociais 

Relatos de discriminação, redes sociais, 
percepção de inclusão / pertencimento. 

Mediação linguística 
e cultural 

Direito à informação e 
orientação. 

Facilitadores Domínio do idioma, existência de 
mediadores, dificuldades comunicacionais. 

 

A categoria Garantia de direitos e regularização corresponde à base estrutural do 

processo de integração, reunindo elementos que condicionam o acesso às demais dimensões 

analíticas. Inserção socioeconômica examina a concretização do princípio de igualdade de 

oportunidades por meio de indicadores materiais de participação social. Acesso a serviços 



53 
 

públicos analisa a capacidade estatal de operacionalizar direitos previstos em lei. Não 

discriminação e reconhecimento social aborda a dimensão relacional da integração, 

considerando experiências sociais e percepções de pertencimento. Mediação linguística e 

cultural, embora não configurada como eixo autônomo na legislação, foi mantida como 

categoria por constituir condição prática para o exercício de direitos e acesso a políticas 

públicas. 

A correspondência entre os domínios teóricos e os dispositivos legais evidencia 

convergência substantiva entre estrutura normativa e dimensões empíricas da integração, 

especialmente nos campos do trabalho, educação, saúde e moradia, previstos explicitamente 

na Lei nº 13.445 (2017). Essa aproximação permite investigar em que medida os direitos 

formalmente assegurados se traduzem em condições concretas de integração no contexto 

local. 

As categorias definidas constituem, portanto, o roteiro analítico da investigação, 

orientando a leitura sistemática das entrevistas e possibilitando identificar convergências, 

lacunas e tensões entre norma jurídica, atuação institucional e experiência vivida pelos 

migrantes. Na subseção seguinte, apresentam-se os grupos participantes da pesquisa e sua 

caracterização analítica. 

 

3.2.3 População e amostra 

 

A população investigada compreende atores sociais e institucionais diretamente 

envolvidos nos processos de acolhimento e integração de imigrantes no município de Toledo. 

A unidade analítica é o processo de integração, concebido como fenômeno relacional 

produzido na interação entre migrantes, organizações e estruturas institucionais. Em coerência 

com esse recorte, a população foi delimitada de modo a abranger múltiplos níveis de atuação 

social, contemplando imigrantes, instituições públicas, organizações civis e agentes do setor 

produtivo e de serviços. 

Compõem a população investigada: 

(i) imigrantes residentes no município; 

(ii) servidores públicos municipais das áreas de assistência social, educação e saúde; 

(iii) gestores públicos; 

(iv) representantes de organizações da sociedade civil (inclui organizações confessionais e 

humanitárias); 

(v) representantes de empresas do setor produtivo e de serviços; 
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(vi) educadores com experiência no ensino tanto em escolas regulares quanto em cursos de 

português como língua de acolhimento; 

(vii) profissionais do sistema jurídico com atuação em demandas migratórias; 

(viii) profissionais dos setores financeiro e imobiliário com atendimento a imigrantes. 

 

A amostra possui natureza qualitativa e foi definida mediante combinação de 

amostragem intencional e amostragem teórica progressiva, conforme Flick (2009). A inclusão 

de participantes ocorreu de forma gradual, orientada pela relevância analítica, diversidade de 

posições institucionais e potencial de contraste interpretativo. 

O encerramento amostral seguiu critérios explícitos para todos os grupos. No grupo de 

imigrantes, adotou-se saturação teórica, identificada quando novos relatos deixaram de 

acrescentar variação analítica relevante. Nos grupos institucionais e profissionais, o 

fechamento ocorreu por suficiência estrutural, definida como presença mínima de ao menos 

um representante por setor institucional estratégico previamente mapeado. 

O acesso aos participantes combinou indicação sucessiva, busca ativa e contatos 

institucionais múltiplos, estratégia utilizada para reduzir vieses de rede e ampliar a 

diversidade de perfis. Os pontos iniciais de entrada foram definidos a partir de mapeamento 

documental de instituições locais com atuação direta na temática migratória, incluindo órgãos 

públicos, organizações comunitárias, entidades religiosas, associações locais e empresas. 

Os critérios objetivos de seleção institucional foram: (i) presença comprovada de 

atendimento direto a imigrantes; (ii) atuação formal ou continuada na temática; (iii) relevância 

funcional para o processo de integração; (iv) disponibilidade para participação. 

O Quadro 5 apresenta os grupos participantes, quantitativo final de entrevistas (n = 

23), seus critérios de inclusão e a finalidade analítica de cada segmento, evidenciando a lógica 

de diversidade estrutural que orientou a composição da amostra. 
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Quadro 5 - Atores entrevistados, critérios e finalidade analítica 

Grupo n Critério de inclusão Finalidade analítica 
Imigrantes 9 Diferentes nacionalidades, 

tempos de residência (!1 ano; 
1–3 anos; >3 anos), situações 
laborais e arranjos familiares. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever práticas vivenciadas; 
analisar trajetórias, percepções e práticas de 
integração. 

Gestores e 
servidores 
públicos 

3 Atuação em políticas ou 
serviços com atendimento a 
migrantes. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever práticas institucionais; 
mapear fluxos institucionais e gargalos operacionais. 

Organizações 
da sociedade 
civil 

2 Instituições com ações diretas 
voltadas a migrantes. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever formas de atuação; 
examinar redes de apoio e mediações sociais. 

Setor produtivo 
e de serviços 

3 Empresas com experiência de 
contratação de migrantes. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever estratégias organizacionais; 
analisar práticas de inserção laboral e barreiras 
existentes. 

Educadores 3 Experiência no ensino tanto 
escolas regulares quanto em 
cursos de português 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever estratégias pedagógicas; 
avaliar obstáculos linguísticos e formas de 
enfrentamento. 

Profissionais do 
sistema jurídico 

1 Atuação em regularização 
documental ou orientação 
legal. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever procedimentos jurídicos; 
investigar acesso a direitos e demandas legais. 

Setores 
financeiro e 
imobiliário 

2 Experiência de atendimento a 
imigrantes. 

Identificar práticas de acolhimento a imigrantes 
desenvolvidas; descrever modalidades de 
atendimento; examinar acesso ao crédito, aos 
serviços financeiros e à moradia. 

 

A variação numérica entre grupos decorre da disponibilidade empírica de atores e da 

centralidade analítica relativa de cada segmento para o fenômeno investigado, não 

comprometendo a densidade interpretativa. A estrutura amostral prioriza heterogeneidade 

posicional e diversidade institucional, permitindo examinar convergências, tensões e lacunas 

entre normatividade, implementação e experiência vivida da integração. 

 

3.2.4 Procedimentos de coleta de dados  

 

A coleta de dados foi estruturada em duas etapas complementares. A primeira, de 

natureza exploratória, consistiu em revisão bibliográfica e documental envolvendo 

legislações, relatórios institucionais, páginas oficiais e bases secundárias. A segunda etapa 

correspondeu ao trabalho de campo realizado no município de Toledo, por meio de entrevistas 

semiestruturadas, observação participante e análise de documentos institucionais. 

A definição dessas técnicas seguiu critérios de coerência com os objetivos da pesquisa, 

adequação à abordagem qualitativa interpretativa e viabilidade de acesso aos participantes e 

instituições. Conforme Gil (2008), a seleção dos procedimentos de coleta constitui etapa 

estratégica para assegurar consistência entre problema, objetivos e evidências empíricas. 
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3.2.4.1 Revisão bibliográfica 

 

Com o objetivo de identificar e sistematizar os principais enfoques teóricos e 

empíricos acerca da integração de imigrantes, realizou-se uma revisão bibliográfica 

sistematizada de caráter exploratório, conduzida entre maio e junho de 2025, a partir de 

buscas estruturadas no portal Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES). A estratégia contemplou artigos publicados entre 2020 e 2025, 

incluindo preprints, localizados por meio dos termos integration AND immigrants no campo 

título. Foram consideradas apenas publicações científicas revisadas por pares e indexadas em 

bases internacionais. 

A busca foi realizada nas bases Emerald, Sage Journals, Science Direct, Scopus, 

Taylor & Francis Online, Web of Science e Wiley Online Library, resultando inicialmente em 

578 registros (Tabela 2). Após a remoção de duplicatas, obteve-se um conjunto de 420 artigos 

distintos. Os respectivos Digital Object Identifier (DOIs) foram verificados na plataforma 

Dimensions, que validou 409 publicações. A diferença residual foi considerada 

metodologicamente irrelevante por representar menos de 3% do total e não apresentar 

concentração temática específica. 

 

Tabela 2 

Pesquisa realizada em bases de dados 

Base de Dados Resultados encontrados 

Emerald 5 

Sage Journals 68 

Science Direct 27 

Scopus 47 

Taylor & Francis Online 91 

Web of Science 289 

Wiley Online Library 51 

Total de artigos 578 

 

A produção identificada distribuiu-se por 248 periódicos científicos. Para identificar o 

núcleo de periódicos mais produtivos, aplicou-se a Lei de Bradford, que postula a 

concentração de estudos relevantes em um conjunto reduzido de periódicos especializados 

(Meadows, J., 2002). Os periódicos foram ordenados por produtividade e organizados em três 
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zonas com volume aproximado de publicações equivalentes. Considerando o total de 409 

artigos, cada zona corresponderia a cerca de 136 estudos. Observou-se que os 13 periódicos 

mais produtivos concentraram 129 artigos, sendo, portanto, definidos como periódicos-núcleo 

da temática (Tabela 3). 

 

Tabela 3 

Periódicos mais relevantes da pesquisa 

Periódico Publicações 
Journal of International Migration and Integration 23 
Journal of Ethnic and Migration Studies 22 
The Annals of the American Academy of Political and Social Science 13 
American Behavioral Scientist 12 
Journal of Immigrant & Refugee Studies 11 
International Migration Review 9 
Regional Studies 9 
Ethnic and Racial Studies 7 
Population Space and Place 6 
International Journal of Intercultural Relations 5 
KZfSS Kölner Zeitschrift für Soziologie und Sozialpsychologie 4 
Equality Diversity and Inclusion An International Journal 4 
Social Sciences 4 

Total de artigos 129 
 

Procedeu-se, então, à leitura de títulos e resumos desses artigos, constituindo a 

primeira etapa de triagem temática, destinada a mapear o estado da arte e identificar 

abordagens predominantes. 

Posteriormente, utilizou-se a classificação automatizada da plataforma Dimensions 

segundo os ODS, com a finalidade de examinar a distribuição temática da produção científica. 

Foram identificados 146 artigos distintos classificados em ao menos um ODS, evidenciando a 

natureza interdisciplinar do campo, com maior incidência nos eixos educação, trabalho, saúde 

e redução das desigualdades (Tabela 4). A soma das classificações por ODS ultrapassa esse 

total devido à indexação múltipla de um mesmo estudo em diferentes categorias. 
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Tabela 04 

Distribuição dos artigos pelas ODS 

ODS Quantidade de artigos 

ODS 4 – Educação de Qualidade 52 

ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico 38 

ODS 3 – Saúde e bem-estar 30 

ODS 10 – Redução das desigualdades 16 

ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes 12 

ODS 5 – Igualdade de gênero 8 

ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis 6 

ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável 3 

ODS 1 – Erradicação da pobreza 2 

 

Realizou-se nova etapa de triagem contemplando 103 artigos associados aos ODS e 

ainda não examinados anteriormente, com o objetivo de ampliar a cobertura temática e 

reduzir viés de concentração editorial. Essa análise revelou baixa incidência de estudos 

empíricos brasileiros, apenas 2, circunstância que motivou a realização de buscas 

complementares direcionadas. 

A etapa seguinte consistiu em levantamento manual em periódicos nacionais 

consolidados da área de Administração, a saber: Revista de Administração Contemporânea 

(RAC), Revista de Administração de Empresas (RAE), Cadernos EBAPE, Revista de 

Administração RAUSP, Brazilian Administration Review (BAR). Utilizando os descritores 

imigrante e immigrant no período de 2020 a 2025. Nessa etapa identificou-se apenas um 

artigo diretamente relacionado ao contexto brasileiro, publicado em 2021: “O papel das 

estruturas de proteção social para integração econômica dos refugiados: uma análise dos 

refugiados sírios na cidade de São Paulo” do autor André Cavaller Guzzi publicado no 

periódico Cadernos EBAPE em 2021. 

Adicionalmente, efetuou-se busca no portal Periódicos CAPES com o descritor 

“integração imigrantes”, restringindo-se a artigos publicados entre 2020 e 2025. Foram 

localizados 124 estudos, cujos títulos e resumos foram analisados, resultando na seleção de 

sete trabalhos pertinentes ao objeto desta pesquisa. 

Complementarmente, realizou-se busca na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD), adotando os mesmos descritores e recorte temporal. Foram obtidos dez 

resultados, dos quais três foram selecionados com base em aderência temática e pertinência 

analítica. 
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Ao final das cinco etapas de busca e filtragem, definiu-se o corpus da revisão 

bibliográfica, composto por artigos científicos e dissertações, conforme sistematizado no 

Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Origem dos estudos selecionados na revisão bibliográfica 

Etapa Origem do estudo 
1ª 8 artigos dos 13 periódicos mais produtivos da temática 
2ª 7 artigos que foram classificados pelas ODS 
3ª 1 artigo de revistas conceituadas da área de Administração 
4ª 7 artigos nacionais encontrados no Periódicos Capes 
5ª 3 Dissertações provenientes da BDTD 
 

A revisão permitiu identificar a amplitude interdisciplinar do tema, evidenciando sua 

interface com áreas como Administração, Antropologia, Educação, Direito, Saúde Pública, 

Serviço Social e Ciências Sociais. Além dos estudos selecionados por protocolo 

sistematizado, foram incorporadas obras seminais, documentos institucionais e relatórios 

técnicos reconhecidos na literatura especializada, identificados por análise de referências 

cruzadas. 

O conjunto de autores e documentos utilizados para fundamentação teórica encontra-

se organizado por eixo analítico no Quadro 7, estruturado segundo o referencial teórico. 

 

Quadro 7 - Autores utilizados para o referencial teórico 

Categoria Autores (ano) 
Sustentabilidade Ager e Strang (2008); Brasil (2006); Castãneda (2020) Donato e 

Ferris, (2020), Elkington (1998, 2018); ESMPU e ACNUR 
(2020); Fernandes (2020); Guzzi (2021); Jessop (2002); Kemp, 
Parto e Gibson (2005); Kosny et al. (2020); Lago (2013); 
Loorbach e Rotmans (2010); Meadows, D. et al. (1972); Mulderrig 
(2011); Platt, Polavieja e Radl (2022), Prefeitura de São Paulo 
(2016); Ribeiro (2010); Sachs (1995, 2002, 2004); Silva, P. et al. 
(2022); Treib, Bähr e Falkner (2007); Van Bellen (2004); Wagner 
(2020); WCED (1987). 

Imigração Ager e Strang (2008); Brasil (1988; 1993; 1997; 2010; 2017; 
2018; 2025); Castañeda, 2020; Donato e Ferris, 2020; Ferreira, 
Lodetti e Borges (2021); Kosny, 2020; Siso e Picolotto (2024). 

Teoria da Prática 
Social 
 

Ager e Strang (2010); Nonaka e Takeuchi (1997); Schatzki (2014; 
2015; 2016; 2017); Silveira (2017). 

Experiências similares 
no Brasil e no mundo 
 

ACNUR (2025); Castañeda (2020); Charneski (2021); Cigolini e 
Souza (2023); Ferris (2020); Folle (2021); Kosny et al. (2020); 
Nunes (2019); Platt, Polavieja e Radl (2021); Wagner (2020). 
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Essa etapa forneceu base analítica para a contextualização do fenômeno migratório no 

município investigado e possibilitou estabelecer parâmetros comparativos entre evidências 

locais, nacionais e internacionais, subsidiando a interpretação dos dados empíricos produzidos 

na pesquisa de campo. 

 

3.2.4.2 Pesquisa de campo 

 

A pesquisa de campo constituiu etapa central deste estudo de caso, de natureza 

qualitativa e orientação interpretativa, pois possibilitou contato direto com a realidade 

investigada e obtenção de dados empíricos para análise do processo de integração e 

acolhimento. Essa etapa possibilitou a identificação analítica de práticas, percepções e 

experiências situadas no contexto social investigado. 

O desenho empírico adotou abordagem multinível e multiator, coerente com a unidade 

analítica definida, o processo de integração, compreendido como fenômeno relacional 

produzido na interação entre sujeitos migrantes, organizações e estruturas institucionais. O 

trabalho de campo estruturou-se em três eixos: entrevistas, observação e análise documental. 

Para assegurar coerência entre propósitos analíticos e operacionalização empírica, os 

objetivos específicos foram articulados aos respectivos procedimentos metodológicos. Essa 

correspondência explicita a lógica interna do desenho de pesquisa e evidencia como cada 

técnica contribui para responder às questões investigativas. 

 

Quadro 8 - Relaciona os objetivos específicos aos procedimentos 

Objetivos específicos Procedimentos metodológicos propostos 
a) mapear e descrever as práticas de acolhimento e 
integração de imigrantes realizadas por instituições 
locais (poder público, sociedade civil e setor produtivo 
e de serviços); 

Levantamento documental (incluindo análise de 
conteúdos institucionais em plataformas digitais); 
entrevistas com representantes institucionais; 
observação em espaços institucionais e comunitários. 

b) identificar os principais desafios enfrentados por 
imigrantes em Toledo/PR no processo de integração 
social a partir de suas percepções sobre trabalho, 
acesso a serviços, bem-estar e redes de apoio; 

Entrevistas semiestruturadas com imigrantes; 
observação participante. 

c) examinar as práticas desenvolvidas no contexto local 
à luz do marco legal, do modelo teórico de integração e 
da Teoria da Prática Social; 

Análise documental de normativas e relatórios; 
triangulação entre dados coletados e literatura 
científica; categorização temática. 

d) analisar as práticas identificadas à luz da dimensão 
social da sustentabilidade e dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável; 

Revisão bibliográfica; análise teórico-empírica; 
integração dos dados. 

e) sistematizar, em formato de guia digital, orientações 
práticas baseadas nos achados da pesquisa para apoiar 
processos locais de integração social de imigrantes. 
 

Sistematização dos achados de campo e da revisão de 
literatura; tradução dos resultados em linguagem 
acessível e aplicada. 
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O quadro indica que os procedimentos adotados não são etapas isoladas, mas 

componentes interdependentes de uma estratégia analítica integrada. Essa articulação 

metodológica permite examinar o fenômeno investigado de forma processual, relacional e 

situada, assegurando consistência entre referencial teórico, objetivos e produção de evidências 

empíricas. 

Derivada dessa lógica de articulação metodológica, a etapa de entrevistas foi delineada 

como procedimento estratégico para captar a multiplicidade de perspectivas implicadas no 

fenômeno investigado, preservando a coerência entre unidade analítica, desenho multinível e 

enfoque relacional da pesquisa. Nesse enquadramento, a definição dos participantes priorizou 

atores diretamente envolvidos nas práticas de acolhimento e integração, de modo a assegurar 

densidade interpretativa e diversidade de experiências empíricas, conforme descrito a seguir. 

As entrevistas envolveram imigrantes residentes em Toledo/PR, gestores e servidores 

públicos, representantes de organizações da sociedade civil e integrantes do setor produtivo e 

de serviços. A seleção seguiu lógica amostral intencional orientada por relevância analítica e 

diversidade de perfis, combinada à técnica de amostragem em bola de neve, utilizada para 

ampliar o acesso a participantes a partir das indicações dos próprios entrevistados. No grupo 

de imigrantes, adotou-se o critério de saturação teórica. A partir da quinta entrevista 

observou-se recorrência temática e ausência de novas informações relevantes, especialmente 

quanto às dificuldades de acesso à moradia e ao custo de aluguel, bem como avaliações 

positivas sobre serviços públicos e atendimento institucional. Ainda assim, as entrevistas 

foram ampliadas até nove participantes para maior variação de perfis. 

A observação foi realizada em duas sessões, com caráter complementar às entrevistas 

e à análise documental. A primeira ocorreu em evento cultural promovido pela Embaixada 

Solidária, com duração aproximada de duas horas, permitindo observar interações entre 

imigrantes, voluntários e representantes institucionais. 

A segunda sessão foi realizada durante a entrega de pareceres pedagógicos no Centro 

Municipal de Educação Infantil (CMEI) que, segundo dados da Prefeitura de Toledo 

referentes a 2023, concentra o maior número de estudantes estrangeiros no município, com 49 

alunos imigrantes. Esse contingente integra um universo de 190 estudantes estrangeiros 

matriculados nos CMEIs do município (Prefeitura Municipal de Toledo, 2023). A atividade 

teve duração aproximada de uma hora e possibilitou acompanhar interações entre famílias 

migrantes e equipe escolar, especialmente no que se refere a mediações linguísticas, 

esclarecimento de procedimentos institucionais e formas de participação parental no espaço 

escolar. 
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Os registros foram realizados em diário de campo, contemplando descrições de 

interações, fluxos de atendimento, práticas institucionais situadas e eventuais tensões 

comunicacionais. A postura da pesquisadora variou conforme o contexto, assumindo posição 

mais participante em ambientes de maior abertura relacional e mais observadora em situações 

institucionais formais, preservando a integridade das rotinas e dos sujeitos envolvidos. 

A análise documental abrangeu documentos oficiais, registros institucionais e outros 

suportes informacionais relevantes, contribuindo para triangulação metodológica e de fontes e 

para ampliação da compreensão analítica. 

A análise documental em ambiente digital compreendeu o exame sistemático de 

conteúdos publicados nos perfis institucionais da Secretaria de Desenvolvimento Humano e 

Social de Toledo (SDHS), Embaixada Solidária, Agência do Trabalhador de Toledo e Fiasul 

na plataforma Instagram. Para a Secretaria e para a Embaixada Solidária, foi analisado o 

conjunto integral de publicações disponíveis até o momento da coleta, considerando que a 

temática migratória integra de forma direta e recorrente suas agendas institucionais. Para a 

Agência do Trabalhador e para a Fiasul, cujo escopo de atuação é mais amplo e 

predominantemente voltado à inserção laboral em geral, adotou-se recorte temporal 

correspondente aos dois anos anteriores à pesquisa, com seleção de postagens relacionadas à 

contratação ou qualificação de trabalhadores imigrantes. 

A unidade de análise correspondeu às postagens publicadas no feed institucional, 

consideradas em conjunto com suas legendas e imagens associadas. Foram selecionadas 

aquelas que mencionavam direta ou indiretamente ações relacionadas à imigração, inserção 

laboral, acesso a serviços públicos, capacitações, eventos de acolhimento ou parcerias 

institucionais envolvendo população migrante. O material foi organizado por instituição e 

categorizado tematicamente, permitindo identificar práticas divulgadas publicamente e 

contrastá-las com os relatos obtidos nas entrevistas e na observação. 

Essa etapa de levantamento teve como finalidade mapear práticas formalizadas e 

publicamente comunicadas, bem como compreender como as instituições constroem 

discursivamente suas ações no campo da integração. 

Ao todo foram realizadas 23 entrevistas, sendo 9 com imigrantes, 3 com 

empregadores e 11 com representantes de serviços diversos. O Quadro 9 apresenta o perfil 

dos imigrantes entrevistados. Um dos casos, IMI4, refere-se a um casal entrevistado 

conjuntamente e tratado como unidade analítica familiar, considerando a construção 

compartilhada da narrativa e a tomada de decisão conjunta no processo migratório. 
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Quadro 9 – Perfil sociodemográfico e migratório dos entrevistados 

ID Nacionalidade Idade Sexo Escolaridade Filhos Idade ao 
chegar 
ao Brasil 

Situação laboral Tempo de 
residência no 
Brasil 

Idioma da 
entrevista 

IMI1 Haiti 21 Feminino Ensino Médio Sim (1) 15 Trabalhando 6 anos Português 
IMI2 Venezuela 58 Feminino Ensino Médio Não 56 Não trabalha 2 anos Espanhol 
IMI3 Angola 46 Masculino Mestrado Sim (3) 33 Trabalhando 13 anos Português 
IMI4 Paquistão 30 Feminino e 

Masculino 
Doutorado Sim (1) 30 Não trabalha 3 meses Inglês 

IMI5 Haiti 33 Masculino Mestrado Não 24 Trabalhando 9 anos Português 
IMI6 Cuba 54 Feminino Ensino Médio Sim (1) 54 Em processo de contratação 6 meses Espanhol 
IMI7 Cuba 60 Feminino Ensino Médio Sim (3) 58 Não trabalha 2 anos Espanhol 
IMI8 Venezuela 53 Masculino Ensino 

fundamental 
incompleto 

Sim (4) 53 Trabalhando 3 meses Espanhol 

IMI9 Venezuela 45 Feminino Ensino Médio Sim (3) 44 Buscando emprego 1 ano Espanhol 
 



64 
 

Foram entrevistados imigrantes de cinco nacionalidades: Venezuela, Haiti, Cuba, 

Angola e Paquistão, com idades entre 21 e 60 anos e predominância feminina. A escolaridade 

variou do ensino fundamental incompleto à pós-graduação stricto sensu, aspecto interpretado 

como diversidade de repertórios socioculturais e de trajetórias de vida, não como fator de 

hierarquização analítica. O tempo de residência no Brasil oscilou entre três meses e treze 

anos. Quanto à inserção laboral, quatro estavam empregados, dois buscavam trabalho ou 

estavam em processo de contratação e três não exerciam atividade remunerada no momento 

da entrevista. 

As entrevistas ocorreram em instituições de apoio, espaços públicos, residências e 

ambiente on-line, com duração entre 30 minutos e 1 hora e 40 minutos. Foram conduzidas em 

espanhol, português ou inglês conforme preferência dos participantes. Reconhece-se possível 

viés linguístico decorrente de diferentes níveis de fluência, sobretudo em inglês, o que pode 

ter limitado nuances expressivas em alguns relatos. 

A amostra não tem pretensão de generalização estatística, mas de aprofundamento 

analítico do caso investigado. 

No eixo relativo ao setor produtivo, foram incluídas organizações com diferentes 

portes e estruturas operacionais, selecionadas por apresentarem experiência concreta na 

contratação de trabalhadores imigrantes. Essa variação institucional possibilitou observar 

como práticas de inserção laboral e acolhimento se configuram sob condições organizacionais 

distintas. 

As empresas participantes apresentam portes distintos. A EMP1 possui 919 

colaboradores, dos quais 372 são imigrantes, proporção de 40%, e é uma indústria. A EMP2 

possui 16 funcionários, sendo 3 imigrantes, e trata-se de um restaurante de fast food. A EMP3 

conta com 7 funcionários, dos quais 1 é imigrante, e é uma lavanderia. Essas variações 

estruturais permitiram observar práticas de integração laboral em diferentes escalas 

organizacionais. 

Concluída a descrição do percurso empírico e das estratégias de produção de dados, a 

próxima seção detalha os procedimentos de tratamento, organização e análise do material 

coletado, explicitando as etapas interpretativas que sustentam os resultados do estudo. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS E ANÁLISE DE DADOS 

 

A interpretação analítica foi orientada pela Teoria da Prática Social, especialmente 

pela abordagem ontológica de Theodore Schatzki (2003, 2005, 2006, 2017, 2022, 2024, 
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2025), que possibilita examinar a vida social como entrelaçamento de práticas, arranjos 

materiais e relações. Os dados coletados foram sistematizados por meio de procedimento 

analítico interpretativo e relacional, voltado à identificação de nexos de práticas e de suas 

conexões no contexto do acolhimento e da integração de imigrantes. O processo analítico 

desenvolveu-se em três etapas:  

(i) leitura flutuante e organização do corpus, com transcrição integral das entrevistas, 

sistematização dos registros de observação e ordenamento dos documentos institucionais, 

permitindo apreensão global do material e reconhecimento preliminar de padrões recorrentes;  

(ii) exploração do conteúdo, com a identificação de unidades de sentido e a construção 

de categorias temáticas orientadas pelos domínios de integração propostos por Ager e Strang 

(2008); e  

(iii) interpretação relacional dos achados, articulando os dados empíricos aos marcos 

normativos, aos princípios da sustentabilidade social e aos conceitos centrais da Teoria da 

Prática Social, com o objetivo de compreender como práticas institucionais e sociais se 

conectam, se estabilizam ou se transformam no contexto investigado. 

Essa estratégia analítica permitiu examinar o fenômeno de modo processual e situado, 

evidenciando a configuração dos feixes de práticas que sustentam o acolhimento e a 

integração no município de Toledo/PR e possibilitando leitura aprofundada das dinâmicas 

interativas que estruturam esse processo. 

 

3.4 COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS EMPREGADAS NA SOLUÇÃO DO 

PROBLEMA 

 

O desenvolvimento desta pesquisa demandou a mobilização de um conjunto articulado 

de conhecimentos, habilidades e atitudes, fundamentais tanto para o acesso ao campo quanto 

para a produção e a interpretação dos dados empíricos. Considerando a natureza qualitativa e 

o envolvimento direto com populações em situação de vulnerabilidade, destacaram-se 

competências relacionais, técnicas e analíticas. 

No âmbito das habilidades interpessoais, a condução das entrevistas e das observações 

exigiu sensibilidade, escuta ativa, empatia e capacidade de estabelecer vínculos de confiança 

com os participantes, em especial com imigrantes e refugiados. Essas competências foram 

essenciais para criar um ambiente seguro de diálogo, favorecer o compartilhamento de 

experiências e garantir a qualidade e a profundidade dos relatos, contribuindo diretamente 

para a compreensão das práticas de acolhimento e integração no contexto local. 
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A disponibilidade de tempo e flexibilidade também se mostraram competências 

centrais, uma vez que o trabalho de campo precisou se adaptar às rotinas dos participantes, 

aos horários de funcionamento das instituições e às condições específicas de acesso ao campo. 

Essa postura favoreceu a realização das entrevistas em diferentes locais e contextos, 

ampliando a diversidade empírica da pesquisa. 

No que se refere aos conhecimentos prévios, a comunicação nos idiomas inglês e 

espanhol revelou-se fundamental para viabilizar a comunicação direta com parte significativa 

dos imigrantes entrevistados, reduzindo barreiras linguísticas e evitando a mediação de 

terceiros. Tal competência contribuiu para maior fidelidade dos relatos, fortalecimento do 

vínculo pesquisador–participante e melhor interpretação dos sentidos atribuídos às 

experiências migratórias. 

Adicionalmente, o uso de tecnologias de informação e comunicação foi indispensável 

para a operacionalização da pesquisa, destacando-se a gravação dos áudios das entrevistas, a 

organização dos arquivos digitais e os processos de transcrição. Essas competências técnicas 

possibilitaram a sistematização rigorosa do corpus empírico, condição necessária para a 

aplicação da análise de conteúdo temática. 

Por fim, a articulação entre essas competências profissionais permitiu não apenas a 

execução adequada dos procedimentos metodológicos, mas também contribuiu de forma 

direta para a solução do problema de pesquisa, ao viabilizar a identificação, a análise e a 

interpretação das práticas sociais de acolhimento e integração de imigrantes no município de 

Toledo/PR. 

 

3.5 LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

Este estudo reconhece as limitações inerentes às escolhas metodológicas adotadas. A 

pesquisa qualitativa envolve, por natureza, um grau de subjetividade, uma vez que a 

interpretação dos dados é mediada pela pesquisadora, o que pode introduzir vieses 

interpretativos. Além disso, a presença no campo, especialmente durante as observações, pode 

ter influenciado a dinâmica das interações sociais. Para mitigar esses efeitos, recorreu-se à 

triangulação de dados, articulando diferentes técnicas de coleta: entrevistas, observação e 

análise documental, e múltiplas fontes de informação. 

Outra limitação refere-se à utilização da técnica de amostragem em bola de neve, 

adequada para acessar populações de difícil mapeamento, mas que tende a produzir redes de 
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participantes com trajetórias semelhantes, reduzindo a diversidade da amostra. Assim, os 

achados refletem experiências situadas e não possuem pretensão de generalização. 

O recorte territorial também impõe limites ao estudo, uma vez que o caso analisado se 

restringe ao município de Toledo/PR, devendo os resultados ser interpretados à luz de suas 

especificidades locais. Ademais, barreiras linguísticas, restrições de tempo dos participantes e 

dificuldades iniciais de confiança podem ter afetado o acesso a determinadas informações. 

No que se refere ao setor produtivo, foram realizadas reiteradas tentativas de 

entrevistar duas grandes empresas do município que empregam expressivo contingente de 

trabalhadores imigrantes, incluindo contatos institucionais e indicações por diferentes 

interlocutores externos, sem retorno positivo. Diante disso, optou-se por entrevistar os 

empregadores que aceitaram participar da pesquisa, independentemente da representatividade 

em termos do número de imigrantes empregados. 

Todos os procedimentos foram conduzidos em conformidade com as normas éticas 

aplicáveis à pesquisa com seres humanos, assegurando-se o consentimento livre e esclarecido, 

o anonimato e a proteção de informações sensíveis, aspecto especialmente relevante diante da 

vulnerabilidade social e jurídica de parte da população imigrante. 

Apesar dessas limitações, os métodos e técnicas adotados mostraram-se adequados 

para captar a complexidade do fenômeno investigado, oferecendo subsídios consistentes para 

a compreensão das práticas de acolhimento e integração de imigrantes no contexto local, bem 

como para reflexões no campo das políticas públicas e da atuação do terceiro setor. 
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4 CONTEXTO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA 

 

O município de Toledo, localizado na região Oeste do Paraná, constitui o cenário deste 

estudo de caso. Município brasileiro de porte médio, com aproximadamente 150 mil 

habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), 

cuja economia se estrutura no agronegócio e na indústria de transformação, especialmente nos 

segmentos de avicultura, suinocultura e processamento de soja. O setor de serviços e o 

comércio também apresentam expansão contínua, consolidando a posição local como polo 

regional de desenvolvimento econômico e social. 

A formação histórica do município remonta ao processo de colonização intensificado a 

partir da década de 1950, marcado pela presença de migrantes oriundos principalmente do Rio 

Grande do Sul (Toledo, 2022), posteriormente ampliada com fluxos provenientes de Santa 

Catarina e da região Sudeste. Na última década, essa composição demográfica passou a 

incluir fluxos migratórios internacionais, com destaque para haitianos e, mais recentemente, 

venezuelanos. A inserção desses grupos introduziu novas dinâmicas socioculturais e 

econômicas e, simultaneamente, evidenciou desafios institucionais relacionados à estrutura de 

acolhimento e integração. 

No plano institucional, o município dispõe de secretarias como Assistência Social, 

Saúde, Educação e Desenvolvimento Econômico, que desempenham funções relacionadas à 

gestão da questão migratória, configurando um arranjo de governança intersetorial e 

multinível. Paralelamente, organizações da sociedade civil, entre elas a Embaixada Solidária, 

entidades religiosas e iniciativas comunitárias, atuam de forma complementar ao poder 

público, ofertando suporte material, social e cultural. Esse conjunto de atores opera em um 

contexto regional competitivo e economicamente dinâmico, caracterizado pela expansão 

agroindustrial e pela demanda por mão de obra, fatores associados à atração de migrantes e à 

necessidade de práticas institucionais inclusivas. 

O problema investigado consiste em compreender como se configuram, se articulam e 

produzem efeitos os feixes de práticas que sustentam o acolhimento e a integração de 

imigrantes no município, considerando as relações entre atores, dispositivos institucionais e 

arranjos materiais que estruturam esse processo. À luz da Teoria da Prática Social, tais 

processos são entendidos como fenômenos multiatores e bidirecionais, produzidos na 

articulação entre práticas de instituições públicas, organizações civis, setor produtivo e dos 

próprios migrantes, não como responsabilidade unilateral do Estado nem como adaptação 

exclusiva dos recém-chegados, mas como arranjo relacional no qual todos moldam e são 
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moldados pelas práticas que executam. A integração emerge, portanto, da coordenação, 

convergência ou tensão entre esses feixes, sendo continuamente negociada nas interações 

cotidianas, nos dispositivos institucionais e nas estratégias de inserção social e laboral. 

Participam desse processo múltiplos atores, incluindo o poder público municipal, 

organizações da sociedade civil, instituições religiosas, setor produtivo, especialmente 

empresas empregadoras de trabalhadores migrantes, e os próprios imigrantes. Cada um exerce 

influência sobre a configuração concreta da inclusão social, seja por meio da formulação de 

políticas, da provisão de serviços, da construção de redes de apoio ou da experiência cotidiana 

de inserção. 

A análise do contexto local evidenciou que a integração migratória constitui fenômeno 

socioinstitucional complexo, produzido pela interação entre atores, normas, recursos e 

práticas. Tal configuração revela tanto limitações estruturais quanto potencialidades 

organizacionais para o aprimoramento das estratégias de acolhimento, indicando que a 

efetividade das políticas depende da articulação entre governança, coordenação 

interinstitucional e sustentabilidade social no território. 
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5 TIPO DE INTERVENÇÃO E MECANISMOS ADOTADOS 

 

A intervenção desenvolvida neste estudo configura-se como Produto Técnico-

Tecnológico classificado na modalidade Tecnologia Social, por consistir em instrumento 

aplicado construído a partir das demandas identificadas junto aos imigrantes e às instituições 

da rede de acolhimento, orientado à superação de obstáculos concretos de acesso a serviços, 

direitos e oportunidades laborais. 

Nos termos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), tecnologia social compreende método, processo ou produto transformador 

desenvolvido na interação com a população e por ela apropriado, representando solução para 

inclusão social e melhoria das condições de vida, com base em critérios de simplicidade, 

baixo custo, aplicabilidade e replicabilidade. Envolve, ainda, compromisso com a 

transformação social, relevância e eficácia social, sustentabilidade, organização e 

sistematização do conhecimento, bem como processos participativos de construção, 

acompanhamento e avaliação (CAPES, 2019). 

O produto configura-se como dispositivo de mediação sociotécnica orientado à 

ativação de direitos, construído a partir de processo participativo que envolveu identificação 

de demandas, categorização, estruturação de conteúdo operacional e validação junto a atores 

institucionais. 

A cartilha foi estruturada com base nas lacunas práticas evidenciadas nas entrevistas, 

especialmente quanto à compreensão de fluxos institucionais, procedimentos administrativos 

e canais formais de atendimento. Seu mecanismo de intervenção incide sobre a dimensão dos 

entendimentos práticos, ao organizar informações dispersas e institucionalmente fragmentadas 

em orientação operacional acessível, favorecendo a ativação efetiva de regras formais já 

existentes, em consonância com a Teoria da Prática Social de Schatzki, referencial teórico 

desta dissertação. 

O material foi integralmente desenvolvido no âmbito da pesquisa e, após os ajustes 

decorrentes da defesa e da validação preliminar, foi traduzido para os idiomas crioulo 

haitiano, espanhol e inglês, ampliando seu alcance e potencial de utilização por diferentes 

públicos migrantes. Com isso, o produto avançou para a fase de disponibilização às 

instituições e ao público interessado. 
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Classificação da intervenção 

 

Quanto à tipologia institucional, a intervenção enquadra-se como: 

·  Plano de intervenção, por estruturar diretrizes organizadas voltadas à 

qualificação do processo local de integração migratória; 

·  Articulação interinstitucional colaborativa, na medida em que sua construção 

envolveu consulta e cooperação com múltiplos atores sociais e institucionais para validação e 

aprimoramento do produto. 

Essa classificação decorre da natureza aplicada do trabalho, que articula diagnóstico 

empírico, proposição estruturada e implementação contextualizada. 

 

Diagnóstico do problema 

 

O diagnóstico foi construído por meio da triangulação entre entrevistas 

semiestruturadas, observação participante e análise documental. Os dados indicam que a rede 

local de acolhimento apresenta diversidade institucional e oferta formal de serviços; 

entretanto, opera com fragmentação informacional. 

O obstáculo central à integração não reside na inexistência de normas ou serviços, mas 

na lacuna entre prescrição normativa e competência prática para sua mobilização. A 

dificuldade de compreender critérios, interpretar procedimentos e acionar canais adequados 

compromete a efetividade concreta dos direitos formalmente assegurados. 

 

Alternativas analisadas 

 

Foram consideradas duas alternativas de intervenção: 

1. desenvolvimento de aplicativo digital; 

2. produção de material estruturado como cartilha. 

Os critérios de seleção incluíram viabilidade operacional, custo de implantação e 

manutenção, tempo de implementação, acessibilidade ao público-alvo e potencial de 

replicabilidade. A cartilha foi escolhida por apresentar maior viabilidade imediata, menor 

dependência de infraestrutura tecnológica e possibilidade de uso direto. Mantém-se, contudo, 

a perspectiva de evolução futura para formato digital, mediante projeto de extensão 

universitária. 
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Desenho da intervenção 

 

O desenvolvimento do produto foi organizado em quatro etapas: 

1. Levantamento de conteúdo: o conteúdo da cartilha foi definido a partir das 

evidências empíricas produzidas nas entrevistas, todas encerradas com questão orientadora 

sobre quais informações deveriam compor um material de apoio ao imigrante, permitindo 

identificar e sistematizar as principais demandas informacionais; 

2. Curadoria e sistematização das informações segundo critérios de relevância e 

utilidade prática; 

3. Estruturação da arquitetura informacional, definição de linguagem e 

organização temática; 

4. Validação institucional junto a representantes locais para revisão de precisão e 

aplicabilidade. 

 

A cartilha foi submetida à validação institucional junto a representantes da rede local, 

resultando na formalização de Termos de Recebimento e Manifestação de Potencial de 

Impacto Social por parte das seguintes instituições: Embaixada Solidária, Cáritas, Agência do 

Trabalhador (SINE), corretora de imóveis e coordenação de Centro Municipal de Educação 

Infantil (CMEI), evidenciando potencial de apropriação institucional do produto no contexto 

local. 

A sequência adotada assegura coerência entre evidências empíricas, fundamentação 

teórica e proposição aplicada. 

As categorias informacionais foram construídas com base em fontes empíricas, como 

apresentado no Quadro 10. 

 

Quadro 10 - Origem dos conteúdos da cartilha 

Categorias Fonte 

Acessando documentos 

Entendendo sua situação migratória 

Registro nacional migratório (RNM) 

Entrevista com o Núcleo de Prática Jurídica, Embaixada 

Solidária, Cáritas, imigrantes e pesquisa documental. 

Trabalho Entrevista com as empresas, com a Agência do Trabalhador e 

com os imigrantes, além de pesquisa documental. 

Educação básica Entrevista com a coordenação do CMEI e Secretaria 

Municipal de Educação. 

Educação profissional  Entrevista com o Sine e complementação por pesquisa 
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documental. 

Educação superior Pesquisa documental. 

Cursos de Português  Entrevistas com a Cáritas, com a Secretaria de 

Desenvolvimento Humano e Social (SDHS) e com o Núcleo 

de idiomas da Unioeste Toledo (CELTO). 

Saúde Pesquisa documental. 

Alimentação Entrevista com a Embaixada Solidária e pesquisa documental. 

Moradia Identificada em diversas entrevistas, com sistematização a 

partir de entrevista com corretora de imóveis. 

Mobilidade urbana  Entrevistas com imigrantes e pesquisa documental. 

Serviços bancários Entrevista com a instituição financeira e com imigrantes. 

Assistência social  Entrevista com representante do Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS) e pesquisa documental. 

Vida social, cultura e integração Pesquisa documental. 

Espaços de cultura e conhecimento Pesquisa documental. 

Principais organizações e instituições 

de Apoio 

Entrevistas e pesquisa documental. 

Contatos úteis  Sistematização de informações institucionais. 

Vale a pena conhecer Derivada do arcabouço normativo mobilizado na pesquisa. 

 

Essa estrutura evidencia que o produto resulta de processo analítico fundamentado, 

assegurando aderência às necessidades do público-alvo. 

 

Implementação 

 

O produto encontra-se em fase inicial de implementação em contexto real de uso, 

com disponibilização às instituições da rede local de acolhimento para utilização no 

atendimento e orientação de imigrantes. 

O material foi integralmente elaborado, estruturado e validado em nível técnico, 

tendo sido apresentado às instituições participantes para apreciação quanto à clareza, 

pertinência e aplicabilidade. Esse processo resultou em ajustes pontuais e na formalização de 

Termos de Recebimento e Manifestação de Potencial de Impacto Social. 

A tradução para os idiomas espanhol, crioulo haitiano e inglês ampliou seu alcance e 

potencial de utilização por diferentes públicos migrantes, reforçando sua aplicabilidade 

prática tanto no atendimento institucional quanto em estratégias de disseminação ampliada. 
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O processo de disponibilização já foi iniciado junto às instituições da rede de 

acolhimento, configurando etapa inicial de implementação. Como estratégia de difusão direta 

ao público-alvo, o material foi encaminhado para grupos de comunicação utilizados por 

imigrantes, incluindo grupo vinculado à Embaixada Solidária com 316 participantes, além de 

outros grupos informais de WhatsApp compostos por imigrantes e agentes de apoio, com 

potencial de ampliação orgânica por compartilhamento entre pares. 

Essa estratégia de disseminação favorece não apenas o acesso ao conteúdo, mas sua 

circulação em redes sociais já consolidadas entre os imigrantes, aumentando a probabilidade 

de uso efetivo em situações práticas de busca por informação e orientação. 

A continuidade da implementação envolve a consolidação do uso do material pelas 

instituições locais e sua possível incorporação como instrumento de apoio às práticas de 

acolhimento e integração, dependendo da articulação com a rede institucional mobilizada na 

pesquisa. 

 

Multidisciplinaridade e fundamentação teórica 

 

A intervenção articula contribuições de diferentes campos: (i) Teoria da Prática Social, 

para compreensão da dimensão relacional e operativa da integração; (ii) estudos de 

governança pública, para análise da coordenação interinstitucional; (iii) literatura sobre 

integração migratória, para definição dos conteúdos estruturantes. 

Essa combinação permitiu construir solução aplicada teoricamente fundamentada e 

empiricamente sustentada. 

 

Aderência 

 

O produto está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Administração 

Profissional, inserido no campo das Ciências Sociais Aplicadas, cujo propósito central é a 

proposição de soluções para problemas organizacionais concretos. Nesse sentido, a pesquisa 

não se limita à descrição analítica do fenômeno migratório, mas estrutura um instrumento 

aplicado orientado à qualificação da gestão organizacional diante do desafio da integração e 

do acolhimento de imigrantes, articulando investigação científica e intervenção prática. 

A aderência à linha de pesquisa em Sustentabilidade manifesta-se inicialmente pela 

compreensão integrada de suas dimensões econômica, ambiental e social. No plano 

econômico, o estudo dialoga com a dinâmica do mercado de trabalho local e com a 



75 
 

necessidade das organizações de suprirem demandas produtivas de forma estável e 

estratégica. No plano institucional e organizacional, considera os arranjos normativos e as 

políticas públicas que estruturam a governança migratória e condicionam práticas 

empresariais. Contudo, é na dimensão da sustentabilidade social que o trabalho se aprofunda, 

ao tratar da diversidade nas organizações, da inclusão de imigrantes como questão estrutural 

de gestão e da articulação entre políticas públicas, empregabilidade e reconhecimento social. 

Ao incorporar a problemática da imigração como desafio organizacional e social, a 

dissertação estabelece vínculo teórico-prático consistente entre sustentabilidade social, 

diversidade organizacional e gestão social. 

O produto tecnológico proposto materializa os fluxos institucionais e dispositivos 

públicos e privados destinados à população imigrante no município. Diferentemente de 

materiais meramente informativos, a cartilha organiza competências institucionais, etapas de 

regularização, portas de entrada e interdependências entre políticas, tornando inteligível um 

arranjo que, até então, se apresentava fragmentado e disperso. 

A inovação reside precisamente nessa sistematização, inexistente no contexto local, 

que reduz assimetrias informacionais, qualifica o acesso a direitos e fortalece a capacidade de 

coordenação da gestão social. Ao tornar visível a arquitetura institucional de atendimento ao 

imigrante, o produto contribui para a efetividade das políticas públicas e opera diretamente na 

dimensão da sustentabilidade social, ao ampliar condições concretas de inclusão, 

reconhecimento e exercício de direitos. 

Dessa forma, o estudo reafirma sua coerência com o Programa ao transformar 

conhecimento científico em instrumento aplicado, orientado à inovação em gestão e à 

qualificação das práticas organizacionais frente a demandas sociais contemporâneas. 

 

Impacto 

 

O produto possui potencial de impacto médio a alto, considerando sua função 

operacional de reduzir barreiras informacionais e ampliar o acesso a serviços e direitos. O 

retorno institucional obtido na etapa de validação indica pertinência prática e possibilidade 

concreta de utilização na rede local de acolhimento. 
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Aplicabilidade 

 

A aplicabilidade é alta, pois o material apresenta linguagem acessível, organização 

objetiva e possibilidade de uso imediato, sem necessidade de treinamento técnico. Destina-se 

à utilização por instituições da rede de acolhimento, organizações da sociedade civil e agentes 

públicos que atuam diretamente com imigrantes, funcionando como instrumento de orientação 

e padronização de informações no atendimento, contribuindo para a redução de assimetrias 

informacionais e para a maior efetividade no acesso a serviços e direitos. 

Quanto à replicabilidade, o produto possui caráter escalável, podendo ser adaptado a 

outros municípios mediante atualização de dados locais e manutenção da estrutura 

informacional, preservando o método de sistematização baseado em demandas empíricas. 

 

Inovação 

 

O grau de inovação é classificado como médio, caracterizando inovação incremental 

situada, ao reorganizar informações dispersas em solução operacional aplicável a contexto 

específico. 

 

Complexidade 

 

A complexidade é considerada média, em razão da articulação entre múltiplos atores, 

integração de dados institucionais e validação interorganizacional, exigindo coordenação 

entre diferentes saberes e níveis institucionais. 

 

Síntese avaliativa 

 

O produto configura tecnologia social aplicada, empiricamente fundamentada e 

orientada à resolução de problema público identificado no campo. Sua relevância reside na 

conversão de resultados científicos em instrumento operacional capaz de qualificar práticas de 

acolhimento e integração, contribuindo para a governança local e para o fortalecimento da 

sustentabilidade social. 

Diferentemente de materiais informativos genéricos, o produto desenvolvido não 

apresenta conteúdo padronizado, mas resulta da sistematização de demandas empíricas 
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situadas, articulando fluxos institucionais locais, requisitos operacionais e interdependências 

entre serviços.  

Essa característica confere ao material utilidade prática imediata e potencial de 

replicação metodológica em outros contextos, mediante readequação das informações locais. 
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6 FEIXES DE PRÁTICAS DE INTEGRAÇÃO E ACOLHIMENTO DE 

IMIGRANTES EM TOLEDO / PR 

 

Com base na análise empírica realizada e à luz do referencial teórico adotado, as 

práticas identificadas foram organizadas em feixes que estruturam o processo local de 

integração migratória. Inspirada na Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2003, 

2024), a categorização parte do pressuposto de que a integração não se realiza por dispositivos 

isolados, mas por nexos organizados de atividades interdependentes, sustentados por regras, 

entendimentos compartilhados e arranjos materiais específicos. 

Os feixes foram sistematizados em cinco eixos analíticos: (i) Garantia de Direitos e 

Regularização, (ii) Inserção Socioeconômica, (iii) Acesso a Serviços Públicos, (iv) Não 

Discriminação e Reconhecimento Social e (v) Mediação Linguística e Cultural, em diálogo 

com os domínios de integração propostos por Ager e Strang (2008), bem como com a 

perspectiva de sustentabilidade social de Ignacy Sachs (2004) e da Lei 13.445 (2017). 

O Quadro 11 sistematiza as categorias analíticas e um conjunto selecionado de práticas 

identificadas no contexto empírico de Toledo. Diante da complexidade do fenômeno, 

reconhece-se que o universo de práticas de integração é mais amplo do que o aqui 

apresentado; foram organizadas aquelas que, pela recorrência e relevância analítica, 

mostraram-se estruturantes para a compreensão dos feixes examinados. O quadro funciona, 

assim, como referência orientadora das subseções descritivas e analíticas subsequentes. 
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Quadro 11 - Mapeamento das práticas de acolhimento e integração de imigrantes 

Feixes Práticas que serão descritas 
Garantia de Direitos e 
Regularização 
documental 

Prática de emissão de CPF; 
Prática de obtenção do RNM; 
Prática de solicitação de refúgio; 
Prática de transcrição (reconhecimento) de casamento realizado no 
exterior. 

Inserção 
socioeconômica 

Prática de emissão da carteira de trabalho digital; 
Prática de locação de imóvel; 
Prática de abertura de conta bancária; 
Prática de busca por Emprego; 
Prática de cursos de qualificação profissional; 
Prática de validação de diploma estrangeiro; 
Prática de acesso ao transporte urbano em Toledo. 

Acesso aos serviços 
públicos 

Prática de emissão do cartão SUS e acesso a saúde; 
Prática de acesso ao CRAS, ao CREAS e inscrição no cadastro 
único; 
Prática de matrícula de crianças imigrantes em escolas e CMEIs. 

Não discriminação e 
reconhecimento social 

Prática de ações educativas nas escolas sobre diversidade cultural; 
Prática de eventos interculturais promovidos por OSCs; 
Prática de denúncia em caso de xenofobia. 

Mediação linguística e 
cultural 

Prática de acesso a cursos de Língua Portuguesa; 
Prática de capacitação intercultural de servidores. 

 

Enquanto o Quadro 11 tem função descritiva e organizadora, o Quadro 12 assume 

caráter instrumental, funcionando como matriz analítica que permite leitura transversal e 

comparativa das práticas de acolhimento e integração, garantindo conexão entre dados 

empíricos e categorias teóricas. 

A coluna Ação registra a denominação empírica da prática tal como aparece nas fontes 

institucionais, garantindo fidelidade descritiva ou caso não tenha sido identificado um título 

para a ação ou ainda em casos em que foram unificadas ações semelhantes, atribuiu-se uma 

designação sintética para fins de sistematização e identificação. A coluna Fonte assegura 

auditabilidade e possibilidade de verificação externa. A coluna Categoria Analítica 

corresponde ao eixo temático central ao qual a prática se vincula, definido a priori a partir do 

referencial teórico adotado na pesquisa com base na Lei 13.445 (2017) e em Ager e Strang 

(2008). A coluna Breve relato/objetivo sintetiza a finalidade declarada da prática. A coluna 

Escala temporal indica a duração e regularidade (pontual, periódica ou contínua), critério 

relevante para avaliar estabilidade e institucionalização. A coluna Nível de organização da 

prática classifica o alcance estrutural em micro, meso ou macro, conforme a amplitude 

relacional e institucional envolvida. A coluna Participantes da prática identifica os atores 

efetivamente engajados na execução ou coprodução, não o público-alvo, decisão 
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metodológica coerente com a abordagem de práticas sociais, que privilegia redes de ação e 

não apenas destinatários. Por fim, a coluna ODS vincula cada prática aos objetivos da Agenda 

2030 para indicar aqueles mais diretamente associados, trata-se de uma categorização 

analítica sintética, não exaustiva, que identifica os ODS predominantes sem excluir relações 

secundárias, permitindo avaliar a aderência das ações à dimensão social da sustentabilidade. 

O quadro ultrapassa função descritiva e opera como dispositivo analítico, 

identificando padrões, lacunas e níveis de institucionalização das ações, articulando dados 

empíricos e referencial teórico. 
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Quadro 12 - Práticas sociais de imigração e acolhimento na cidade de Toledo / PR 

Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

Categoria Analítica: Garantia de direitos e regularização documental 
1º Congresso 
Internacional de 
Migração e Refúgio 

https://www.instagram.co
m/p/DO_CK14DjTY/?img
_index=1 

Evento para discutir os fenômenos da migração, 
refúgio e apatridia, abordando questões como crise 
climática, tráfico de pessoas e garantia de direitos. 

Periódica Caritas, Pref. de Toledo*, entre outros. 10 

IV Seminário 
Internacional sobre 
Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas 

https://www.instagram.co
m/p/DMv7orjuySJ/ 

Evento internacional em Toledo reuniu instituições e 
especialistas para articular ações conjuntas de 
prevenção ao tráfico de pessoas e proteção de 
populações vulneráveis. 

Periódica 
Embaixada solidária, Cáritas, SDHS e 
Fiasul, Polícia Civil do Paraná 
(PCPR), e outros profissionais. 

16 

Comitê Técnico de 
Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/gabinete/toledo
-cria-comite-tecnico-de-
enfrentamento-ao-trafico-
de-pessoas 

O município instituiu um comitê técnico formado por 
representantes de órgãos públicos e organizações da 
sociedade civil para articular políticas e ações de 
prevenção, proteção e enfrentamento ao tráfico de 
pessoas, integrando esforços interinstitucionais e 
fortalecendo a rede local de atendimento. 

Contínua 

Pref. de Toledo*, Conselhos Tutelares, 
Embaixada Solidária, Núcleo Maria da 
Penha, Ministério Público do Paraná, 
Polícia Militar do Paraná e Polícia 
Civil. Convidados a compor o 
colegiado Cáritas, OAB/Toledo, 
cartórios de registro civil e 
universidades. 

16 e 5 

III Seminário Regional 
Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas 

https://www.instagram.co
m/p/C84tRI3OpV_/ 

O tráfico de seres humanos é caracterizado por todas 
as ações que tiram a dignidade e/ou a liberdade do ser 
humano. Entram nessa tipificação as explorações 
infantil, laboral e sexual, muito comuns nas regiões 
com migrantes. 

Periódica 

SDHS, Câmara Técnica de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas 
de Foz do Iguaçu (CTETP/Foz), 
Comitê de Enfrentamento ao Tráfico 
de Pessoas de Toledo 
(CMETP/Toledo) e Embaixada 
Solidária. 

16 e 5 

1ª Comigrar - 
Conferência Livre 
Local de Migrações, 
Refúgio e Apatridia - 
Toledo e região 

https://www.instagram.co
m/p/C12z5zkr3Ee/?img_i
ndex=1 

A conferência preparatória antecede a etapa estadual 
que elegerá delegados para a conferência nacional, e 
tem como objetivos debater migração, refúgio e 
apatridia, formular diretrizes de políticas públicas, 
ampliar a participação social dessas populações e 
fortalecer a articulação entre governo e sociedade 
civil. 

Periódica 
Embaixada solidária, SDHS e 
sociedade civil. 10 e 16 

1° Seminário Regional 
de Enfrentamento ao 
Tráfico de Pessoas, 
promovido pela 
SMDH 

https://www.instagram.co
m/p/CvN7emGu8In/ 

O Seminário foi uma formação de agentes para 
qualificar o debate acerca do tema e possibilitar a 
identificação dos casos e de reconhecimento da rede 
de enfrentamento. 

Periódica 
SDHS, Embaixada Solidária, 8 
municípios da região, entre outros. 

16 e 5 
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Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

Cadastro eletrônico de 
população imigrante 

https://www.instagram.co
m/p/CeoSgA3rQVB/ 

Cadastro eletrônico de população imigrante que reside 
em Toledo elaborado em quatro idiomas (português, 
inglês, espanhol e criolo haitiano). 

Contínua Imigrantes e SDHS. 10 e 16 

1° Seminário 
Internacional Latino 
Americano "Direitos 
Sem Fronteiras" 

https://www.instagram.co
m/p/CdthYvLPnqQ/?img_
index=7 

Organizado pelo curso de Direito da PUC Campus 
Toledo. Momento de articulação entre os atores e 
também da palestra "Direitos dos haitianos no Brasil". 

Periódica 
PUCPR, SDHS e Embaixada 
Solidária. 

16 e 10 

Participação em 
Conselho Estadual 

https://www.instagram.co
m/p/DMb4mjOMkyI/?img
_index=1 

Embaixada Solidária Toma Posse no Conselho 
Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e 
Apátridas do Paraná. 

Contínua 
Embaixada solidária e Secretaria de 
Estado da Justiça e Cidadania. 

16 

Categoria Analítica: Inserção socioeconômica 

Indústria acolhedora 

https://www.fiepr.org.br/c
entral-de-
informacoes/comunicacao-
sesi-senai-e-iel/sesi-
parana-lanca-programa-
industria-acolhedora--1-
37872-484601.shtml 

Conectar pessoas migrantes e refugiadas a 
oportunidades de emprego na indústria paranaense. 

Contínua 
FIEP, Embaixada Solidária, OIM, 
ACNUR, Sesi Paraná, Fiasul, 
imigrantes, entre outros. 

8 

Escola de Formação 
Cidadã para Migrantes 

https://www.instagram.co
m/p/DH9ImKxSD1q/ 

O curso é estruturado em cinco módulos voltados à 
integração e ao desenvolvimento social, abordando 
microempreendedorismo, noções básicas de direito, 
finanças pessoais, segurança alimentar e convivência 
social. 

Pontual 
Imigrantes, Sicoob, PUCPR, Cáritas, 
SDHS e Sebrae. 

16 

Modelo de gestão de 
contratações para os 
imigrantes 

https://www.instagram.co
m/p/DFL4c2yO-7_/ 

Reunião com objetivo de compreender o modelo de 
gestão de contratações que é destinado aos imigrantes 
e pessoas com deficiência. 

Pontual 
SDHS, Fiasul, Agência do 
Trabalhador. 8 e 10 

Desapego Solidário 
https://www.instagram.co
m/p/CmoeACsro2L/ 

Mutirão de arrecadação de móveis, eletrodomésticos e 
utensílios usados que estejam em plenas condições de 
uso, que serão destinados a imigrantes residentes em 
Toledo. 

Pontual 
Imigrantes, SDHS e Embaixada 
Solidária. 

1 

Feira de produtos e 
serviços de imigrantes 

https://www.instagram.co
m/p/DRfnLSokVdb/ 

Produtos artesanais feitos por imigrantes como bolo 
venezuelano, sanduíche cubano, tranças africanas, 
kremas haitiano, entre outros. 

Pontual 
Imigrantes, Embaixada solidária e 
comunidade em geral. 

8, 10 e 11 

Segurança Alimentar 
360° – Desafio Perda 
Zero – IBRF 

https://www.instagram.co
m/p/DO_1JHGCRYE/ 

A iniciativa foca em soluções inovadoras para reduzir 
perdas na cadeia produtiva, focando em 
sustentabilidade e segurança alimentar. 

Contínua 
Imigrantes, Embaixada solidária, 
Instituto BRF e demais participantes. 

2 e 12 



83 
 

Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

Cozinha mundo 
https://www.instagram.co
m/p/DN349d7k7P2/?img_
index=1 

Capacitação de migrantes e refugiados, 
reaproveitamento de alimentos e estímulo ao 
empreendedorismo cultural e gastronômico. 

Contínua 
Imigrantes, Embaixada solidária e 
Instituto BRF (IBRF). 8, 10 e 12 

Um Lugar para 
Recomeçar 

https://www.instagram.co
m/p/DK1sp2jsIvI/?img_in
dex=1 

Montagem de casas para imigrantes. Contínua 
Imigrantes, Fiasul e Embaixada 
solidária. 

1 

Bazar refúgio 
https://www.instagram.co
m/p/DGWNw72voYW/ 

Bazar que trabalha com economia circular, a renda é 
revertida para os demais projetos da Embaixada 
Solidária. 

Contínua 
Embaixada solidária e comunidade em 
geral. 

12 

Projeto Vida em 
Movimento 

https://www.instagram.co
m/p/DFbFdeivPJz/ 

promover a prática esportiva e o bem-estar da 
comunidade através da prática de Beach Tennis. 

Contínua 
Imigrantes, Embaixada solidária, 
Copel, Sferriê, Unibaby e Planeta 
Sports Indoor. 

3 

Curriculo Top 

https://www.toledo.pr.gov.
br/old/noticia/curriculo-
top-transforma-vidas-e-
torna-se-referencia-para-o-
parana 

Ferramenta em que candidatos podem elaborar este 
documento quando buscam a vaga de emprego, é 
oferecido em 4 idiomas: Português, Espanhol, Crioulo 
Haitiano e Inglês. 

Contínua 
Agência do Trabalhador de Toledo e 
comunidade em geral. 

8 

Toledo que Cuida, 
Toledo que Emprega 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/desenvolvimen
to-economico-e-
turismo/projeto-toledo-
que-cuida-toledo-que-
emprega-recebe 

Visa incluir grupos vulneráveis no mercado de 
trabalho, focando em imigrantes, PCDs, pessoas em 
situação de rua, mulheres vítimas de violência e 
egressos do sistema prisional. Com foco em 
qualificação e acompanhamento, além de articulação 
com empregadores. 

Contínua 
Pessoas em situação de 
vulnerabilidade, Agência do 
Trabalhador e Pref. de Toledo*. 

8 

Ação na Agência do 
Trabalhador atende 
imigrantes e 
refugiados 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/desenvolvimen
to-economico-e-
turismo/acao-na-agencia-
do-trabalhador-atende-
imigrantes-e 

Atendimento dedicado a migrantes com 
encaminhamento para vagas, orientação profissional, 
atualização documental e monitoramento até 
contratação. 

Pontual 

Imigrantes, Agência do Trabalhador 
de Toledo, Embaixada Solidária, 
Cáritas Diocesana de Toledo, BRF e 
apoio do ACNUR, 

8 

Categoria Analítica: Acesso a serviços públicos 

Criolo Haitiano para 
servidores 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/desenvolvimen
to-humano-e-social-
infancia-juventude-pessoa-
idosa-e-familia/sdhs-
promove 

Capacitação destinada a profissionais de atendimento 
direto, focada em melhorar a comunicação com a 
comunidade haitiana. 

Pontual 
SHDS, Unioeste e Servidores Públicos 
do Município 

16 
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Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

Curso de formação aos 
funcionários públicos 
sobre o tema “Direito, 
Cultura e Migração” 

https://www.instagram.co
m/p/C5yHz7wL_4V/ 

Evento formativo. Pontual Servidores Públicos do Município, 
PUCPR, CNPq e SDHS. 

16 

Dengue 
https://www.instagram.co
m/p/C5ZNzazv4fV/ 

Campanha com informações importantes em vários 
idiomas, para que todos saibam o que fazer para 
prevenir e procurar ajuda e tratamento. 

Pontual 
Imigrantes, SDHS e Embaixada 
Solidária. 

3 

Saúde e bem estar 
https://www.instagram.co
m/p/DPRB5P7DlIr/ 

Campanhas de saúde como outubro rosa, síndromes 
respiratórias e outras. 

Periódica 
Imigrantes, Embaixada solidária e 
Pref. de Toledo*. 

3 

Projeto Haiti Mais 

https://toledo.ufpr.br/blog/
informativo/projeto-da-
ufpr-haiti-mais-visa-
universalizar-o-acesso-a-
saude/ 

Projeto de extensão da UFPR. No campus Toledo as 
ações são voltadas à saúde gestacional e infantil para 
famílias haitianas. 

Contínua Imigrantes e UFPR Toledo. 3 

Projeto Evena 
https://www.instagram.co
m/p/DG9w6pMOVLC/?i
mg_index=2 

atendimento de mulheres e crianças no puerpério, 
pauta do parto seguro e pela garantia de um 
atendimento humanizado para todas as gestantes. 

Contínua 
Mulheres imigrantes e Embaixada 
solidária. 

3 

Programa Escola 
Acolhedora 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/educacao/escol
a-acolhedora-vai-auxiliar-
na-insercao-de-alunos-
imigrantes-na-rede-
municipal 

Programa municipal que promove acolhimento e 
integração de cerca de 400 alunos imigrantes na rede 
escolar, com ações de inclusão, respeito e facilitação 
da comunicação entre escola e famílias. 

Contínua 
Secretária de Educação de Toledo e 
comunidade escolar. 

4 e 10 

Categoria Analítica: Não discriminação e reconhecimento social 

Histórias Sem 
Fronteiras: uma 
viagem pela 
diversidade 

https://www.instagram.co
m/p/DQMa_eEDq2R/?im
g_index=1  

Promover, entre estudantes do 5º ano do município, a 
empatia e o respeito à diversidade por meio de 
atividades reflexivas que estimulem a compreensão 
das experiências e sentimentos envolvidos na 
migração. 

Contínua SDHS e comunidade escolar. 4 

3ª Semana do Migrante 
https://www.instagram.co
m/p/DLr8HsoI56M/?img_
index=1 

Evento promoveu atividades culturais e debates que 
fortaleceram integração, protagonismo e direitos de 
migrantes. 

Periódica 
Pref. de Toledo*, Unioeste, 
Embaixada Solidária, Ministério da 
Cultura, comunidade. 

10 

Dia Internacional da 
Mulher  

https://www.instagram.co
m/p/DG_u-2oO-
T0/?img_index=1 

Homenagear as imigrantes no dia Internacional da 
Mulher e fornecer meios para que possam solicitar 
ajuda em qualquer situação de violência. 

Pontual SDHS e mulheres (imigrantes). 5 

Natal solidário https://www.instagram.co Mais de 200 crianças migrantes e refugiadas, de 12 Pontual Crianças imigrantes, Embaixada 1 
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Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

m/p/DSp7dUXEX7C/?im
g_index=1 

países diferentes, viveram um Natal de acolhimento, 
alegria e pertencimento na Embaixada Solidária.  

Solidária, Fraternidade Acácia Willy 
Barth, Fabiana Zielasko, Polícia Civil, 
Imobiliária Maximize, Clube da 
Poesia de Toledo. 

Documentário 
“Chegadas: O rosto da 
migração na região 
Oeste” 

https://www.instagram.co
m/p/DDMWPdBRmiv/ 

Exibição do filme e roda de conversa que acontece em 
diversos espaços. busca dar visibilidade às histórias 
dos migrantes em nossa região. 

Contínua 
Embaixada solidária e comunidade em 
geral. 

10 

Dia das Crianças 
https://www.instagram.co
m/p/DPKud9jERgK/?img
_index=3 

Transformar datas simbólicas em experiências de 
afeto e dignidade. 

Pontual Crianças imigrantes e Embaixada 
solidária. 

1 

Obrigado Brasil 
https://www.instagram.co
m/p/DOUW-G0Ebk6/ 

Desfile de 7 de setembro. Pontual 
Embaixada solidária e comunidade em 
geral. 

11 

Festas senegalesas 
https://www.instagram.co
m/p/DORfyb2kdV4/ 

Festa cultural. Pontual 
Embaixada solidária e comunidade em 
geral. 

11 

Café filosófico 
https://www.instagram.co
m/p/DN89tVAgaaz/ 

Convite a pensadores diversos para um bate papo com 
café. 

Periódica 
Embaixada, Unioeste e comunidade 
em geral. 

4 e 16 

Eventos Haitianos 
(Encontro e Festa da 
Bandeira do Haiti) 

https://www.instagram.co
m/p/C7FtRw4Nd2K/ 

Momentos de reflexão e celebração sobre identidade, 
raízes culturais e união como instrumentos de 
fortalecimento coletivo. 

Pontual 

Embaixada e comunidade Haitiana 
residente em Toledo, IBRF, Pref. de 
Toledo*, J.A FRIOS, FIASUL, 
Primato. 

11 

Jantar Venezuelano 
https://www.instagram.co
m/p/DLXaetCOXiH/ 

Jantar coletivo conduzido por migrantes 
Venezuelanos. 

Pontual 
Imigrantes, Embaixada solidária e 
Pref. de Toledo*. 

11 

Sabores de Angola 
https://www.instagram.co
m/p/DLQ7mjqxs6v/ 

Almoço coletivo conduzido por migrantes angolanos. Pontual 
Imigrantes, Embaixada solidária e 
comunidade em geral. 

11 

Projeto Gabrielle 
https://www.instagram.co
m/p/DG9w6pMOVLC/?i
mg_index=2 

Conscientização e luta pelo respeito, valorização 
feminina e combate ao feminicídio. 

Contínua 

Mulheres imigrantes, Embaixada 
solidária, Clube da Poesia, da 
Academia de Letras, Leia Mulheres, 
órgãos públicos e movimentos sociais. 

5 

Boneca Geraldine 
https://www.instagram.co
m/p/Cwq4wHBtGS1/?img
_index=1 

A Boneca Geraldine é um projeto de confecção de 
uma boneca de pano étnica, com a missão de chamar 
atenção para a mulher imigrante e ser um grito de 
socorro pelas mulheres silenciadas pelo mundo. 

Contínua 
Embaixada Solidária, Itaipu, Pref. de 
Toledo* e comunidade em geral. 

5 

Semana do Migrante 
https://www.instagram.co
m/p/Ctcr0bUrT5H/ 

Momento de partilha e convivência com os migrantes 
e refugiados que vivem em Toledo. 

Periódica 
Embaixada solidária, Cáritas, BRF, 
PUCPR e comunidade em geral. 

10 

 



86 
 

Ação Fonte Breve relato / objetivo 
Escala 

Temporal 
Participantes da prática ODS 

Categoria Analítica: Mediação linguística e cultural 
Curso de Português 
para Imigrantes 
(PUCPR) 

https://www.instagram.co
m/p/DORWYcgDidT/?im
g_index=1 

O objetivo desse curso é ajudar os imigrantes a se 
integrarem à sociedade brasileira, aprendendo a língua 
e a cultura. 

Contínua 
Imigrantes, Cáritas de Toledo, PUCPR 
e a Pref. de Toledo*. 4 

Curso de Português 
para migrantes 
(Unioeste) 

https://www.instagram.co
m/p/DLTYoSmRczc/ 

O objetivo desse curso é ajudar os imigrantes a se 
integrarem à sociedade brasileira, aprendendo a língua 
e a cultura. 

Contínua 
Imigrantes, Pref. de Toledo* e 
Unioeste. 

4 

Escola de português da 
Fiasul 

https://www.instagram.co
m/p/DLXZ2atOSuR/ 

A escola, criada com recursos próprios da Fiasul, 
oferece aulas gratuitas de língua portuguesa para 
colaboradores migrantes e também para a comunidade 
externa. A proposta é garantir acesso ao idioma como 
instrumento de autonomia, pertencimento e cidadania. 

Contínua Imigrantes e Fiasul. 4 

Categoria Analítica: Inserção socioeconômica + Mediação linguística e cultural 

Projeto Mundo em 
Retalhos 

https://www.instagram.co
m/p/DFIPGU7uBMP/ 

Sala de costura que serve tanto para ensinar o oficio 
arte quanto para integração entre locais e migrantes, 
inclusive com o português afetivo. 

Contínua 

Imigrantes, Brasileiros, Uniprime 
Pioneira, Unimed Costa Oeste, Sicredi 
Progresso, Sicoob Meridional, Cresol, 
Cooarte, Primato e Cotroledo, ONG 
Amare Vitae, a escritora e terapeuta 
Fabiana Zielasko, a BRF e a VTV 
Soluções Tecnológicas, Embaixada 
solidária. Itaipu Binacional, CNBB, 
Associação Casa da Amizade (ACA). 

8, 10 e 4 

Too Qualificado 

https://www.toledo.pr.gov.
br/noticias/desenvolvimen
to-economico-e-
turismo/prefeitura-de-
toledo-contrata-cursos-
para-o-programa 

Fortalecer o mercado local e melhorar a renda através 
da qualificação, cobrindo lacunas de mão de obra. 

Contínua Agência do Trabalhador, Senac, Senai, 
Senat e comunidade em geral. 

8, 10 e 4 

Nota: Utilizou-se a designação Pref. de Toledo sempre que a ação envolveu mais de 1 Secretária. 
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O conjunto de práticas sistematizado no quadro anterior evidencia a complexidade e a 

heterogeneidade dos arranjos que sustentam o acolhimento e a integração no contexto local. 

Observa-se a presença de iniciativas estatais, empresariais e da sociedade civil, articuladas em 

diferentes graus de institucionalização e densidade relacional. 

A triangulação de documentos, entrevistas e observação permitiu ir além da descrição, 

identificando nexos de práticas que estruturam a experiência migratória, os quais serão 

analisados nos tópicos seguintes quanto a arranjos materiais, regras, entendimentos, 

teleoafetividades e alinhamento com a sustentabilidade social. 

 

6.1 FEIXE DE PRÁTICA DA GARANTIA DE DIREITOS E REGULARIZAÇÃO 

DOCUMENTAL 

 

Conforme demonstrado anteriormente (Tabela 1, seção 1.1), observa-se a 

predominância de imigrantes haitianos e venezuelanos no município de Toledo (PR). Esse 

perfil está associado a fluxos marcados por contextos de crise estrutural nos países de origem. 

No caso venezuelano, o deslocamento relaciona-se ao colapso econômico, à instabilidade 

política e à deterioração das condições de vida, fatores que motivaram o reconhecimento, pelo 

Estado brasileiro, de situações de grave e generalizada violação de direitos humanos, nos 

termos da Lei nº 9.474 (1997). Já no caso haitiano, os fluxos intensificaram-se após o 

terremoto de 2010 e foram posteriormente agravados por instabilidade política recorrente e 

fragilidade socioeconômica, ensejando a adoção de instrumentos de residência por razões 

humanitárias no âmbito da política migratória brasileira. 

Embora nem todos os nacionais desses países detenham formalmente o status jurídico 

de refugiado, trata-se de mobilidades fortemente condicionadas por fatores de coerção 

estrutural, o que as aproxima da noção sociológica de migração forçada. Essa distinção é 

relevante, pois evidencia que a regularização documental não constitui mera formalidade 

administrativa, mas condição essencial para a estabilização jurídica e social desses grupos. 

O marco normativo central que ampara a documentação e a garantia de direitos é a Lei 

nº 13.445 (2017), que estabelece princípios de igualdade de tratamento, acesso a serviços 

públicos e possibilidade de regularização migratória, inclusive por razões humanitárias. Em 

articulação com a legislação de refúgio e atos infralegais específicos, esse arcabouço permite 

que migrantes em situação de vulnerabilidade ingressem em trajetórias formais de residência, 

trabalho e acesso a políticas públicas. Nesse sentido, a garantia de direitos e a regularização 

documental configuram-se como eixo estruturante da integração local, sobretudo diante de 
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fluxos marcados por deslocamentos associados a crises humanitárias e instabilidade 

prolongada. 

No plano interpretativo, o referencial teórico da integração sustenta que direitos e 

cidadania funcionam como base estruturante do pertencimento social. A igualdade jurídica e 

institucional não é apenas um princípio normativo, mas um requisito para reconhecimento, 

respeito e participação social efetiva. 

Segundo a Teoria da Prática Social de Schatzki (2003, 2005, 2006, 2024, 2025), a 

regularização documental é um feixe de práticas interdependentes (regras, competências, 

arranjos materiais e finalidades) que, coordenados entre atores, saberes e instituições, 

garantem a existência jurídica do migrante. Nesse arranjo, organizações mediadoras como a 

Embaixada Solidária, a Cáritas e o Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR) atuam como portadoras de práticas especializadas 

que sustentam a inteligibilidade operacional do sistema jurídico e viabilizam a interação dos 

migrantes com estruturas estatais, entre elas a Polícia Federal. Assim, essas instituições não 

exercem papel acessório, elas compõem o próprio arranjo prático que produz a regularização. 

As entrevistas com os atores institucionais posicionam a documentação como núcleo 

operacional da integração migratória em Toledo, essas organizações operacionalizam direitos 

ao converter prescrições legais em rotinas administrativas, orientando migrantes, traduzindo 

exigências normativas, estruturando etapas burocráticas e, no caso do Núcleo, oferecendo 

assistência jurídica gratuita que conecta indivíduos ao aparato estatal e reduz assimetrias 

informacionais que limitam o acesso efetivo a direitos. 

A rede observada articula órgãos públicos, sistema de justiça, universidades e 

sociedade civil, configurando governança colaborativa, entendida aqui como arranjo 

institucional baseado na coordenação horizontal entre múltiplos atores estatais e não estatais 

para implementação de políticas públicas e solução de problemas complexos. Nesse modelo, 

autoridade, recursos e capacidade de decisão são distribuídos entre os participantes, e não 

concentrados em uma única instância estatal. 

A presença de instituições como Ministério Público do Paraná, Polícia Civil do 

Paraná, Polícia Militar do Paraná e Ordem dos Advogados do Brasil nas práticas citadas no 

Quadro 11, em comitês e seminários demonstra que a regularização não é tratada como tema 

migratório isolado, mas como questão transversal de direitos humanos, segurança pública e 

justiça social. Esse arranjo aponta que a integração depende de coordenação interinstitucional 

e não de políticas setoriais fragmentadas. 
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No feixe de Garantias de direitos e regularização documental, a distribuição dos ODS 

associados às práticas do Quadro 11 apontam a centralidade do ODS 10 (redução das 

desigualdades) e do ODS 16 (paz, justiça e instituições eficazes), recorrentes isoladamente ou 

combinados com o ODS 5 (igualdade de gênero), indicando que as ações se estruturam na 

articulação entre equidade social, capacidade institucional e proteção normativa. A 

recorrência das combinações 16 e 5 e 10 e 16 sugere que a efetivação de direitos depende da 

convergência entre aparato institucional funcional, garantias legais e estratégias voltadas a 

vulnerabilidades específicas, mostrando que direitos não operam apenas no plano formal, mas 

se concretizam por arranjos práticos que integram governança, inclusão e proteção social. 

Nesse feixe, a prática organizadora central é a regularização documental, entendida 

como prática estruturante que coordena e orienta as demais práticas associadas, como a 

prática de emissão de CPF que a primeira prática descrita deste feixe. 

 

Prática de Emissão de CPF[a1] 

 

A prática de emissão do CPF integra o feixe de Garantia de Direitos e Regularização 

como etapa fundante da inserção institucional do imigrante no Estado brasileiro. Embora 

juridicamente simples e amplamente acessível, ela opera como condição de possibilidade para 

a ativação de outras práticas subsequentes, como a regularização migratória, a formalização 

laboral e o acesso a políticas públicas. 

Do ponto de vista normativo, o CPF pode ser solicitado ainda no exterior, junto às 

representações consulares brasileiras, ou no território nacional por meio dos canais oficiais da 

Receita Federal do Brasil, tanto em ambiente digital quanto presencialmente na unidade local 

ou em entidades conveniadas, como Correios, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. A 

inscrição e a regularização são gratuitas pelos canais oficiais, podendo haver taxa de serviço 

quando realizadas por conveniados. 

No plano prático, contudo, a efetivação da emissão depende de arranjos materiais e 

cognitivos específicos, como acesso à internet, domínio mínimo da língua portuguesa e 

conhecimento dos fluxos institucionais. O relato de um imigrante que atua como mediador 

junto a recém-chegados indica que, embora o procedimento seja percebido como simples, a 

ausência de informação inicial constitui a principal barreira. Nesses casos, a prática é 

viabilizada por redes informais de apoio ou por organizações locais como a Embaixada 

Solidária, a Cáritas Brasileira e o Núcleo de Prática Jurídica da PUCPR. 
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O CPF não se restringe a um cadastro fiscal. Ele constitui dispositivo estruturante que 

conecta o imigrante à infraestrutura estatal de direitos. Sem o CPF, não é possível formalizar 

vínculo empregatício, abrir conta bancária e inscrever-se no CadÚnico. Assim, a prática 

funciona como ponto nodal do feixe, articulando inserção socioeconômica e acesso a serviços 

públicos. 

A robustez institucional do procedimento é elevada, uma vez que os canais formais 

são claros e descentralizados. Nesse sentido, a emissão do CPF depende sobretudo da 

capacidade local de traduzir a burocracia estatal para sujeitos recém-chegados. 

 

Prática de obtenção do Registro Nacional Migratório (RNM) 

 

A prática de emissão do Registro Nacional Migratório (RNM) é a consolidação formal 

da presença do imigrante no território brasileiro. Se a emissão do CPF opera como porta de 

entrada na infraestrutura administrativa do Estado, o RNM materializa a estabilização 

jurídico-identitária prevista na Lei nº 13.445 (2017), convertendo autorização abstrata de 

permanência em reconhecimento documental concreto. 

No plano normativo, a Lei de Migração estabelece que todo imigrante detentor de 

visto ou autorização de residência deve registrar-se junto à Polícia Federal, órgão responsável 

pelo controle migratório e pela emissão da Carteira de Registro Nacional Migratório. O 

procedimento envolve preenchimento de formulário eletrônico, pagamento de eventual taxa 

(quando aplicável), agendamento prévio e comparecimento presencial para coleta de dados 

biométricos e apresentação de documentos originais. No caso de solicitantes de refúgio, o 

protocolo inicial antecede o RNM definitivo, que somente será expedido após decisão 

favorável do CONARE. 

A emissão do RNM configura-se como prática social cuja inteligibilidade decorre da 

articulação entre regras jurídicas, arranjos institucionais e finalidades orientadas à 

estabilização documental do migrante. Assim, a prática envolve não apenas o deslocamento 

físico até a unidade da Polícia Federal, no caso de Toledo, realizada em Cascavel, mas 

também a mobilização de documentos, recursos financeiros, domínio mínimo da língua 

portuguesa e capacidade de navegação digital para agendamento. 

O depoimento da Coordenadora da Embaixada Solidária indica que a ausência 

documental produz invisibilidade institucional mensurável, evidenciada pela discrepância 

entre os registros oficiais e a realidade observada em campo, sintetizada na afirmação: "A 

polícia federal diz que em Toledo tem 312 migrantes... quando você pergunta para mim 
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quantos imigrantes tem Toledo eu te digo 5.000, a conta é totalmente diferente". Essa lacuna 

estatística sugere que parte expressiva da população imigrante permanece fora das bases 

administrativas, condição que restringe acesso a direitos e dificulta formulação de políticas 

públicas. 

O relato evidencia entraves burocráticos concretos, especialmente a exigência de 

certidão de antecedentes criminais do país de origem, apontada como ponto crítico pela 

representante da Organização da Sociedade Civil (OSC): “As principais pendências jurídicas 

que ele vai ter vai ser o primeiro documento brasileiro, e o atestado de antecedentes criminais 

que as empresas e imobiliárias exigem, vira um caos absoluto porque o Haiti está em estado 

de sítio.” A exigência mostra-se particularmente problemática em contextos de instabilidade 

institucional no país de origem e, além disso, encontra limites normativos na Lei 9.029 (1995) 

e na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que vedam práticas discriminatórias nas 

relações de trabalho. 

O relato da representante da Cáritas também evidencia que a documentação constitui 

prioridade imediata no acolhimento, como sintetizado no trecho, "A gente atende essas 

pessoas principalmente com documentação, que é quando eles chegam a primeira coisa que 

eles precisam, né? Então para regularizar essa questão deles aqui, eles já vem atrás da Cáritas 

para organizar essa questão da documentação". A mediação institucional aparece de forma 

explícita, indicando transferência prática de competências administrativas conforme relatado: 

Quem tem que organizar todo o documento preencher, tudo que precisa preencher no 

cadastro lá da Polícia Federal, todas as declarações que eles pedem, tudo a gente faz 

isso. Deixa prontinha, eles só vão lá com tudo pronto. Eles vão lá, fazem a entrevista e 

fica tudo certo. 

A centralidade do documento para inserção laboral também é direta, "Para eles 

conseguirem um trabalho registrado precisa do documento, então a primeira coisa a gente já 

encaminha o documento". 

A entrevista da Cáritas também expõe limites estruturais do sistema. Sobre prazos, a 

entrevistada afirma: 

O problema é a agenda da Polícia Federal, uma média de dois meses para eles 

conseguirem. Quando chega na Polícia Federal eles já conseguem um protocolo, com 

aquele protocolo eles já conseguem trabalhar, mas o documento em si mesmo vem 

depois de 45 dias.  

Casos complexos ampliam obstáculos, especialmente quando há ausência de registros 

civis ou necessidade de validações internacionais, relato da Cáritas nos conta que: 



92 
 

Tem algumas pessoas que precisam, por exemplo, certidão de nascimento, não tem 

mais, quando eles precisam certificado de antecedentes criminais, apostilamento, esses 

apostilamentos eles têm que fazer. 

O apostilamento é a validação legal dos documentos de outros países, situação em que 

o custo surge como barreira adicional. 

Outro achado relevante é a presença de racionalidade estratégica nas decisões 

migratórias. O caso do casal paquistanês (IMI4) indica planejamento familiar orientado por 

hierarquias globais de mobilidade documental, escolhendo o local de nascimento do filho 

como mecanismo de ampliação de oportunidades futuras. Trata-se de uma decisão calculada 

baseada na assimetria de poder entre passaportes nacionais. O documento do Paquistão figura 

entre os de menor mobilidade global, permitindo acesso sem visto ou com visto na chegada a 

apenas 32 países, enquanto o do Brasil possibilita entrada em 168 destinos, ocupando 

respectivamente a 97ª e a 15ª posição no ranking internacional elaborado pelo Henley 

Passport Index (2026).  

Nesse contexto, o casal solicitou visto brasileiro durante o período gestacional e o 

bebê, com 40 dias de vida no momento da entrevista, nasceu em Toledo como parte de uma 

estratégia deliberada para garantir ao filho um passaporte com maior alcance internacional. 

A decisão evidencia que a documentação é percebida como ativo estrutural de 

mobilidade, comparável a capital econômico, educacional ou social, capaz de projetar 

trajetórias intergeracionais e redefinir oportunidades futuras. Ela transforma o passaporte em 

tecnologia geopolítica de acesso a mercados de trabalho, sistemas educacionais e regimes de 

visto mais flexíveis. Esse comportamento revela agência, cálculo racional e planejamento de 

longo prazo, tensionando leituras assistencialistas da imigração. Sob a perspectiva da 

sustentabilidade administrativa e da governança migratória, políticas documentais produzem 

efeitos que ultrapassam o indivíduo, estruturando fluxos globais de capital humano e 

funcionando como variável estratégica. 

A vinculação dos processos migratórios a estruturas policiais intensifica barreiras 

subjetivas, gerando receio institucional, como expresso no questionamento recorrente dos 

atendidos pelo NPJ: "Vocês vão me denunciar pra polícia?". A dimensão financeira amplia a 

restrição, pois taxas administrativas, embora baixas em termos absolutos, tornam-se 

proibitivas em contexto de vulnerabilidade, conforme o relato: "R$ 200 e poucos reais é 

pouco, se são cinco pessoas da família já vai dar R$ 1.000", informa o entrevistado do NPJ. 

As consequências dessa condição são cumulativas e estruturais. A vulnerabilidade é 

explicitada na advertência institucional da OSC: "o tráfico de pessoas está olhando para quem 
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não tem documento, para quem não existe". Nesse quadro, a regularização documental 

emerge não apenas como requisito jurídico, mas como mecanismo de proteção social e de 

reconhecimento estatal efetivo, revelando que a garantia formal de direitos depende de 

dispositivos práticos capazes de operacionalizá-los. 

O depoimento da representante da OSC Embaixada Solidária indica que a limitação 

documental repercute diretamente no acesso a serviços públicos especializados, estabelecendo 

uma hierarquia prática de atendimento baseada na regularidade jurídica. Isso aparece de forma 

explícita no relato: "Se ele precisar de um atendimento especializado ele não é atendido a não 

ser que seja o risco de morte iminente", evidenciando que, na prática institucional, a ausência 

de registro formal restringe o reconhecimento administrativo do sujeito e condiciona o acesso 

a direitos à lógica emergencial, pois um sujeito sem documento também não tem cartão SUS 

para um atendimento regular na rede de saúde. 

Destaca-se a proposta de criação de um posto avançado da Polícia Federal em Toledo, 

evitando deslocamentos até Cascavel, descritos como financeiramente e logisticamente 

onerosos, conforme sintetiza o trecho da entrevista no NPJ: "O município também tá 

auxiliando a tentar criar um posto avançado da Polícia Federal aqui para que as pessoas não 

fiquem um dia inteiro [fora do trabalho]". 

Para a Embaixada Solidária, parcerias universitárias constituem infraestrutura 

estratégica para viabilizar direitos legalmente previstos, pois convertem conhecimento 

especializado em execução prática. Nesse arranjo, o NPJ atua como instância operacional que 

materializa o capital intelectual acadêmico em procedimentos jurídicos efetivos. À luz de 

Ager e Strang (2008), esse núcleo configura um Social Link, ao estabelecer a conexão 

funcional entre migrantes e estruturas estatais, traduzindo exigências normativas, orientando 

trâmites e conduzindo processos formais, inclusive pedidos de naturalização nas modalidades 

ordinária, extraordinária ou especial, com verificação técnica dos requisitos legais. Assim, sua 

atuação não é acessória, mas constitutiva da mediação institucional que torna o acesso a 

direitos empiricamente possível. 

Os relatos empíricos indicam como diferentes posições dentro desse feixe geram 

resultados distintos. IMI2, migrante da Venezuela com trajetória prévia no Peru, descreve 

facilidade documental associada ao suporte recebido, “caritas me ayudó con una tarjeta que 

me dio 300 y pico es real”. O caso mostra que acesso a redes de apoio altera a configuração 

prática da regularização, reduzindo custos, tempo e incerteza. 

Já o angolano (IMI3) introduz a dimensão temporal e normativa do feixe de práticas 

ao situar sua trajetória no contexto de transição legislativa. Ele e a família chegaram ao Brasil 
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há 13 anos, portanto sob vigência do regime anterior ao instituído pela Lei nº 13.445 (2017), e 

destaca a diferença entre os marcos legais ao afirmar que a legislação atual facilita o processo, 

permitindo que quem entra como turista possa regularizar a situação para fins de estudo sem 

necessidade de retornar ao país de origem. Sua experiência evidencia como mudanças 

normativas reconfiguram possibilidades práticas de permanência. Ele e a esposa ingressaram 

como estudantes e, durante esse período, ele foi contratado por uma empresa que 

disponibilizou advogado para conduzir os trâmites documentais, viabilizando a continuidade 

da residência. O caso indica que trajetórias migratórias são moldadas pela combinação entre 

regime jurídico vigente e recursos institucionais disponíveis, revelando que transformações 

legais alteram concretamente a estrutura de ação dentro do feixe de práticas de regularização. 

O relato do imigrante angolano (IMI3) afirma que para países de língua portuguesa, a 

regularização nunca foi difícil. Essa constatação não pode ser atribuída apenas à proximidade 

linguística. Ela precisa ser analisada à luz do papel normativo do Pacto da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa, cujos acordos migratórios operam como mecanismo jurídico de 

simplificação procedimental. Esses instrumentos reduzem exigências, etapas e prazos, 

funcionando como catalisadores institucionais da regularização. Assim, a facilidade relatada 

não é apenas percepção subjetiva, é efeito de um regime regulatório diferenciado. 

Em contraste, a haitiana (IMI1) relata espera prolongada, "acho que demorou uns 6 

meses até saiu", além de impacto direto sobre sua trajetória educacional, "fiquei uns 3 a 4 

meses sem conseguir estudar pois os papel que eu tinha não estava válido pois estava no outra 

língua". Esse caso indica a ocorrência de fricções administrativas capazes de interromper 

trajetórias sociais e educacionais, indicando que atrasos documentais produzem efeitos 

concretos e cumulativos. 

A distinção conceitual apresentada por IMI3, "o cara tá ilegal" na verdade na 

legislação ele está irregular"[a2], revela internalização de linguagem jurídica e evidencia 

efeito pedagógico das práticas institucionais. O contato com organizações mediadoras produz 

alfabetização normativa, reduz medo institucional e amplia capacidade de reivindicação de 

direitos. Esse resultado corrobora empiricamente a noção teórica de que integração envolve 

aquisição de competências institucionais, não apenas inserção econômica. 

Outro elemento constitutivo do feixe é o componente econômico. IMI1 deseja 

naturalizar-se para prestar concurso público, mas relata custo aproximado de R$ 6.000,00, 

evidenciando que a prática da naturalização envolve não apenas requisitos legais, mas 

também capacidade financeira. Para Schatzki (2003, 2005, 2006, 2010, 2024, 2025) as 

práticas são sustentadas por arranjos materiais e que desigualdade de recursos implica 
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desigualdade de participação. A atuação do núcleo jurídico universitário, ao oferecer 

assistência gratuita, altera esse arranjo ao redistribuir acesso prático à cidadania formal. 

Os arranjos materiais são decisivos: distância geográfica, custos de transporte, 

disponibilidade de horários, acesso à internet e funcionamento do sistema eletrônico federal, 

esses elementos condicionam a realização efetiva da prática. 

Analiticamente, observa-se que a robustez normativa da política migratória brasileira 

convive com fragilidades operacionais localizadas. A prática de emissão do RNM evidencia 

que a efetividade da Lei da Migração não se esgota na existência de direitos formais, mas se 

concretiza na coordenação entre arranjos materiais, conhecimento procedimental e suporte 

institucional.  

 

Prática de Solicitação de Refúgio 

 

A prática de solicitação de refúgio integra o feixe de Garantia de Direitos e 

Regularização como mecanismo de proteção jurídica destinado a indivíduos que deixam seu 

país em razão de perseguição, grave e generalizada violação de direitos humanos ou conflitos. 

Diferentemente da autorização de residência ordinária, trata-se de uma prática orientada à 

proteção internacional, cujo fundamento normativo decorre da legislação brasileira e de 

compromissos internacionais assumidos pelo Estado. 

Sob a perspectiva da Teoria da Prática Social, a solicitação de refúgio constitui um 

arranjo organizado de ações que articula regras jurídicas explícitas, entendimentos práticos 

sobre como narrar a trajetória migratória e teleoafetividades orientadas à proteção e à 

segurança. A prática não se limita ao preenchimento de formulário ou comparecimento 

institucional. Ela envolve a elaboração de um relato biográfico estruturado, a apresentação de 

documentos quando disponíveis e a interação com agentes estatais. 

Diferentemente da emissão de CPF ou do registro para RNM, a prática do refúgio é 

atravessada por elevada carga teleoafetiva. O solicitante mobiliza experiências de 

vulnerabilidade, ruptura e risco. A incerteza temporal quanto à decisão final introduz 

elemento de instabilidade que se prolonga para além do ato inicial de solicitação. Assim, a 

prática não se esgota no protocolo; ela se prolonga em renovações periódicas e 

acompanhamento processual. 

No plano normativo, o pedido é formalizado junto à Polícia Federal, que emite o 

Protocolo de Solicitação de Refúgio, documento provisório que autoriza a permanência 

regular até a decisão final do CONARE. O procedimento é gratuito e pode ser iniciado 
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independentemente da forma de entrada no território nacional. O protocolo assegura o direito 

ao trabalho, ao acesso ao Sistema Único de Saúde e à educação pública. Na visão de IMI8 há 

rapidez na emissão do protocolo, ele relata a emissão em apenas cinco dias, indicando que o 

aparato institucional funcionou com baixa fricção burocrática, convertendo rapidamente o 

direito formal em status documental regular, embora provisório. 

Entretanto, a cubana (IMI7) relata falhas administrativas na operacionalização dos 

direitos que dependem da coerência entre sistemas institucionais. A entrevistada descreve 

inconsistências na transferência de dados entre unidades federativas que resultaram no 

cancelamento temporário de seus registros pelo CONARE, que os considerou "fora do país" 

devido à ausência de atualização cadastral entre Roraima e Cascavel. O relato explicita a 

cadeia de falhas procedimentais:  

cuando estás allá en Roraima, ellos te dicen, para qué dirección vas a ir a vivir? ¿En 

qué ciudad todavía nosotros no sabíamos cuál era la dirección… entonces eso se 

quedó sin el aire… cuando nos citó la federal em Cascavel ya la documentación había 

llegado y está vencida. 

O episódio indica que a descontinuidade informacional entre órgãos compromete a 

validade prática do status migratório, mesmo quando formalmente concedido. 

A entrevistada também aponta assimetria percebida entre nacionalidades ao afirmar 

que “los cubanos pasan 7, 8 años y no reciben”, referindo-se à demora para obtenção de 

residência permanente por cidadãos de Cuba. Esse dado sugere que, apesar da universalidade 

normativa prevista na legislação migratória do Brasil, variáveis geopolíticas e administrativas 

continuam modulando prazos e resultados. A exigência de renovação anual junto à Polícia 

Federal reforça a sensação de instabilidade jurídica e produz dependência contínua de 

validação estatal. 

O protocolo provisório constitui outro ponto crítico. Embora juridicamente válido, sua 

aceitação social é irregular, pois empresas e instituições recusam o documento para crédito, 

contratos e serviços, produzindo dissociação entre legalidade formal e reconhecimento 

institucional efetivo. A regularização documental só foi possível mediante mediação jurídica 

de voluntários universitários e da Embaixada Solidária, evidenciando que o acesso prático a 

direitos depende da atuação de intermediários institucionais capazes de converter previsões 

legais em efeitos administrativos concretos.  

Os arranjos materiais também condicionam sua efetivação: acesso à informação 

qualificada, domínio linguístico mínimo para relatar fatos, disponibilidade de transporte até a 

unidade da Polícia Federal e eventual apoio de organizações mediadoras. 
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No plano institucional, a prática opera como dispositivo de proteção que antecede a 

estabilização documental definitiva. O protocolo funciona como mecanismo de inclusão 

provisória no sistema estatal, permitindo inserção laboral e acesso a políticas públicas 

enquanto a condição jurídica é analisada. Contudo, essa inclusão é marcada por 

transitoriedade estrutural, pois a decisão final pode resultar em reconhecimento, 

indeferimento ou encaminhamento para outra modalidade de residência. 

Sob a perspectiva da sustentabilidade social em Sachs (2000, 2004), a prática de 

solicitação de refúgio mitiga vulnerabilidades imediatas ao garantir que indivíduos em risco 

não permaneçam em situação irregular. Sua efetividade, contudo, depende da previsibilidade 

do processo, da celeridade decisória e da capacidade institucional de fornecer informações 

claras. Processos prolongados ou pouco transparentes fragilizam a estabilidade social e 

aumentam a dependência de redes informais de apoio. 

Analiticamente, a solicitação de refúgio revela que a garantia de direitos no campo 

migratório não é apenas resultado de desenho normativo robusto, mas de coordenação prática 

entre infraestrutura estatal, mediação social e agência do próprio solicitante. A prática 

demonstra que a proteção internacional, embora formalmente assegurada, é sustentada por um 

conjunto de atividades organizadas que precisam convergir para que o direito abstrato se 

converta em permanência protegida e integração possível. 

 

Prática de Transcrição (Reconhecimento) de casamento realizado no exterior 

 

A prática de transcrição de certidão de casamento celebrado no exterior integra o feixe 

de Garantia de Direitos e Regularização como mecanismo de estabilização jurídica de 

vínculos familiares no território brasileiro. Trata-se de procedimento que permite que o 

casamento realizado fora do país produza efeitos civis plenos no Brasil. 

Do ponto de vista normativo, o casamento celebrado no exterior é válido entre as 

partes quando realizado conforme a lei local. Contudo, para produzir efeitos perante o Estado 

brasileiro é necessária sua transcrição em cartório de Registro Civil no Brasil (Ministério das 

Relações Exteriores, 2021). Quando o casamento envolve brasileiro, a certidão deve ser 

previamente registrada em repartição consular brasileira ou, alternativamente, diretamente 

transcrita no cartório competente no Brasil, observadas as exigências legais. 

A prática envolve etapas formais: (i) obtenção da certidão estrangeira original 

apostilada; (ii) legalização ou apostilamento conforme a Convenção da Apostila (quando 
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aplicável); (iii) tradução pública juramentada no Brasil e (iv) apresentação em cartório de 

Registro Civil para transcrição. 

A prática articula regras jurídicas (normas de direito internacional privado, acordos 

internacionais e registros públicos), entendimentos práticos (conhecimento sobre 

apostilamento, tradução juramentada e competência territorial) e teleoafetividades orientadas 

à estabilização familiar, segurança jurídica e acesso a direitos derivados do vínculo conjugal. 

Diferentemente da emissão de CPF, que opera como dispositivo individual, a 

transcrição do casamento possui caráter relacional. Ela reorganiza o status civil e ativa outras 

práticas subsequentes: (i) pedido de autorização de residência por reunião familiar; (ii) 

inclusão em plano de saúde; (iii) regularização de dependentes; (iv) partilha patrimonial e (v) 

direitos sucessórios. 

Os arranjos materiais são relevantes. A prática depende da existência de cartórios 

habilitados, tradutores juramentados, recursos financeiros para custear traduções e 

emolumentos, além de compreensão procedimental. Em municípios que não concentram 

estrutura consular ou ampla rede de tradutores, a prática exige deslocamento ou contratação 

externa, elevando custos indiretos. 

A ausência de reconhecimento jurídico da união gera impactos concretos: embora o 

esposo da cubana (IMI7) tenha plano de saúde, ela não pode ser incluída como dependente, 

evidenciando que a regularização migratória depende também do reconhecimento 

transnacional de registros civis. A não adesão de Cuba à Convenção da Apostila da Haia torna 

o processo mais complexo, gerando assimetrias e custos que mantêm vínculos apenas na 

esfera privada, restringindo direitos ligados ao estado civil. 

À luz da sustentabilidade social em Sachs (2000, 2004), a prática contribui para a 

estabilidade familiar e para a reprodução social em contexto migratório. A formalização do 

casamento reduz vulnerabilidades, especialmente em situações de dependência econômica, 

maternidade, herança ou dissolução conjugal. A ausência de transcrição, por outro lado, pode 

gerar precarização jurídica, dificultando acesso a benefícios e proteção estatal. 

A prática evidencia que o direito familiar transnacional não se sustenta apenas na 

validade abstrata do ato celebrado no exterior. Ele depende da coordenação entre arranjos 

materiais (cartórios, traduções, apostilamento), regras institucionais e saberes práticos que 

permitam transformar um vínculo social em reconhecimento estatal formal. 

A comparação dos casos mostra que fatores como idioma, nacionalidade, regime 

jurídico internacional, capital social e acesso a mediadores institucionais determinam a 

efetividade legal, tornando a universalidade normativa estratificada. Sob a Teoria da Prática 
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Social, a documentação não é apenas administrativa, mas estruturante das práticas de 

integração, dependendo de arranjos materiais, mediações institucionais e condições 

econômicas, e configurando a regularização como variável central nas trajetórias de inserção 

socioeconômica. 

 

6.2 FEIXE DE PRÁTICA DA INSERÇÃO SOCIOECONÔMICA 

 

A inserção socioeconômica de migrantes constitui dimensão estruturante da integração 

e possui fundamento jurídico explícito na Lei da Migração, cujo arcabouço normativo 

estabelece como princípios a universalidade de direitos, a regularização documental, a 

igualdade de oportunidades e o acesso a trabalho, moradia, educação, serviços e sistema 

financeiro. Esse desenho legal define condições institucionais para a efetivação da integração 

ao prever instrumentos formais, como o registro civil migratório e a gratuidade documental 

para pessoas vulneráveis, indicando que o ordenamento jurídico brasileiro concebe a 

integração como dever estatal orientado à equiparação material, não como concessão 

assistencial. 

Analiticamente, a inserção socioeconômica converge com o modelo de Ager e Strang 

(2008), que concebe trabalho, moradia, educação e saúde como domínios interdependentes. O 

trabalho gera renda; a renda viabiliza moradia; a moradia estabiliza rotinas; a educação 

sustenta mobilidade intergeracional. A ruptura em qualquer elo compromete o conjunto. À luz 

da Teoria da Prática Social, essa integração depende da coordenação entre normas, arranjos 

materiais e rotinas institucionais que traduzam direitos formais em condições efetivas de 

participação. 

No contexto brasileiro, indicadores sociais como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM), elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), e o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), 

desenvolvido pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), 

constituem importantes instrumentos de referência para a gestão pública local. Em Toledo 

(PR), o IDHM atingiu o valor de 0,768 em 2010, classificação considerada alta (IBGE, 2024). 

Já o IFDM atribuiu ao município a nota de 0,8763 em 2023, com destaque para as dimensões 

de educação, saúde e emprego e renda, posicionando Toledo como a sexta cidade mais 

desenvolvida do Brasil (Prefeitura Municipal de Toledo, 2025). 

Esse contexto estrutural de alto desempenho socioeconômico municipal constitui o 

pano de fundo sobre o qual se organizam as práticas locais de inserção de migrantes. Quando 
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incorporados à gestão institucional, permitem diagnosticar desigualdades, identificar 

vulnerabilidades e mensurar os impactos das políticas públicas. 

Os dados empíricos confirmam a dinâmica interdependente da inserção 

socioeconômica. No plano financeiro, a bancarização inicial funciona como porta de entrada 

para o mercado formal, ao viabilizar contratação, recebimento de salários e acesso a 

benefícios. No campo produtivo, setores industriais revelam dependência estrutural da mão de 

obra migrante, ainda que persistam barreiras como a não validação de diplomas e a 

concentração em funções operacionais. No eixo habitacional, a moradia emerge como 

principal ponto de tensão, diante da exigência de renda elevada, fiador e documentação 

consolidada, critérios frequentemente incompatíveis com a condição de recém-chegados. 

As dimensões relativas à educação infantil e escolar, bem como ao acesso à saúde, 

serão examinadas no feixe Acesso a Serviços Públicos, por se tratarem de práticas mediadas 

por sistemas institucionais próprios de provisão estatal. 

A governança dessa inserção apresenta caráter multinível e intersetorial. Organizações 

sociais, órgãos públicos, instituições formativas e empresas atuam como mediadores que 

traduzem regras, conectam imigrantes a oportunidades e reduzem barreiras de entrada. 

Iniciativas empresariais que oferecem moradia ou intermediação documental ilustram formas 

de governança prática nas quais agentes econômicos assumem funções de suporte social 

diante de lacunas institucionais. 

A leitura conjunta dos ODS associados ao feixe no Quadro 11 evidencia que o ODS 8 

constitui eixo estruturante, indicando o trabalho como principal vetor de integração, 

frequentemente articulado ao ODS 10, o que demonstra que a inserção econômica ativa 

simultaneamente dimensões de redução de desigualdades e estabilidade social. 

A atuação articulada de organizações públicas, privadas e da sociedade civil evidencia 

a formação de um ecossistema local de integração produtiva sustentado por práticas reiteradas 

em qualificação, empregabilidade, geração de renda e acesso a bens básicos, o que caracteriza 

institucionalização e não ações isoladas. Iniciativas como o programa Indústria Acolhedora e 

o projeto Toledo que Cuida, Toledo que Emprega exemplificam esse padrão ao integrar 

encaminhamento laboral, capacitação e mediação com empregadores, demonstrando que a 

estabilidade ocupacional depende de dispositivos intermediários que traduzem exigências do 

mercado ao mesmo tempo em que acolhem. 
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Prática de Emissão da Carteira de Trabalho Digital 

 

A emissão da Carteira de Trabalho Digital integra o feixe como dispositivo de 

formalização laboral, realizada por meio de aplicativo ou plataforma federal, condicionada a 

CPF regular e situação migratória válida. O procedimento, normativamente simplificado, 

exige apenas cadastro eletrônico, validação de identidade e acesso à internet, dispensando 

emissão física. 

Sob a perspectiva da Teoria da Prática Social, trata-se de uma prática digital 

estruturada por regras administrativas e dependente de infraestrutura tecnológica mínima, 

como conectividade e alfabetização digital, o que pode gerar exclusão indireta e restringir a 

efetivação do direito ao trabalho formal. 

Na perspectiva da sustentabilidade social, o documento permite acesso a direitos 

trabalhistas e proteção previdenciária, contribuindo para estabilidade material. 

No setor produtivo, a dependência da mão de obra migrante mostra-se estrutural. 

Segundo gestora empresarial, "O oeste do Paraná precisa muito mais dos imigrantes. Não, não 

tem [frigorífico] que funciona sem. Não tem Fiasul que funcione sem. Não tem a mesma força 

produtiva, funciona, mas com muito menos produção." No momento da entrevista, a empresa 

possuía 372 imigrantes entre 919 colaboradores, aproximadamente 40% do quadro, de 12 

nacionalidades diferentes. A mesma fonte relata menor rotatividade e maior assiduidade desse 

grupo. Contudo, a moradia limita a permanência laboral: “Em Toledo tem é a questão da 

moradia, é o maior desafio”. Para enfrentar essa barreira, foi criado o projeto Um Lugar para 

Recomeçar, pelo qual a empresa administra imóveis alugados: “eu estou agora com 3 casas 

alugadas que eu estou administrando”. A iniciativa oferece suporte emergencial e mediação 

contratual, apontando que estabilidade habitacional é condição para desempenho produtivo 

consistente. A proposta inclui ainda a estruturação do ambiente doméstico, realizada com 

apoio da Embaixada Solidária, que contribui com móveis, utensílios e itens básicos, 

assegurando condições dignas de instalação. 

Empresas menores desenvolvem arranjos adaptativos. Relato empresarial descreve 

estratégias familiares de cuidado infantil: “Eles fazem revezamento [de turno] entre o casal 

para não ter o problema na creche”. Empregadores destacam ainda padrões comportamentais 

valorizados: “Eles são bem assíduos, têm mais comprometimento”.  

Os registros da Agência do Trabalhador de Toledo indicam manutenção de elevado 

volume de vagas abertas, com 1.015 postos em 22/02/2026 e 1.094 em 18/01/2026, mantendo 

média próxima de mil oportunidades diárias. Esse padrão evidencia mercado aquecido e 
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demanda persistente por força de trabalho, especialmente em atividades industriais e 

operacionais de baixa qualificação (Agência do Trabalhador Toledo, 2026, fevereiro 22; 

janeiro, 18). 

A recorrência da prática de job hopping, entendida como mudança frequente de 

emprego em intervalos curtos, deve ser analisada nesse contexto estrutural. Embora gestores 

associem a rotatividade à falta de comprometimento, os dados empíricos sugerem que o 

fenômeno está vinculado ao próprio desenho do modelo produtivo local, baseado em tarefas 

repetitivas, baixa autonomia decisória e limitada progressão ocupacional. Em cenário com 

elevada oferta de vagas e baixa barreira de transição, a mobilidade torna-se mecanismo 

racional de maximização de renda e busca por melhores condições de trabalho. 

A fala da venezuelana (IMI2), “Nosotros somos el tercer mundo del trabajo, ellos 

mandan, pero nosotros hacemos el trabajo. Necesitamos un espacio especial, un mejor trato”, 

indica percepção de hierarquização simbólica e distanciamento entre quem decide e quem 

executa. O vínculo frágil não decorre de inserção em posições com reduzido reconhecimento 

e pouca possibilidade de ascensão. 

Esse padrão dialoga diretamente com os ODS, especialmente o ODS 8 que preconiza 

trabalho decente, produtivo e com perspectivas de crescimento. A mera geração de vagas não 

cumpre integralmente essa agenda se não houver qualidade do emprego, proteção social e 

oportunidades reais de desenvolvimento profissional (ONU, 2015). Além disso, o fenômeno 

se conecta ao ODS 10, pois a concentração de imigrantes em postos de baixa qualificação e 

restrita mobilidade tende a reproduzir desigualdades estruturais. Ainda que formalmente 

empregados, permanecem posicionados em segmentos periféricos do mercado de trabalho, 

com menor poder de barganha e menor acumulação de capital ocupacional. 

A crítica da gestora da Embaixada Solidária sobre o risco de “mercantilização” dos 

imigrantes reforça essa leitura estrutural. Se a abertura institucional à imigração estiver 

condicionada predominantemente à escassez de mão de obra, o processo de integração pode 

se limitar à absorção funcional da força produtiva, sem incorporação plena como sujeitos de 

direitos e trajetórias profissionais. 

Na gestão pública do trabalho, órgãos locais identificam maior absorção de migrantes 

em setores como indústria e frigoríficos. Entretanto, reconhecem um descompasso entre a 

demanda produtiva e a qualificação disponível, sintetizado na afirmação de que “cenário de 

produção, sim, o cenário já de qualificação, não”. O gestor aponta baixa adesão a programas 

formativos, com participação migrante em torno de 2% no Too Qualificado, indicando 

fragilidade na articulação entre política de capacitação e esse potencial público. 
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No campo da inovação social e da inclusão produtiva, iniciativas digitais também 

merecem destaque. A plataforma Currículo Top de Toledo/PR, premiada em 2021, ampliou 

em 2023 suas versões em espanhol, inglês e crioulo haitiano, facilitando o acesso de 

imigrantes e refugiados ao mercado de trabalho (Prefeitura Municipal de Toledo, 2024). 

Paralelamente, destaca-se a presença de perfis tecnicamente qualificados, identificados 

via currículo top, especialmente na área metal mecânica, cuja inserção adequada depende de 

estratégias eficazes de mediação entre oferta e demanda laboral. Evidências empíricas 

reforçam esse diagnóstico. Estudo conduzido por Siso e Picolotto (2024), assim como a 

pesquisa de David (2021) com imigrantes haitianos em Cascavel, indicam que 71% dos 

participantes possuíam ensino médio completo ou superior e 87,5% declaravam falar dois ou 

mais idiomas, ainda assim enfrentando dificuldades para acessar ocupações compatíveis com 

seu nível de qualificação. O problema, portanto, não se limita à oferta de trabalho, mas à 

subutilização de capital humano já disponível. 

As diferenças de permanência e progressão laboral são associadas a fatores culturais, 

comunicacionais e estruturais. Segundo gestor público, determinadas nacionalidades 

apresentam tempos médios distintos de permanência, sendo a comunicação elemento 

relevante na execução de tarefas e na adaptação ao ambiente produtivo. Segundo gestor 

público, determinadas nacionalidades apresentam tempos médios distintos de permanência, e 

a comunicação interfere na execução de tarefas. Ele relata preferência empresarial por grupos 

percebidos como proativos e destaca que problemas de moradia levam trabalhadores a 

abandonar postos: “Ele prefere ir para outra região porque não tem moradia.” 

Em contrapartida, programas de qualificação demonstram efeito positivo na 

progressão ocupacional, especialmente quando oferecem certificação técnica reconhecida, 

ampliando empregabilidade e mobilidade interna. Os relatos dos migrantes corroboram essas 

dinâmicas: IMI1 aponta dificuldade inicial de inserção devido à barreira linguística e ausência 

de rede de apoio; IMI5 evidencia mobilidade ascendente, ao transitar do trabalho braçal para 

atuação autônoma qualificada; IMI6 e IMI7 revelam a influência de gênero, idade e condições 

de saúde na inserção e permanência no mercado de trabalho. 

Sob a perspectiva da sustentabilidade social, o mercado local demonstra elevada 

capacidade de absorção laboral, mas baixa densidade de carreira. A rotatividade frequente, 

portanto, não deve ser interpretada como problema comportamental, mas como sintoma de 

modelo produtivo com reduzida oferta de mobilidade ascendente. O sistema integra 

economicamente, mas não necessariamente promove inclusão ocupacional de longo prazo. 
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Prática de Locação de Imóvel 

 

A prática de locação de imóvel integra o feixe de Inserção Socioeconômica, pois 

materializa a estabilização territorial necessária à participação no mercado de trabalho, ao 

acesso a serviços e à construção de vínculos comunitários. Embora a Lei da Migração 

assegure igualdade de acesso à moradia e proíba discriminação por nacionalidade, a 

experiência concreta revela mediações informais que tensionam essa garantia.  

Nos relatos coletados, a busca por moradia geralmente ocorre após a obtenção de 

emprego, quando o trabalhador consegue sair de alojamentos provisórios, casas 

compartilhadas ou da residência de conhecidos. A prática inicia-se por redes informais, 

colegas de trabalho, conterrâneos ou membros de igrejas, antes de alcançar imobiliárias 

formais. O WhatsApp e grupos comunitários funcionam como dispositivos centrais de 

circulação de oferta. 

O mercado imobiliário formal confirma a existência de barreiras estruturais à inserção 

habitacional. Profissional do setor relatou a exigência de comprovação de renda equivalente a 

três vezes o valor do aluguel, além de CPF regular, RNM ou protocolo de refúgio e garantia 

locatícia: fiador, caução ou seguro-fiança. Em alguns casos, requer-se ainda a presença de 

brasileiro no contrato para intermediação linguística, o que reforça a dependência de capital 

social local. 

A principal barreira, contudo, reside na garantia locatícia. A fiança pressupõe rede 

social consolidada, raramente disponível a recém-chegados; a caução, amplamente utilizada, 

exige capital inicial elevado, frequentemente correspondente a três aluguéis; e o seguro-fiança 

representa custo não reembolsável. Esse conjunto de exigências restringe o acesso ao mercado 

formal e induz estratégias alternativas, como sublocação, coabitação excessiva ou contratos 

firmados em nome de empregadores, ampliando a vulnerabilidade contratual e a instabilidade 

residencial. 

Esse custo de entrada compromete a capacidade de consumo e a estabilização 

financeira no primeiro ano de residência, tensionando a inserção socioeconômica. IMI1 relata 

dificuldade para alugar imóvel e necessidade de contrair empréstimo para pagar a caução: 

“como que eu não tinha ninguém para assinar eu tive que fazer um empréstimo”. IMI2 

destaca o peso do custo habitacional “os aluguéis são muito caros, cobram quase o valor total 

de um salário”, enquanto IMI3 identifica a exigência de fiador como barreira estrutural, 

associando-a à permanência em posições de subemprego mesmo entre migrantes qualificados. 
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A exigência de fiador local, por exemplo, evidencia como a prática depende de redes 

sociais previamente constituídas. Na ausência dessas redes, o imigrante recorre a alternativas 

mais onerosas, como caução ou seguro-fiança, o que reconfigura a prática em termos 

econômicos. Assim, embora juridicamente possível, o acesso efetivo à moradia pode ser 

condicionado por capital social e financeiro limitado. 

Em termos legais, o imigrante regularmente documentado pode contratar em igualdade 

de condições. Contudo, a prática concreta revela mediações que ultrapassam o texto 

normativo. IMI1 relata exclusão habitacional direta, “ultimamente eles não estão alugando 

casas para estrangeiro, a pessoa fala ‘eu não aluga casa pra estrangeiro’”, evidenciando que a 

discricionariedade privada e preconceitos implícitos operam como filtros informais de acesso, 

convertendo um direito formalmente assegurado em oportunidade contingente e socialmente 

condicionada. 

Nesse arranjo, a prática mobiliza um conjunto articulado de atividades: procura por 

imóveis disponíveis, mediação por redes informais ou imobiliárias, negociação de valores, 

leitura e assinatura de contrato, provisão de caução ou outra garantia e organização da 

mudança. Tais atividades são sustentadas por arranjos materiais concretos, oferta habitacional 

existente, valores dos aluguéis, exigências de comprovação de renda e distribuição territorial 

dos bairros, que condicionam as possibilidades de ação dos sujeitos. 

As teleoafetividades que orientam a prática de locação não se limitam à obtenção de 

um teto físico, mas expressam finalidades vinculadas à estabilidade, à proteção da unidade 

familiar e à redução da rotatividade residencial. Quando marcada por elevação de aluguéis, 

informalidade contratual ou dificuldades de renovação, a instabilidade habitacional 

desorganiza rotinas, fragiliza vínculos comunitários e compromete o planejamento financeiro, 

produzindo insegurança econômica e social.  

Assim, a locação configura-se como prática situada cuja efetividade depende da 

articulação entre regras formais, expectativas de mercado e condições materiais urbanas, 

apontando que a inserção socioeconômica ultrapassa a empregabilidade e requer consolidação 

habitacional para sustentar permanência territorial e pertencimento. 

A articulação com o modelo de integração proposto por Ager e Strang (2008) é direta. 

No framework desses autores, a moradia figura como um dos domínios “marcos e meios” da 

integração, ao lado de trabalho, educação e saúde. A moradia é claramente meio: sem contrato 

de aluguel não há comprovante de endereço, o que dificulta abertura de conta bancária, 

matrícula escolar de filhos ou acesso a determinados serviços. Ao mesmo tempo, é marco: a 

transição do alojamento coletivo para moradia familiar sinaliza avanço no processo de 
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estabilização social. A estabilidade habitacional não apenas reflete integração, mas também a 

possibilita, funcionando como base para vínculos sociais “conexões sociais”, segurança 

estrutural “fundação” e exercício de direitos. 

Verificou-se também concentração territorial de imigrantes em determinados bairros 

com aluguel mais acessível, próximos a empresas com forte contratação de mão de obra de 

imigrantes. Essa concentração produz efeitos ambíguos: fortalece redes de apoio (facilitando 

informações sobre vagas e imóveis), mas pode limitar a diversificação de vínculos sociais 

mais amplos. 

Na formulação de Ignacy Sachs (2000, 2004), a sustentabilidade social está 

diretamente vinculada às condições materiais que asseguram a reprodução digna da vida. 

Nesse enquadramento, a moradia adequada não representa apenas um bem de consumo, mas 

um elemento estruturante da estabilidade social. Situações de precariedade habitacional ou 

instabilidade contratual tendem a afetar a continuidade no trabalho, a regularidade da 

frequência escolar e o acesso consistente a políticas públicas, produzindo dinâmicas 

cumulativas de vulnerabilidade. 

Analiticamente, a locação de imóvel opera como nó interdependente entre feixes. 

Documentação regular amplia a possibilidade de contratação formal; a existência de contrato 

de aluguel interage com a matrícula escolar e outros fatores. A prática, portanto, evidencia 

que a integração não se realiza apenas por normas abstratas, mas por arranjos concretos que 

conectam território, mercado e direitos. 

 

Prática de abertura de conta bancária 

 

A prática de abertura de conta bancária integra o feixe como mecanismo de inclusão 

financeira, sendo estruturante para a inserção socioeconômica. 

Normativamente, instituições financeiras costumam exigem CPF regular, documento 

de identificação válido (como RNM ou protocolo de refúgio) e comprovante de endereço. 

Todos os entrevistados dessa pesquisa relataram facilidade relativa na abertura de contas 

bancárias, indicando a inclusão financeira como facilitador institucional. 

Sob a Teoria da Prática Social, a abertura de conta envolve regras bancárias, 

entendimentos sobre produtos financeiros e teleoafetividades orientadas à gestão da renda e 

acesso a crédito. A interação ocorre em ambiente institucional marcado por assimetria 

informacional. 
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Os arranjos materiais incluem presença física na agência (em muitos casos), 

apresentação documental e eventual comprovação de renda. Barreiras linguísticas ou 

desconhecimento do sistema financeiro podem dificultar a prática. 

Relatos institucionais ilustram o papel mediador das estruturas formais. Um 

entrevistado de banco estatal afirmou: “Quando eles chegam e ainda não têm emprego, eles 

vêm para abrir conta, acho que é o único banco que abre conta sem renda, vem muita gente 

querendo ser bancarizado e quando é por empresa é conta salário”. O mesmo depoimento 

aponta progressão socioeconômica posterior: “Aqueles que já estão estabelecidos utilizam 

todos os serviços disponíveis aos brasileiros, incluindo cartão de crédito, financiamento 

habitacional e antecipação do FGTS. Inclusive, um número significativo de imigrantes já 

conseguiu adquirir imóveis através do banco". Esses depoimentos destacam como o acesso 

aos serviços financeiros integra-se às trajetórias de inserção econômica e estabilidade 

material, reforçando a importância de instrumentos institucionais para a concretização de 

direitos socioeconômicos. 

Na perspectiva de Sachs, a inclusão financeira amplia a sustentabilidade social ao 

permitir recebimento formal de salário, acesso ao crédito e organização da vida econômica. 

 

Prática de busca por emprego 

 

A prática de busca por emprego atua como mecanismo central de estabilização 

material da vida migrante. No contexto empírico analisado, a inserção laboral tende a ocorrer 

de forma relativamente rápida em setores de baixa exigência formal de qualificação, mas nem 

sempre corresponde à formação ou às expectativas profissionais do imigrante. 

Do ponto de vista normativo, a Lei nº 13.445 (2017) assegura igualdade de tratamento 

e de oportunidades no acesso ao trabalho. A formalização depende de CPF regular, situação 

migratória válida (RNM ou protocolo de refúgio) e registro em carteira de trabalho digital. 

Em termos legais, não há distinção entre trabalhador nacional e imigrante regularmente 

documentado. 

Sob a perspectiva de Schatzki (2005, 2024), a busca por emprego configura um nexo 

organizado de atividades que articula regras institucionais (exigências documentais e 

procedimentos de contratação), entendimentos práticos (onde procurar vagas, como elaborar 

currículo, como se portar em entrevistas) e teleoafetividades orientadas à geração de renda, 

estabilidade e envio de remessas à família. A prática envolve circulação por agências de 
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intermediação como o Sistema Nacional de Emprego (SINE), contato direto com empresas, 

mobilização de redes informais e uso de plataformas digitais. 

A intermediação institucional opera como mecanismo de inserção produtiva ao 

orientar o acesso a oportunidades formais, mapear perfis profissionais e utilizar ferramentas 

de tradução para reduzir barreiras de entrada no mercado laboral. Evidências indicam que a 

efetivação de direitos depende de articulação interinstitucional entre assistência social, saúde 

e suporte jurídico, demonstrando que a proteção normativa apenas se concretiza quando 

sustentada por redes operacionais integradas. 

Entretanto, a prática é condicionada por arranjos materiais e simbólicos: barreiras 

linguísticas, validação limitada de diplomas estrangeiros, desconhecimento da legislação 

trabalhista e dependência de transporte coletivo, são alguns dos fatores que não apenas 

limitam escolhas individuais, mas estruturam desigualmente as oportunidades. 

No modelo de integração proposto por Ager e Strang (2008), o trabalho constitui 

simultaneamente “marco” e “meio” de integração. É marco porque sinaliza inserção estrutural 

na sociedade receptora; é meio porque viabiliza acesso a moradia, consumo, redes sociais e 

serviços. No campo empírico, essa dupla dimensão é evidente: o emprego formal não apenas 

gera renda, mas produz reconhecimento social e previsibilidade. 

À luz da sustentabilidade social em Sachs (2000, 2004), a inserção laboral deve ser 

analisada para além da absorção imediata pelo mercado. Sustentabilidade implica condições 

dignas de trabalho, estabilidade contratual e possibilidade de mobilidade ocupacional. Quando 

a inserção ocorre de forma concentrada, em ocupações de alta rotatividade ou baixa proteção, 

a integração tende a permanecer funcional, mas estruturalmente frágil. 

Empiricamente, observa-se que redes comunitárias desempenham papel decisivo. 

Indicações de conterrâneos ou colegas de trabalho frequentemente substituem processos 

seletivos formais. Em muitos casos, a empresa constitui o primeiro ponto de 

institucionalização do migrante no território, antecedendo inclusive a estabilização 

residencial. Essa dinâmica revela que o mercado de trabalho atua como porta de entrada 

prática para outras dimensões da integração. 

Essa dinâmica local dialoga com os achados de Platt, Polavieja e Radl (2021), estudo 

demonstra que a integração não se restringe ao acesso ao emprego, mas envolve qualidade e 

status ocupacional, sendo fortemente condicionada por fatores institucionais. Legislação 

antidiscriminatória e igualdade de direitos trabalhistas ampliam o acesso a postos de melhor 

qualidade, ainda que com efeitos diferenciados segundo gênero, origem e escolaridade. A 

validação de diplomas estrangeiros contribui para alinhar competências e oportunidades, 
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embora apresente impactos inconsistentes, enquanto políticas de apoio ao emprego, acesso à 

seguridade social e programas de formação influenciam inserção e mobilidade. Em conjunto, 

os resultados reforçam que a trajetória laboral de migrantes é estruturada menos por atributos 

individuais isolados e mais pelo desenho institucional e pelas condições macroestruturais do 

mercado de trabalho. 

Analiticamente, a prática de busca por emprego evidencia a centralidade do trabalho 

como eixo organizador do processo migratório. Contudo, também revela seus limites: a 

empregabilidade inicial não garante, por si só, reconhecimento profissional, estabilidade 

residencial ou consolidação de pertencimento. A inserção socioeconômica emerge, portanto, 

da articulação entre trabalho, documentação, moradia e redes sociais, e não de um único vetor 

isolado. 

 

Prática de cursos de qualificação profissional 

 

A participação em cursos de qualificação profissional integra o feixe de inserção 

socioeconômica como mecanismo de ampliação de capacidades, mobilidade ocupacional e 

fortalecimento da autonomia laboral. No contexto analisado, essa prática tende a emergir após 

a inserção inicial no mercado de trabalho, quando o imigrante busca elevar renda, obter maior 

estabilidade contratual ou transitar para funções menos precarizadas. No caso da população 

migrante, contudo, a formação profissional não opera apenas como qualificação técnica: ela 

também funciona como espaço estruturado de desenvolvimento comunicacional em contexto 

aplicado, configurando um processo simultâneo de capacitação produtiva e aprimoramento 

linguístico. 

No plano normativo, a Lei da Migração assegura igualdade de acesso a serviços 

públicos, educação e qualificação profissional. Imigrantes regularmente documentados podem 

inscrever-se em cursos ofertados por instituições públicas, pelo Sistema S ou por programas 

municipais, sendo usualmente exigidos CPF e documento de identificação válido. Ainda que 

não haja exigência formal de proficiência linguística, a participação efetiva pressupõe 

domínio suficiente do idioma para acompanhar conteúdos, avaliações e interações 

pedagógicas, o que constitui requisito implícito da prática. 

No plano prático, a qualificação profissional configura um nexo organizado de 

atividades que articula regras institucionais (inscrição, frequência mínima, certificação), 

entendimentos práticos (escolha de cursos com maior empregabilidade e compatibilização 

com a jornada de trabalho) e orientações finalísticas voltadas à progressão econômica e ao 
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reconhecimento profissional. A consolidação dessa prática depende de condições materiais 

específicas, como disponibilidade de transporte, oferta de turmas em horários compatíveis e 

gratuidade ou baixo custo. Jornadas extensas de trabalho e prioridade imediata à geração de 

renda tendem a limitar a adesão a formações de médio ou longo prazo. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008), educação e desenvolvimento de 

habilidades constituem domínios estruturantes que sustentam outros marcos de integração, 

especialmente o trabalho. Ao ampliar competências produtivas e comunicacionais, os cursos 

profissionalizantes fortalecem o capital humano e reduzem vulnerabilidades associadas à 

inserção ocupacional restrita. 

Observa-se ainda que a natureza institucional da oferta pode influenciar a experiência 

formativa. Cursos promovidos por organizações da sociedade civil vinculadas à temática 

migratória, como a Embaixada Solidária, tendem a incorporar dimensão relacional e suporte 

mais contextualizado às necessidades do público atendido. Já programas orientados 

predominantemente ao mercado de trabalho podem operar sob lógica mais funcional, 

priorizando empregabilidade imediata. Embora essa distinção não tenha sido mensurada 

comparativamente, ela sugere que o arranjo institucional influencia a densidade do suporte 

oferecido e, consequentemente, a capacidade integradora da prática. 

À luz da sustentabilidade social em Sachs (2000, 2004), a formação profissional 

representa investimento qualitativo no desenvolvimento, ao ampliar capacidades e favorecer 

mobilidade social. Sua efetividade, entretanto, depende não apenas da oferta formal, mas da 

adequação às condições materiais e comunicacionais dos participantes. Quando tais 

dimensões são consideradas, a qualificação contribui para integração estrutural; quando 

ignoradas, tende a operar apenas como mecanismo funcional de absorção laboral. 

Analiticamente, a prática revela tensão entre integração imediata, centrada na rápida 

empregabilidade, e integração de longo prazo, orientada à ascensão ocupacional e 

consolidação de autonomia econômica. A sustentabilidade da prática depende da capacidade 

de equilibrar essas duas dimensões. 

 

Prática de validação de diploma estrangeiro 

 

A prática da validação de diploma estrangeiro integra o feixe de Inserção 

Socioeconômica como mecanismo de comprovação de capital educacional previamente 

adquirido. Diferentemente do CPF ou do RNM, que estabilizam identidade jurídica, essa 
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prática busca estabilizar identidade profissional, permitindo que qualificações obtidas no 

exterior sejam reconhecidas com validade nacional. 

No ordenamento brasileiro, a revalidação refere-se a diplomas de graduação, enquanto 

o reconhecimento aplica-se a títulos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). 

Ambos os procedimentos são realizados exclusivamente por universidades públicas brasileiras 

que possuam curso de mesmo nível e área equivalente. O pedido deve ser protocolado por 

meio da Plataforma Carolina Bori, sistema oficial do Ministério da Educação, que centraliza 

informações sobre instituições habilitadas e permite acompanhamento processual. Os prazos 

variam de até 90 dias para tramitação simplificada a até 180 dias no procedimento ordinário, 

podendo ser prorrogados conforme complexidade da análise (Ministério da Educação, 2025). 

O processo exige apresentação de diploma autenticado, histórico escolar completo, 

grade curricular e ementas das disciplinas cursadas. Para pós-graduação, requer-se ainda tese 

ou dissertação digital, ata de defesa e, quando existentes, publicações científicas. Todos os 

documentos devem estar apostilados conforme a Convenção de Haia ou legalizados em 

consulado brasileiro no país de origem, além de traduzidos por tradutor juramentado quando 

necessário. A exceção ocorre no caso de pessoas reconhecidas como refugiadas, que contam 

com flexibilização documental e isenção de apostilamento ou legalização consular. Em 

determinadas áreas, como Medicina, o reconhecimento depende ainda da aprovação em 

exame específico, como o Revalida, que constitui etapa obrigatória adicional (Ministério da 

Educação, 2025). 

À luz da Teoria da Prática Social, trata-se de um arranjo altamente institucionalizado, 

estruturado por regras universitárias, saberes técnicos especializados e critérios de 

equivalência curricular. A prática envolve submissão digital na plataforma, pagamento de 

taxas, acompanhamento processual e eventual complementação acadêmica ou realização de 

provas. As teleoafetividades que orientam esse nexo organizacional estão vinculadas ao 

reconhecimento profissional, à recomposição de status ocupacional e à busca por mobilidade 

ascendente. Diferentemente de outras práticas administrativas, aqui o resultado é incerto, pois 

depende de juízo técnico comparativo entre formações. 

Os arranjos materiais são densos e frequentemente onerosos. Custos com tradução 

juramentada, apostilamento, taxas universitárias e eventuais deslocamentos acumulam-se em 

momento em que o imigrante ainda estabiliza renda e moradia. A exigência de documentação 

detalhada pode ser obstáculo para quem deixou o país em contexto de crise ou deslocamento 

forçado. Mesmo quando o processo é iniciado, sua duração pode produzir hiato prolongado 
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entre qualificação e exercício profissional, deslocando trabalhadores altamente qualificados 

para ocupações abaixo de sua formação. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008), o reconhecimento de qualificações 

influencia diretamente o domínio do trabalho e indiretamente os domínios de moradia, 

participação social e estabilidade econômica. A ausência de validação formal limita acesso a 

ocupações compatíveis com o capital humano previamente acumulado, conduzindo a 

processos de integração predominantemente funcionais, orientados à subsistência imediata. 

À luz da sustentabilidade social em Sachs (2000, 2004), a não validação de 

competências limita o desenvolvimento qualitativo do território, ao desperdiçar capacidades 

produtivas e inovativas. O reconhecimento de diploma aponta, assim, a tensão entre absorção 

imediata pelo mercado e incorporação substantiva de capacidades, configurando-se como 

indicador da qualidade da integração socioeconômica. 

 

Prática de acesso ao transporte urbano em Toledo 

 

O acesso ao transporte coletivo urbano em Toledo, operado pela Viação Sorriso de 

Toledo, integra o feixe de Inserção Socioeconômica como infraestrutura material que 

viabiliza práticas como busca e manutenção do emprego, qualificação profissional e acesso 

aos serviços públicos. Trata-se de prática transversal, habilitadora de outros domínios da 

inserção, e não um fim em si mesma. 

Embora o transporte urbano não esteja diretamente regulado pela Lei da Migração, sua 

função se articula ao princípio de igualdade de acesso aos serviços públicos e à garantia de 

condições para exercício de direitos sociais. Sem mobilidade territorial, o acesso a 

oportunidades e serviços tornam-se limitados. 

No plano prático, o uso do transporte envolve aquisição de cartão eletrônico, 

compreensão de rotas e horários, pagamento de tarifa e organização da rotina em função dos 

itinerários disponíveis. 

Trata-se de prática organizada por regras operacionais (tarifas, itinerários, pontos de 

parada), entendimentos práticos (qual linha utilizar, tempo de deslocamento, integração entre 

bairros) e teleoafetividades orientadas à pontualidade e à previsibilidade da rotina. Envolve 

deslocamentos reiterados, dependência da infraestrutura urbana e adaptação contínua às 

condições e limitações do sistema. 

Empiricamente, observa-se concentração residencial de imigrantes em bairros 

específicos, muitas vezes próximos a eixos industriais ou com aluguel mais acessível. Essa 
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configuração territorial influencia a dependência do transporte coletivo e o tempo de 

deslocamento diário. Longos percursos ou necessidade de múltiplas conexões podem ampliar 

desgaste físico, impactando desempenho laboral e disponibilidade para cursos noturnos ou 

escolarização de adultos. 

Na perspectiva da sustentabilidade social em Sachs, a mobilidade urbana compõe a 

base material da reprodução cotidiana da vida. Tarifas elevadas em relação à renda, horários 

restritos ou baixa cobertura territorial são fatores que podem produzir exclusão indireta, 

limitando oportunidades de qualificação e diversificação ocupacional. A sustentabilidade não 

depende apenas da existência de emprego, mas da capacidade de acessar fisicamente os 

espaços onde esse emprego e outros serviços se realizam. 

Analiticamente, a prática de uso do transporte urbano aponta que a inserção 

socioeconômica é territorialmente mediada. A integração não ocorre em abstrato; ela depende 

da circulação cotidiana entre moradia, trabalho, escola e serviços. Nesse sentido, o transporte 

não é apenas infraestrutura urbana, mas condição operacional de funcionamento do próprio 

feixe socioeconômico. 

As evidências indicam que a inserção socioeconômica opera como sistema 

interdependente no qual bancarização viabiliza trabalho, trabalho possibilita moradia e 

moradia estabiliza rotinas familiares. A integração observada decorre de coordenação entre 

instituições públicas, setor produtivo e organizações sociais, configurando ecossistema local 

de integração produtiva sustentado por práticas reiteradas. 

O feixe Inserção Socioeconômica indica que a integração se consolida quando a 

regularidade documental e o acesso a oportunidades se convertem em inserção produtiva 

estável, geração de renda e redução de dependência assistencial. Ainda assim, a autonomia 

econômica permanece condicionada à existência de redes institucionais capazes de sustentar 

direitos no cotidiano. A integração socioeconômica, nesse sentido, não se mede apenas pela 

absorção laboral imediata, mas pela capacidade de estabilizar trajetórias ao longo do tempo, 

reduzindo vulnerabilidades estruturais e ampliando mobilidade social. 

 

6.3 FEIXE DE PRÁTICA DE ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

No feixe de práticas relativo ao Acesso aos Serviços Públicos, os dados indicam que a 

integração institucional do imigrante depende de sua conexão operacional com estruturas 

estatais, dimensão que o referencial de Ager e Strang (2008) classifica como “Ligações 
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Sociais”. Trata-se da vinculação funcional entre sujeitos e instituições públicas, na qual o 

exercício cotidiano de direitos sinaliza inserção efetiva no espaço social de destino. 

No plano normativo, essa conexão encontra fundamento na Lei nº 13.445 (2017), que 

estabelece o princípio do acesso igualitário a serviços, programas sociais e bens públicos (art. 

3º, XI), assegura igualdade de direitos com nacionais (art. 4º, caput) e explicita, entre esses 

direitos, o acesso à saúde, à assistência social, à justiça com gratuidade e à educação pública 

sem discriminação (art. 4º, VIII, IX e X). O marco legal não apenas reconhece direitos 

formais, mas define obrigações institucionais de provisão e não discriminação. 

No plano analítico, o acesso aos serviços constitui indicador empírico de integração 

quando as instituições públicas operam efetivamente como pontos de interação social, 

reduzindo barreiras e assegurando previsibilidade no atendimento. A literatura evidencia, 

contudo, que obstáculos linguísticos e déficits informacionais limitam a fruição desses 

serviços, demonstrando que igualdade jurídica não se converte automaticamente em igualdade 

material. Assim, o acesso aos serviços públicos configura simultaneamente garantia 

normativa e dimensão estruturante da integração, cuja efetividade depende de mediação 

institucional e capacidade prática de mobilização de direitos no cotidiano (Ager & Strang, 

2008). 

A distribuição dos ODS associados às práticas mapeadas no Quadro 11 revela 

predominância dos ODS 3 e 16, indicando que a arquitetura local de integração se estrutura 

sobre dois fundamentos articulados: saúde e consistência institucional.  

Considerados em conjunto, os dados do Quadro 11 mostram que o acesso aos serviços 

públicos não resulta automaticamente da presença territorial, mas da estabilidade de vínculos 

institucionais entre imigrante e aparato estatal. Esse acesso configura prática multiescalar 

sustentada por capacitação administrativa, adaptação comunicacional e coordenação 

interorganizacional. A predominância de iniciativas contínuas indica institucionalização 

progressiva desse feixe, enquanto ações formativas periódicas funcionam como mecanismos 

de ajuste adaptativo. Nesse processo, atuam de modo coprodutivo a Embaixada Solidária, as 

Universidades (UFPR, Unioeste, PUCPR) e a Prefeitura de Toledo, em especial a SDHS. 

No município analisado, observa-se padrão dual caracterizado pela coexistência entre 

universalidade formal e receptividade institucional, porém com efetividade frequentemente 

condicionada à mediação externa, sobretudo em razão de barreiras linguísticas e lacunas 

operacionais. A assistência social destaca-se como porta de entrada para a sobrevivência 

inicial, oferecendo benefícios emergenciais e orientação individualizada, mas a ausência de 

tradutores institucionais permanentes dificulta compreensão de critérios e procedimentos, 
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levando migrantes a recorrer a intermediários informais e ampliando riscos de informação 

imprecisa. 

A Central de Libras implementada pela Prefeitura de Toledo em 2022, reconhecida em 

2023 com o Prêmio Gestor Público do Paraná, exemplifica a institucionalização da 

acessibilidade linguística como política operacional. Disponível em praticamente todos os 

espaços públicos municipais, com acesso por QR Code e atendimento em até 90 segundos, a 

iniciativa demonstra que estruturas formais de mediação comunicacional ampliam a 

efetividade do acesso aos serviços públicos. O modelo sugere que dispositivos equivalentes de 

tradução multilíngue para migrantes poderiam desempenhar função semelhante na redução de 

barreiras idiomáticas e na concretização de direitos. Nessa direção, IMI5 enfatiza a 

necessidade de suporte linguístico institucional em setores estratégicos, ao afirmar que 

“Saúde, justiça, educação, todas as instituições que atendem esse público, se apertam com o 

idioma.” 

À luz da Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2005, 2024), o material 

empírico evidencia a atuação articulada de três componentes organizadores das práticas. As 

regras constituem a infraestrutura normativa e institucional (legislações de acesso universal, 

critérios de benefícios, protocolos do sistema de saúde, fluxos CRAS–CREAS e normas de 

matrícula) estruturando possibilidades formais de ação sem determinar seus resultados. Os 

entendimentos práticos referem-se às competências mobilizadas para interpretar exigências 

documentais, compreender fluxos administrativos, agendar atendimentos, comunicar 

demandas e acionar direitos no cotidiano, operando como saber-fazer situado que viabiliza o 

acesso efetivo aos serviços. Por fim, as teleoafetividades funcionam como vetores 

motivacionais e avaliativos, expressos na migração orientada por necessidades médicas, na 

frustração diante da incompreensão de benefícios e na valorização do acolhimento 

institucional, conferindo direção e sentido às práticas sem organizar diretamente sua 

execução. 

Nesse sentido, a análise desloca-se para o feixe Acesso aos Serviços Públicos, a fim de 

examinar como saúde, assistência social e educação estruturam a sustentação material e 

institucional das trajetórias de integração no contexto local. 

 

Prática de emissão do cartão SUS e acesso a saúde 

 

A prática de emissão do Cartão SUS integra o feixe de Acesso aos Serviços Públicos e 

opera como dispositivo formal de inscrição do migrante na infraestrutura pública de saúde. 
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Mais do que um cadastro administrativo, o cartão funciona como artefato material que 

estabiliza o vínculo entre indivíduo e sistema estatal, permitindo a territorialização do cuidado 

e a organização longitudinal do atendimento. 

No plano normativo, a Lei nº 13.445 (2017) assegura ao imigrante igualdade de acesso 

aos serviços públicos de saúde, independentemente de nacionalidade. O SUS, por sua vez, é 

regido pelos princípios de universalidade e integralidade. Para emissão do cartão, 

normalmente são exigidos CPF (quando houver), documento de identificação válido (RNM 

ou protocolo de refúgio) e comprovante de residência. 

À luz da Teoria da Prática Social, a emissão do Cartão SUS configura um arranjo 

organizado por regras administrativas (cadastro individual, vinculação territorial à unidade 

básica e inserção em sistemas informacionais), entendimentos práticos (qual unidade 

procurar, quais documentos apresentar) e teleoafetividades (orientadas à proteção da saúde 

própria e da família, à busca de segurança diante de vulnerabilidades médicas e à expectativa 

de cuidado contínuo). 

O cartão, nesse sentido, não é apenas documento identificador, mas elemento que 

materializa a pertença funcional ao sistema de saúde. Ele transforma o imigrante de usuário 

eventual em sujeito institucionalmente reconhecido, inscrito em base de dados que permite 

acompanhamento preventivo, acesso a medicamentos e marcação de consultas. 

Empiricamente, verifica-se que muitos imigrantes buscam o serviço de saúde apenas 

em situações emergenciais, desconhecendo a relevância do cadastro prévio. Barreiras 

linguísticas e déficit informacional retardam a emissão do cartão, o que, embora não impeça 

atendimento imediato, compromete a continuidade do cuidado e a inserção regular na atenção 

primária. Além disso, a exigência de comprovante de residência pode dificultar o acesso de 

recém-chegados em situação habitacional instável, evidenciando que a territorialização 

administrativa da saúde pressupõe um mínimo de fixação territorial. 

No modelo de Ager e Strang (2008), a saúde figura como um dos domínios centrais 

“marcos e meios” da integração. O Cartão SUS opera simultaneamente como marco, ao 

formalizar a inserção institucional, e como meio, ao viabilizar acesso regular a serviços. 

Na perspectiva de Sachs (2000, 2004), a saúde constitui dimensão essencial da 

sustentabilidade social, pois assegura condições mínimas de reprodução da vida em padrões 

dignos. A utilização episódica do sistema, restrita a situações emergenciais, tende a fragilizar 

essa sustentabilidade ao impedir prevenção e acompanhamento contínuo. 

Os relatos indicam avaliação predominantemente positiva do acesso aos serviços 

básicos, com menções favoráveis a vacinação (IMI1, IMI2 e IMI9), obtenção de medicação 
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para criança autista (IMI8) e realização de visitas domiciliares (IMI4), sugerindo vínculo 

efetivo com a atenção primária, cujas equipes, em alguns casos, adaptam a comunicação por 

aplicativos ou intérpretes improvisados. Persistem, contudo, limites estruturais, especialmente 

barreiras linguísticas que dificultam diagnóstico e adesão terapêutica, além de longos tempos 

de espera para especialistas (IMI2 e IMI7). 

O acesso à saúde emergiu inclusive como fator decisivo de imigração para um 

entrevistado cujo deslocamento foi motivado pela necessidade de garantir tratamento contínuo 

ao filho com autismo. A impossibilidade de obter medicamentos no país de origem tornou 

inviável a continuidade do cuidado, enquanto no Brasil o fornecimento gratuito bimestral 

estabilizou o quadro clínico, redefinindo as condições de vida familiar. O relato do IMI8 

sugere a saúde como vetor concreto de decisão imigratória e como dimensão material de 

integração: 

Yo decidí venir a Brasil por la situación que estaba en Venezuela, que estaba fuerte, 

que no se podía vivir y por la condición del hijo mío, que tiene el autismo, que tiene la 

capacidad de tipo imperativo. Entonces los medicamentos se me pusieron difícil, que 

no podía. Y aquí logré esa ayuda. 

 Apesar dos resultados positivos, surgem vulnerabilidades específicas na área da 

saúde, como episódios de violência obstétrica e falhas comunicacionais em atendimentos 

maternos, além da ausência de protocolos culturalmente sensíveis, indicando que os entraves 

não se restringem à capacidade operacional do sistema, mas incluem sua adaptação à 

diversidade sociocultural, lacuna que inclusive motivou a criação de iniciativas como os 

projetos Evena e Haiti Mais. 

Analiticamente, a prática de emissão do Cartão SUS revela que o direito formal à 

saúde depende de procedimentos administrativos relativamente simples, mas que exigem 

informação, documentação mínima e inserção territorial. O cartão funciona como dispositivo 

de inclusão institucional, conectando o imigrante à infraestrutura pública de cuidado e 

consolidando a dimensão social da integração. 

 

Prática de Acesso ao CRAS, ao CREAS e Inscrição no Cadastro Único 

 

A prática de acesso ao CRAS, ao CREAS e de inscrição no Cadastro Único integra o 

feixe de Acesso aos Serviços Públicos, constituindo núcleo estruturante da proteção 

socioassistencial no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Em Toledo, o 
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atendimento é realizado por unidades territoriais vinculadas à Secretaria municipal de 

Assistência Social. 

O CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) opera na proteção social básica, 

oferecendo acompanhamento familiar, encaminhamentos a benefícios e realizando a inscrição 

ou atualização no Cadastro Único (CadÚnico). O CREAS (Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social), por sua vez, atua na proteção social especial, atendendo 

situações de violação de direitos, como violência doméstica, negligência ou outras 

vulnerabilidades complexas. 

No plano normativo, a Lei da Migração assegura igualdade de acesso às políticas 

públicas e proteção contra discriminação. A assistência social é direito de quem dela 

necessitar, independentemente de contribuição prévia ou nacionalidade. Embora a 

formalização de benefícios exija documentação mínima (como CPF e comprovante de 

residência), o acolhimento inicial não está condicionado à plena regularidade migratória. 

À luz da contribuição de Schatzki (2005, 2024), trata-se de um arranjo organizado de 

atividades estruturado por regras administrativas (territorialização do atendimento, critérios de 

elegibilidade, atualização periódica do cadastro), entendimentos práticos (qual unidade 

procurar, quais documentos apresentar, quais benefícios podem ser acessados) e 

teleoafetividades orientadas à proteção, segurança material e estabilização familiar. A prática 

envolve deslocamento até a unidade, entrevista social, coleta de informações detalhadas sobre 

renda e composição familiar, eventual inclusão no CadÚnico e, quando necessário, 

acompanhamento continuado. 

Empiricamente, o CRAS frequentemente constitui porta de entrada para famílias 

migrantes em situação de vulnerabilidade econômica inicial, especialmente quando há 

crianças pequenas ou instabilidade habitacional. A inscrição no CadÚnico viabiliza acesso a 

programas redistributivos e benefícios eventuais, funcionando como mecanismo de ativação 

da proteção social. O CREAS tende a ser acionado em situações mais sensíveis, nas quais a 

vulnerabilidade assume caráter relacional ou jurídico. Barreiras linguísticas, desconhecimento 

institucional e receio de exposição podem retardar a busca por atendimento. 

No modelo de integração de Alastair Ager e Alison Strang (2008), a assistência social 

conecta-se aos domínios fundacionais da integração, especialmente direitos e segurança. O 

acesso ao CRAS e ao CadÚnico não apenas responde a carências imediatas, mas fortalece 

condições estruturais de permanência no território. 

Na perspectiva de Sachs (2000, 2004), a proteção socioassistencial compõe dimensão 

central da sustentabilidade social ao assegurar condições mínimas de reprodução da vida e 



119 
 

prevenir agravamento de desigualdades. A fragilidade do processo não reside no desenho 

normativo, mas na capacidade local de converter direito formal em acesso efetivo e contínuo. 

A efetividade dessa rede emerge empiricamente no relato do IMI7 “No CRAS te 

atendem com muito amor, te encaminham, te ajudam, te guiam, te dizem passo a passo o que 

deve fazer. Te dão um cartão de 200 reais para comprar alimento”, indicando materialização 

prática da proteção social. 

A imigrante cubana (IMI7) nos conta que recebeu Bolsa Família de 600 reais por 

quase um ano enquanto a filha era menor de idade, valor que foi reduzido e depois cancelado 

conforme a família estabilizou sua renda “cuando yo comencé a trabajar me bajaron una 

cuerda a 300, porque ya yo tenía una estabilidad económica hasta que ya me la cancelaron era 

cerrar. Ya no más pero no tenemos quejas de ningún tipo”. Ao mesmo tempo, o depoimento 

do IMI3, que realiza um trabalho de acolhimento a outros imigrantes revela limites 

informacionais desse arranjo, ao relatar frustração recorrente de migrantes que não 

compreendem os critérios de elegibilidade do Bolsa Família. 

Os relatos indicam que o SUAS opera como mecanismo de estabilização inicial da 

permanência territorial, convertendo vulnerabilidade econômica em vínculo institucional 

regulado. Contudo, a efetividade plena do acesso permanece condicionada à compreensão das 

regras pelos usuários, evidenciando que a existência da estrutura não elimina barreiras 

cognitivas e comunicacionais. 

A articulação entre assistência social e organizações da sociedade civil aparece como 

elemento estruturante. IMI7 nos conta que foi o CRAS que indicou a OSC Embaixada 

Solidária para a família: 

Nosotros lloramos porque nos dieron una cantidad de cosas. De alimento, de todo, nos 

llevaron un área allí para que cogiéramos las ropas, los zapatos, porque llegaba el 

invierno y no teníamos nada. Entonces recibimos mucha mucha mucha ayuda de la 

embajada solidaria.  

Encaminhamentos institucionais para entidades de apoio ampliam o suporte material e 

simbólico recebido pelos migrantes, revelando complementaridade funcional entre Estado e 

organizações sociais na operacionalização da proteção. 

Analiticamente, a prática integrada evidencia que a inserção migratória depende de 

infraestrutura pública capaz de acolher vulnerabilidades transitórias e estruturais. O CRAS, o 

CREAS e o CadÚnico não operam como dispositivos isolados, mas como engrenagens 

interdependentes que articulam proteção, mediação institucional e reconstrução progressiva 

de autonomia. Esse padrão revela que a proteção socioassistencial não apenas mitiga 
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vulnerabilidades imediatas, mas organiza a transição entre dependência inicial e autonomia 

progressiva. 

 

Prática de matrícula de crianças imigrantes em escolas e CMEIs 

 

A prática de matrícula de crianças imigrantes na rede municipal de ensino integra o 

feixe de Acesso aos Serviços Públicos, operando como mecanismo central de inclusão 

intergeracional. Em Toledo, o procedimento é realizado junto à Secretaria Municipal da 

Educação, responsável pela organização e distribuição de vagas nas escolas e nos Centros 

Municipais de Educação Infantil (CMEIs), conforme relatado nas entrevistas com as 

profissionais da educação. 

No plano normativo, a Lei nº da Migração assegura igualdade de acesso à educação 

pública, vedando discriminação por nacionalidade ou situação migratória. A Constituição 

Federal e a legislação educacional brasileira estabelecem a obrigatoriedade do ensino 

fundamental e impõem ao poder público o dever de garantir matrícula independentemente da 

regularidade documental plena da criança ou de seus responsáveis. A exigência documental, 

portanto, não pode operar como barreira ao direito fundamental à educação. 

No âmbito do procedimento administrativo ordinário, a matrícula escolar exige a 

apresentação de documentação da criança, certidão de nascimento ou documento equivalente, 

CPF quando existente, comprovante de residência e documentos de identificação dos 

responsáveis legais. Tais exigências cumprem função organizacional e regulatória, 

viabilizando o cadastro nos sistemas oficiais, a inserção no censo educacional e a definição do 

zoneamento escolar, além de assegurar rastreabilidade administrativa. 

A evidência empírica demonstra que a ausência total ou parcial de documentação não 

impede a matrícula, sendo realizado registro provisório com orientação para posterior 

regularização, de modo a assegurar o acesso imediato à educação e evitar descontinuidade 

escolar, o que evidencia alinhamento ao princípio da universalização do direito educacional. 

A presença significativa de estudantes migrantes reforça esse cenário e confirma o papel das 

escolas como porta de entrada institucional e instância central de integração social das 

famílias imigrantes. 

À luz da Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2005, 2024), a matrícula 

configura um arranjo organizado de atividades sustentado por regras educacionais formais, 

entendimentos práticos sobre fluxos institucionais e teleoafetividades orientadas à proteção e 

ao futuro dos filhos. A prática envolve deslocamento até a Secretaria de Educação, 
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preenchimento de formulários, análise documental, quando existente, e inserção da criança na 

rotina escolar.  

Empiricamente, observa-se que a escola atua como primeiro espaço institucional 

estruturado de integração da família migrante. A matrícula frequentemente depende da prévia 

estabilização residencial, pois o comprovante de endereço orienta a vinculação territorial. Em 

bairros com maior concentração de trabalhadores imigrantes, registra-se presença expressiva 

de estudantes estrangeiros em determinadas unidades, o que produz dinâmicas específicas de 

adaptação pedagógica e convivência intercultural. 

No modelo de Ager e Strang (2008), a educação constitui domínio estruturante “marco 

e meio” da integração: marco por representar inserção institucional formal; meio por 

favorecer aquisição de língua, construção de redes sociais e acesso indireto a outras políticas 

públicas por meio do vínculo escolar. 

Na perspectiva de Sachs (2000, 2004), a escolarização das crianças representa 

investimento estratégico na sustentabilidade social de longo prazo. Ao assegurar matrícula 

mesmo diante de fragilidades documentais, o município reduz vulnerabilidades futuras e 

amplia possibilidades de mobilidade social. Entretanto, desafios relacionados à língua, à 

adaptação cultural e à regularização administrativa podem demandar mediações específicas 

para que o direito formal se converta em inclusão substantiva. 

De acordo com dados de 2023 da Prefeitura Municipal de Toledo, constantes no 

documento do Programa Escola Acolhedora, havia 182 crianças migrantes matriculadas nas 

escolas municipais que atendem o Infantil 4 e 5 e Ensino Fundamental I. Em 2025, segundo 

relato de entrevistada da Secretaria Municipal de Educação, esse número passou para 276 

matrículas nas mesmas etapas, indicando crescimento expressivo em apenas dois anos. 

O crescimento quantitativo das matrículas, longe de atenuar os desafios existentes, 

tende a ampliá-los em intensidade e escala. A expansão do contingente de estudantes 

imigrantes complexifica as demandas relacionadas à adaptação linguística, cultural e à 

reorganização das dinâmicas familiares no contexto de destino, como sintetiza uma gestora 

escolar ao afirmar: “Sim, para além dos desafios da língua, as famílias estão se adaptando a 

uma nova vida, então é mais complexo sim”. O depoimento evidencia que a integração 

escolar extrapola a dimensão pedagógica e se insere em processos mais amplos de 

reestruturação social das famílias migrantes, exigindo respostas institucionais que vão além da 

garantia formal de acesso. 

A concentração territorial também é relevante. Pelos dados do Programa Escola 

Acolhedora aproximadamente 26% das crianças imigrantes da primeira infância estavam 
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matriculadas em um mesmo CMEI, enquanto uma escola de Ensino Fundamental I, situada no 

mesmo bairro, registrava 28 estudantes imigrantes. Ambas as unidades localizam-se próximas 

a uma empresa com elevada contratação de trabalhadores estrangeiros, o que sugere a 

formação de polos territoriais de acolhimento articulados ao mercado de trabalho local. Em 

conversa com a Coordenadora da escola de Ensino Fundamental I, esse número de 28 em 

2023, já havia saltado para 38 em 2025. 

As observações de campo corroboram a função integradora atribuída à escola. No 

mural de entrada do CMEI (Figura 4), foram identificadas instruções bilíngues e informações 

sobre o Programa Bolsa Família, conteúdo pertinente ao perfil socioeconômico da 

comunidade atendida. Também foram registradas apresentações culturais e interações 

individualizadas entre docentes e famílias, indicando abertura institucional à diversidade.  

 

Figura 4 – Mural do CMEI 

 

 

Elementos sugerem que as práticas escolares produzem efeitos que extrapolam o 

público imigrante. Relatos de mães brasileiras apontam percepção positiva quanto ao 

aprendizado sobre diversidade promovido no ambiente escolar do CMEI visitado, 

evidenciando impacto simultâneo sobre estudantes imigrantes e comunidade local. Nesse 

contexto, estudos como o de Folle (2021) situam a interculturalidade como eixo estratégico de 

integração, ao defender a criação de espaços institucionais de diálogo, reconhecimento e 
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acomodação cultural, nos quais a preservação das culturas de origem coexista com 

participação ativa na sociedade de acolhimento. 

Conflitos entre horários escolares e jornadas de trabalho evidenciam fragilidades na 

rede de apoio às famílias migrantes, sobretudo nas configurações monoparentais. A ausência 

de articulação entre políticas educacionais e dinâmicas laborais pode culminar em 

acionamentos do Conselho Tutelar, convertendo um desajuste estrutural em sinalização 

formal de negligência. Esse cenário revela vulnerabilidade social agravada por insuficiente 

coordenação institucional. Assim, a incompatibilidade entre horários escolares e turnos 

industriais restringe a inserção laboral de mães imigrantes, tensionando a conciliação entre 

cuidado, escolarização e geração de renda. 

Paralelamente, persistem limites estruturais na educação pública municipal. Docentes 

atuam em salas multilíngues sem suporte sistemático de mediação linguística, o que 

potencializa riscos de isolamento pedagógico e dificuldades de aprendizagem, conforme os 

relatos das entrevistas da área de educação. 

Analiticamente, a prática de matrícula sinaliza que a integração migratória envolve 

reorganização familiar e projeção intergeracional. A escola municipal, ao priorizar o acesso 

independentemente da completude documental, atua como infraestrutura pública de fixação 

territorial e consolidação do pertencimento social. 

 

O feixe Acesso aos Serviços Públicos aponta que a integração se fortalece quando 

saúde, assistência e educação atuam de modo coordenado, assegurando previsibilidade 

institucional, continuidade administrativa e proteção material. Nessa dimensão, as Ligações 

Sociais, conforme proposto por Ager e Strang (2008), viabilizam a inserção funcional nas 

estruturas estatais, permitindo o reconhecimento formal do migrante como sujeito de direitos. 

Todavia, a consolidação dessas ligações não esgota o processo integrativo. A garantia 

administrativa de direitos promove estabilização territorial, mas não assegura, por si, 

reconhecimento social ou pertencimento simbólico. À luz da Teoria da Prática Social, as 

regras e infraestruturas institucionais estabelecem condições formais de ação, enquanto a 

qualidade da integração depende dos entendimentos práticos e das orientações teleoafetivas 

que estruturam as interações cotidianas entre agentes públicos e população migrante. 

Desse modo, a estabilidade no acesso pode coexistir com assimetrias relacionais e 

experiências de tratamento desigual. A integração estrutural configura condição necessária, 

porém insuficiente, para a produção de pertencimento durável. A sustentabilidade 

institucional organiza a permanência, mas é o reconhecimento social que a qualifica. É nesse 
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deslocamento, da inserção funcional à legitimação relacional, que se insere o feixe seguinte, 

Não Discriminação e Reconhecimento Social, voltado à análise das condições substantivas de 

pertencimento e igualdade no tecido social. 

 

6.4 FEIXE DE PRÁTICA DA NÃO DISCRIMINAÇÃO E RECONHECIMENTO 

SOCIAL 

 

O feixe de prática da Não Discriminação e Reconhecimento Social organiza-se na 

constelação local de integração imigratória de Toledo a partir da articulação entre norma 

jurídica, interações cotidianas e iniciativas institucionais deliberadas de legitimação 

simbólica. Seu fundamento jurídico encontra base na Lei nº 13.445 (2017), que estabelece a 

não discriminação como princípio estruturante da política migratória brasileira, determina o 

repúdio à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminação, assegura igualdade de 

direitos entre migrantes e nacionais e veda distinções no acesso a saúde, educação, assistência 

social e trabalho. O marco legal define a igualdade formal como condição mínima de 

integração e delimita o regime normativo dentro do qual reconhecimento e proteção podem 

ser institucionalmente operacionalizados. 

No plano analítico, a integração é compreendida como processo relacional. Em Ager e 

Strang (2008), o reconhecimento social vincula-se às chamadas pontes sociais, conexões 

horizontais entre migrantes e população local que sustentam confiança, reciprocidade e 

pertencimento. A percepção de respeito depende menos da existência abstrata de direitos e 

mais da qualidade das interações cotidianas. Gestos de aceitação ou rejeição produzem efeitos 

diretos sobre sentimento de segurança e integração. 

Sob a ótica da Teoria da Prática Social de Schatzki (2005, 2024), o feixe organiza-se 

pela articulação entre regras, teleoafetividades e entendimentos práticos. As regras constituem 

a infraestrutura normativa antidiscriminatória. As teleoafetividades emergem nas avaliações 

morais e afetivas sobre pertencimento e rejeição. Os entendimentos práticos manifestam-se na 

capacidade de interpretar sinais sociais, navegar interações públicas e acionar mecanismos de 

proteção quando necessário. A análise empírica indica que o reconhecimento não decorre 

automaticamente da norma, mas da convergência desses elementos no cotidiano. 

No município de Toledo, os dados revelam padrão ambivalente. Instituições públicas e 

organizações de apoio são frequentemente avaliadas como acolhedoras, enquanto 

experiências diárias expõem discriminações sutis e explícitas. IMI1 relata vigilância 

racializada em espaços comerciais, “o jeito que a pessoa tá olhando, por exemplo, se entra 
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numa loja e a pessoa fica te seguindo” e hostilidade verbal, “tem umas que chegam a dizer: ah 

deixa o país dela para vem ocupar nosso espaço para cá”. Ainda assim, reconhece gestos 

cotidianos de aceitação, “mas tem bastante pessoa que é legal tipo que gosta de cumprimentar, 

básico, pra uma pessoa me senti em casa um oi, boa tarde, isso já é muito pra uma pessoa”. 

Experiências semelhantes aparecem em outros relatos. IMI5 descreve discriminação 

cotidiana e questionamento de competência profissional, inclusive em audiências judiciais, “E 

você entra para fazer audiência, o juiz está perguntando: Como? Você? É advogado aqui, é?”, 

e conclui que o reconhecimento depende de reciprocidade social, “Se o Brasil não aceita a 

minha contribuição, eu não consigo.” IMI6 registra ridicularização laboral, afirmando que 

colegas “se riam de nós”, além de episódio de hostilidade linguística contra familiar, a 

exigência de que “tem que falar [português] porque isso é Brasil”. IMI7 menciona assédio 

ocupacional sofrido pela filha, “maltrato e discriminação fixa de chefes em um mercado”. 

IMI3 introduz divisão racial explícita ao diferenciar a experiência do “migrante preto”, 

observando que este permanece concentrado em funções operacionais mesmo quando possui 

alta qualificação, “a gente sabe onde ele está trabalhando, está no chão de fábrica”. 

No plano estrutural, agentes institucionais confirmam barreiras adicionais, incluindo 

empregadores que solicitam a não indicação de candidatos estrangeiros e verificação 

documental seletiva em profissões regulamentadas. Estereótipos nacionais e raciais operam 

como critérios informais de diferenciação, restringindo mobilidade e produzindo 

subaproveitamento de capital humano. As regras jurídicas existem, mas não reorganizam 

automaticamente disposições morais nem rotinas organizacionais. 

Entretanto, as redes pessoais e sociais configuradas em torno da família imigrante no 

país de destino foram identificadas pelos estudos como promotoras de saúde mental e suporte 

afetivo, facilitadoras na integração com a comunidade local e na busca de emprego, 

reduzindo, com isso, as chances de exclusão social (Ferreira, Lodetti & Borges, 2021; Silva, 

P. et al, 2022; Siso & Picolotto, 2024). IMI8 afirma poder caminhar à noite com tranquilidade 

e descreve vizinhos como “bastante sociáveis”. IMI6 destaca a possibilidade de circular sem 

medo. IMI2 declara considerar o Brasil sua “segunda casa”. IMI9 relata não ter sofrido 

discriminação nem problemas com autoridades. Esses relatos indicam que reconhecimento 

simbólico se traduz em estabilidade e pertencimento. 

A distribuição das iniciativas locais no Quadro 11 evidencia padrão híbrido de 

institucionalização, no qual ações pontuais promovem visibilidade pública e ruptura simbólica 

de estigmas, enquanto práticas contínuas favorecem habituação social e normalização da 

diversidade. O feixe estrutura-se por práticas simbólico-relacionais que operam na esfera 
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pública e comunitária como dispositivos deliberados de legitimação social do migrante. A 

recorrência de eventos culturais, rituais cívicos e ações educativas confirma intencionalidade 

institucional, frequentemente articulada por atores como a Embaixada Solidária, a Prefeitura 

de Toledo, a Unioeste e o Clube de Poesia de Toledo. A predominância do ODS 11 indica 

ancoragem territorial do reconhecimento, com ênfase na convivência urbana e construção de 

pertencimento. 

A Figura 5, referente à Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho da 

Fiasul, com divulgação do Dia da Diversidade, guarda relação ao mostrar incorporação 

institucional do tema no ambiente organizacional. Considerando a recorrência de contratações 

de migrantes pela empresa e a articulação com ações formativas internas, a iniciativa 

ultrapassa caráter comemorativo e opera como prática de legitimação normativa da 

diversidade no espaço laboral. 

 

Figura 5 – Quinta-feira da diversidade 

 

Fonte: Instagam da Fiasul, 2025. 

 

 A diversidade cultural pode ser compreendida como ativo relacional para empresas e 

para a sociedade, na medida em que amplia repertórios simbólicos, estimula inovação e 

fortalece as chamadas “pontes sociais” descritas por Ager e Strang (2008), isto é, conexões 

horizontais entre grupos distintos que sustentam confiança, cooperação e pertencimento. 
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Prática de ações educativas nas escolas sobre diversidade cultural 

 

A prática de ações educativas nas escolas sobre diversidade cultural atua diretamente 

na construção de ambiente escolar inclusivo. No plano normativo, a Lei da Migração assegura 

combate à discriminação e igualdade de direitos. Sob a perspectiva de Schatzki (2005, 2024), 

trata-se de arranjo organizado de atividades em que regras curriculares interagem com 

entendimentos práticos de convivência intercultural e teleoafetividades orientadas ao 

reconhecimento identitário. 

A escola ocupa posição estratégica nesse arranjo. É frequentemente o primeiro espaço 

institucional de contato sistemático com a sociedade receptora. Interações escolares 

aproximam famílias imigrantes e residentes locais, criando vínculos que dificilmente 

emergiriam apenas por iniciativa adulta. A convivência cotidiana tende a normalizar 

diferenças culturais. No plano linguístico, filhos adquirem o português com maior rapidez e 

tornam-se mediadores comunicacionais em interações externas, reconfigurando dinâmicas 

internas e ampliando a capacidade de navegação institucional das famílias.  

Empiricamente, a rede municipal de ensino de Toledo registra iniciativas estruturadas 

de promoção da diversidade cultural como dimensão pedagógica e social. Entre elas destaca-

se a ação educativa intitulada “História sem Fronteiras”, desenvolvida com turmas do 5º ano 

do Ensino Fundamental, voltada à problematização de trajetórias migratórias, tradições 

culturais e experiências de pertencimento. A atividade promove a participação ativa dos 

estudantes em dinâmicas de reflexão sobre diferentes expressões culturais, reforçando 

simultaneamente reconhecimento identitário e respeito entre pares.  

Analiticamente, a prática de ações educativas sobre diversidade cultural aponta que a 

integração migratória precisa ir além da formalização documental e emprego. Ela requer 

intervenções que transformem percepções, rompam estereótipos e façam da pluralidade um 

elemento orgânico da vida comunitária. A escola funciona, portanto, como espaço 

privilegiado de circulação de entendimentos e de construção de significado compartilhado 

entre estudantes de variadas origens. 

 

Prática de eventos interculturais promovidos por OSCs 

 

A realização de eventos interculturais por organizações da sociedade civil produz 

espaços públicos de visibilidade positiva das identidades migrantes. Em Toledo, destaca-se a 
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atuação da Embaixada Solidária, que promove encontros, celebrações e atividades 

comunitárias envolvendo imigrantes e população local. 

No plano normativo, a Lei nº 13.445 (2017) estabelece como princípio a promoção da 

inclusão social e o combate à xenofobia. Ainda que não imponha a realização de eventos 

culturais, a lei fornece base jurídica para políticas e iniciativas que favoreçam reconhecimento 

e participação social de migrantes. 

Paralelamente, identificam-se práticas deliberadas de reconhecimento e pertencimento. 

OSCs atuam como núcleos de validação simbólica e suporte relacional. No setor privado, 

empresas promovem encontros de partilha biográfica e ações de valorização cultural que 

alteram percepções internas e reduzem estigmas. No setor público, determinados serviços são 

descritos como espaços de tratamento igualitário. Projetos esportivos e atividades coletivas 

funcionam como dispositivos de pertencimento ao inserir migrantes em circuitos locais de 

participação. 

A observação participante realizada em evento promovido pela Embaixada Solidária 

evidencia empiricamente o papel estruturante das OSCs na mediação entre migrantes e 

sociedade receptora. Durante a festa, migrantes organizaram bancas com comidas típicas e 

apresentavam elementos de suas culturas, explicando ingredientes, modos de preparo e 

significados associados aos pratos. O público, majoritariamente brasileiro, interagia com 

disposição, formulava perguntas e experimentava os alimentos em um ambiente de 

sociabilidade aberta. A diferença cultural, nesse contexto, não foi tratada como elemento de 

estranhamento, mas como objeto de interesse legítimo e valorização simbólica. 

Ainda que o episódio descrito seja específico, ele não constitui iniciativa isolada. A 

entidade organiza regularmente eventos semelhantes envolvendo diferentes nacionalidades, o 

que indica atuação contínua e intencional na produção de espaços públicos de reconhecimento 

cultural. Essas iniciativas funcionam como dispositivos de visibilidade social, ampliando a 

legitimidade da presença imigrante no espaço urbano e reduzindo assimetrias simbólicas. As 

OSCs, nesse sentido, operam como instâncias intermediárias que transformam diversidade em 

interação estruturada, convertendo diferenças culturais em capital relacional. 

Esse papel encontra respaldo na literatura comparada. Conforme argumenta Castañeda 

(2020), o contexto urbano condiciona a capacidade de atuação e a legitimidade das 

organizações de imigrantes, influenciando seu potencial de promover pertencimento e 

reconhecimento público. O caso observado em Toledo sugere que, mesmo em contextos 

urbanos de menor escala, a atuação consistente de OSCs pode produzir efeitos análogos. 
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A integração, portanto, não decorre exclusivamente de garantias normativas, mas da 

existência de estruturas organizacionais capazes de mediar relações, construir confiança e 

institucionalizar a diversidade como componente legítimo da vida urbana. 

À luz da Teoria da Prática Social de Theodore Schatzki (2005, 2024), os eventos 

interculturais configuram arranjos organizados de atividades que articulam regras 

institucionais (planejamento, captação de recursos, uso de espaços públicos), entendimentos 

práticos (como apresentar culturas diversas de forma acessível e respeitosa) e 

teleoafetividades orientadas à celebração, reconhecimento e construção de pertencimento. A 

prática envolve mobilização de voluntários, organização logística, preparação de 

apresentações culturais, culinária típica, rodas de conversa e interação entre grupos. 

Empiricamente, esses eventos funcionam como dispositivos de mediação simbólica. 

Ao deslocar a identidade migrante do campo da vulnerabilidade para o da contribuição 

cultural, produzem reconfiguração das percepções sociais. A presença de famílias brasileiras e 

imigrantes no mesmo espaço, compartilhando manifestações culturais, reduz distâncias 

sociais e amplia repertórios de convivência. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008), tais práticas fortalecem o domínio 

das relações sociais e do reconhecimento cultural, funcionando como “pontes sociais” (social 

bridges) entre grupos distintos. Elas não apenas simbolizam integração, mas criam condições 

concretas para interação horizontal e formação de redes. 

Na perspectiva de Sachs (2000, 2004), iniciativas comunitárias dessa natureza 

contribuem para a sustentabilidade social ao fortalecer coesão, reduzir tensões e ampliar o 

capital social local. Entretanto, seu alcance não se limita à dimensão social: incide também 

sobre a sustentabilidade cultural, entendida como a capacidade de preservar, valorizar e 

articular a diversidade de matrizes simbólicas presentes no território. O desenvolvimento 

sustentável, nesse sentido, depende da aptidão da comunidade para reconhecer sua pluralidade 

cultural como recurso estratégico de enriquecimento coletivo, e não como fator de 

fragmentação ou ameaça à identidade local. 

Analiticamente, a prática de eventos interculturais promovidos por OSCs evidencia 

que o reconhecimento social não decorre automaticamente da regularização documental ou da 

inserção laboral. Ele demanda espaços públicos de visibilidade e interação. Ao 

institucionalizar a celebração da diversidade cultural, a sociedade civil atua como mediadora 

entre o imigrante e o território, ampliando as bases simbólicas da integração. 
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Prática de denúncia em caso de xenofobia 

 

A disponibilização e utilização de canais de denúncia em situações de xenofobia 

estrutura resposta institucional diante de práticas discriminatórias. Trata-se de prática que 

opera na interface entre reconhecimento simbólico e proteção jurídica, assegurando que a 

igualdade formal prevista em lei possa ser reivindicada em casos concretos. 

No plano normativo, a Lei nº 13.445 (2017) estabelece como princípio a não 

discriminação por motivo de nacionalidade ou condição migratória. Condutas discriminatórias 

podem ainda configurar ilícitos penais ou administrativos conforme a legislação brasileira de 

combate ao racismo e à discriminação. Assim, a denúncia não é apenas ato individual, mas 

mecanismo de ativação do aparato estatal de proteção de direitos. 

Em termos institucionais, os canais podem envolver registro de ocorrência junto à 

Polícia Civil do Paraná, comunicação ao Ministério Público, acionamento da Defensoria 

Pública ou uso de ouvidorias e plataformas digitais de denúncia. No âmbito municipal, órgãos 

vinculados à Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social de Toledo atuam na orientação 

inicial e encaminhamento adequado. 

À luz da Teoria da Prática Social, a denúncia configura um arranjo organizado de 

atividades sustentado por regras jurídicas formais, entendimentos práticos sobre onde e como 

denunciar, e teleoafetividades marcadas por busca de justiça, proteção e reconhecimento. A 

prática envolve identificação da ocorrência, coleta de informações, deslocamento a órgão 

competente ou uso de canal digital, formalização do relato e acompanhamento do caso. 

Empiricamente, observa-se que a subnotificação constitui obstáculo recorrente. 

Barreiras linguísticas, receio de exposição, desconhecimento dos direitos e insegurança 

quanto à própria situação migratória podem inibir a formalização da denúncia. Nesses casos, 

redes de apoio, como OSCs e mediadores comunitários, desempenham papel relevante na 

tradução institucional e no encorajamento da busca por proteção. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008), a segurança e o acesso a direitos 

constituem fundamentos da integração. A existência de canais eficazes de denúncia fortalece 

o domínio estrutural da proteção e sinaliza que a sociedade receptora reconhece o imigrante 

como sujeito pleno de direitos. 

Na perspectiva de Sachs (2000, 2004), a sustentabilidade social pressupõe redução de 

desigualdades e garantia de proteção contra exclusões estruturais. A xenofobia, quando não 

enfrentada, corrói coesão social e compromete o desenvolvimento. A prática de denúncia, 
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portanto, não se limita à reparação individual: ela integra mecanismo coletivo de preservação 

de um ambiente social inclusivo. 

Analiticamente, os canais de denúncia operam como dispositivos de reafirmação 

normativa. Ao transformar experiências de discriminação em demandas formalizadas, a 

prática converte sofrimento privado em questão pública, reforçando o reconhecimento 

jurídico e social do imigrante no território. 

 

O feixe de Não Discriminação e Reconhecimento Social demonstra que integração não 

se reduz à garantia formal de igualdade. Trata-se de processo contingente que depende da 

articulação entre norma jurídica, ambiente institucional e práticas reiteradas de legitimação 

simbólica. Onde essas dimensões convergem, emergem confiança e pertencimento. Onde 

permanecem dissociadas, a igualdade formal não impede segmentação ocupacional, exclusão 

habitacional e desconfiança relacional. O pertencimento depende da atuação contínua de 

atores coletivos capazes de transformar visibilidade cultural em reconhecimento social 

duradouro. 

Na próxima seção é descrito o feixe Mediação Linguística e Cultural, no qual se 

analisa os cursos de Língua Portuguesa e a capacitação intercultural de servidores. 

 

6.5 FEIXE DE PRÁTICA DA MEDIAÇÃO LINGUÍSTICA E CULTURAL 

 

No plano jurídico, a Lei nº 13.445 (2017) estabelece dupla lógica em relação à língua. 

De um lado, reconhece a comunicação como direito ao determinar tolerância quanto ao uso do 

idioma do migrante perante órgãos públicos e ao assegurar acesso à informação sobre 

garantias legais. De outro, exige capacidade de comunicação em português como requisito 

para naturalização. A língua opera, simultaneamente, como meio de acesso e critério de 

pertencimento formal, convertendo-se em variável institucional de inclusão. 

Ager e Strang (2008) classificam língua e conhecimento cultural como “facilitadores” 

da integração, isto é, condições que removem barreiras à participação social, econômica e 

cívica. A ausência de proficiência limita o acesso aos serviços, emprego e redes sociais; sua 

presença amplia autonomia e capital relacional. 

À luz da Teoria da Prática Social (2005, 2017, 2024, 2025), o feixe de mediação 

linguística e cultural articula regras, teleoafetividades e entendimentos práticos. As regras 

correspondem ao arcabouço jurídico que garante tolerância linguística e, simultaneamente, 

exige proficiência para naturalização. As teleoafetividades manifestam-se na busca por 
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autonomia, reconhecimento e mobilidade ocupacional associadas ao domínio do idioma. Os 

entendimentos práticos emergem como elemento decisivo, pois traduzem a capacidade de 

interpretar instruções, contratos, prescrições médicas e rotinas organizacionais. Quando tais 

entendimentos faltam, a regra permanece formal e o direito não se operacionaliza. 

Empiricamente, a limitação linguística aparece como barreira recorrente. IMI1 relata 

que, ao chegar, não falava português e, havia um isolamento pedagógico decorrente da 

ausência de mediação estruturada: 

eu ia pra escola eu não conseguia fazer nada que eles passavam, eles passavam os 

desenhos para mim desenhar porque eu não sabia falar, não sabia fazer dever de casa 

aí eles passavam desenho mesmo pra pintar, eu acho que durante uns 6 ou 7 meses eu 

estava fazendo só desenho, tipo retornar a vida inteira tudo de novo, eu tive que 

aprender as cor tudo de novo por causa que é na língua diferente, contar de novo, 

voltava tudo para trás. 

No campo da saúde, IMI3 descreve episódio crítico envolvendo casal senegalês que 

não compreendeu instruções médicas sobre suplementação alimentar de um bebê, resultando 

em desnutrição severa e acionamento do Conselho Tutelar. A barreira linguística produziu 

efeito clínico concreto. IMI1 reforça a necessidade de intérpretes fixos ao afirmar: 

Tinha que ter pelo menos uns 2 tradutor porque é bastante imigrante chega aqui não fala 

assim aí eu acho que esse ia ser interessante sabe ter uma pessoa pra tá conseguindo 

falar a mesma língua fazia tradução. Esses tempos eu fui fazer uma tradução a mulher 

estava grávida passando mal mas ela não sabia falar o que que ela tinha, aí como que eu 

estava trabalhando, infelizmente, na verdade felizmente né?! Tive que fazer a tradução 

pelo celular mesmo que eu não ia conseguir me deslocar daí do meu próprio trabalho 

pra conseguir lá pra fazer a tradução para ela. 

 A entrevistada atua como tradutora voluntária em hospitais e delegacias, além de 

exercer função de multiplicadora na empresa onde atua, ensinando as atividades laborais aos 

recém-chegados em francês, crioulo ou espanhol. 

Outros relatos confirmam gradações de proficiência e seus efeitos. IMI2 afirma: “Yo 

hablo con cualquiera, ellos en portugués y yo en español, y nos entendemos.” IMI6 declara 

“quiero estudiar el português”, associando aprendizado a melhores oportunidades 

profissionais. IMI8 relata que não foi selecionado para vaga porque exigiam fluência para 

atendimento ao público. IMI9 indica aprendizado gradual no cotidiano. IMI5 descreve choque 

inicial ao perceber que o país não falava espanhol e hoje atua como professor de português 
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para migrantes. IMI3 defende cartilha multilíngue em “Português, Espanhol, Francês e 

Crioulo” para facilitar acesso a direitos. 

Os relatos evidenciam que a proficiência linguística não opera apenas como habilidade 

comunicativa, mas como mecanismo de estratificação social. Diferentes níveis de domínio do 

idioma produzem posições diferenciadas na hierarquia ocupacional, no grau de autonomia 

cotidiana e na capacidade de acessar direitos sem mediação. A língua, portanto, estrutura 

desigualdades internas ao próprio grupo imigrante, convertendo-se em recurso distributivo de 

poder e mobilidade. 

Diante desses gargalos, observa-se a conformação progressiva de uma rede de 

mediação linguística e cultural, estruturada pela atuação complementar de organizações da 

sociedade civil, instituições públicas, universidades e setor empresarial. A Embaixada 

Solidária articula o ensino de português a atividades produtivas, a exemplo do projeto Mundo 

em Retalhos, integrando capacitação laboral e imersão cultural em uma mesma estratégia 

formativa. No âmbito das políticas públicas, o programa Too Qualificado, operacionalizado 

pela Agência do Trabalhador de Toledo, associa qualificação profissional ao uso funcional do 

idioma em situações concretas de trabalho, reforçando a dimensão instrumental da língua 

como vetor de inserção econômica. 

O acesso a esses cursos amplia as condições objetivas de inserção social ao reduzir 

barreiras comunicacionais e expandir redes de interação entre migrantes e população local. 

Nesse processo, os espaços formativos operam como arenas de convivência intercultural, nas 

quais a diversidade cultural e profissional trazida pelos migrantes é incorporada ao cotidiano 

institucional, conforme discutem Ferreira e Borges (2024) e Folle (2021). 

A dimensão cultural complementa a linguística. IMI3 observa diferenças normativas 

ao afirmar que, em sua cultura, “se a pessoa mais velha está errada ou certa, você não 

responde”, revelando tensão entre padrões de autoridade. IMI4 relata respeito hospitalar a 

restrições alimentares, com fornecimento de comida vegetariana, evidenciando adaptação 

cultural institucional. IMI6 descreve choque com ritmo laboral mais exaustivo que em seu 

país de origem. Esses exemplos indicam que mediação envolve interpretação de valores e 

códigos sociais, não apenas tradução lexical. 

 

Prática de acesso a cursos de Língua Portuguesa 

 

O acesso a cursos de língua portuguesa constitui prática estruturante da integração ao 

possibilitar comunicação funcional, compreensão normativa e participação social ampliada. 
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Em Toledo, identificam-se ao menos três ofertas relevantes: o curso promovido em parceria 

entre a PUCPR, a Cáritas Brasileira e a Prefeitura; o curso ofertado pela Universidade 

Estadual do Oeste do Paraná em parceria com o município; e a formação interna 

disponibilizada pela Fiasul a seus funcionários imigrantes. 

A Lei nº 13.445 (2017) assegura igualdade de acesso aos serviços públicos e 

oportunidades. Embora não estabeleça explicitamente políticas de capacitação linguística, a 

efetividade desse princípio depende da existência de mecanismos que viabilizem 

comunicação funcional e compreensão normativa. 

À luz de Schatzki (2005, 2024), a aprendizagem da língua configura arranjo 

organizado de atividades sustentado por regras pedagógicas (currículo, carga horária, critérios 

de certificação), entendimentos práticos (uso funcional da língua no trabalho, na escola e nos 

serviços públicos) e teleoafetividades orientadas à autonomia, pertencimento e redução da 

dependência de mediadores. A prática envolve inscrição, frequência às aulas, interação em 

sala, realização de exercícios e aplicação cotidiana do idioma em contextos reais. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008) a língua compõe um dos domínios 

centrais da integração, os Facilitadores, pois viabiliza acesso aos demais eixos de integração. 

Sob a perspectiva de Ignacy Sachs (2000, 2004), a ampliação de capacidades individuais 

constitui condição de sustentabilidade social; barreiras linguísticas persistentes geram 

dependência estrutural e limita mobilidade social. A oferta contínua e acessível de cursos de 

português, portanto, opera como investimento em coesão e desenvolvimento humano. 

O curso de português vinculado à Unioeste é executado por instituições parceiras 

contratadas anualmente pelo poder público municipal, de modo que a entidade responsável 

varia conforme o instrumento contratual vigente, podendo ser a própria universidade, por 

meio do CELTO, ou outra organização selecionada no respectivo exercício. Essa 

configuração evidencia dependência de arranjos administrativos periódicos, sem garantia de 

continuidade sob o mesmo desenho institucional. A oferta, portanto, mantém-se fragmentada 

e condicionada a parcerias específicas, o que indica a inexistência de uma política municipal 

permanente de português como língua de acolhimento. A mediação linguística, nesse 

contexto, ainda não se consolidou como política pública estruturada, operando 

predominantemente como arranjo cooperativo. 

Tanto o curso realizado na PUCPR quanto aquele executado na Unioeste possuem 

inscrições centralizadas na SDHS, sinalizando coordenação administrativa municipal. 

Ademais, verifica-se cooperação contínua com a Cáritas Brasileira, que oferta curso de 
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português sem ônus financeiro direto ao município, reforçando o caráter colaborativo e 

interinstitucional da política local de mediação linguística. 

No setor privado, observa-se a adoção de multiplicadores internos e de tecnologias de 

tradução como soluções operacionais voltadas à mitigação imediata das barreiras linguísticas. 

Tais mecanismos, embora funcionais, possuem caráter instrumental e reativo, concentrando-

se na viabilização da rotina produtiva. No campo acadêmico, por sua vez, as universidades 

ampliam a cobertura institucional da aprendizagem formal, conferindo maior sistematicidade 

e legitimidade ao processo formativo. 

Esse conjunto de iniciativas revela uma institucionalização parcial da mediação 

linguística, ainda articulada a estratégias informais e a respostas pontuais. A Figura 6 

apresenta a divulgação do Curso de Português para Imigrantes ofertado pela PUCPR. 

 

Figura 6 - Divulgação do Curso de Português 

 

Fonte: Instagram da Secretária do Desenvolvimento Humano e Social, 2024. 

  

A análise da arte de divulgação revela, contudo, desalinhamento pontual: a 

publicidade do curso de português aparece exclusivamente em língua portuguesa. Tal escolha 

limita o alcance inicial ao público-alvo e evidencia tensão entre objetivo inclusivo e 

instrumento comunicacional. 
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Prática de capacitação intercultural de servidores 

 

A capacitação intercultural de servidores públicos integra o feixe de mediação 

linguística e cultural ao introduzir ajuste institucional deliberado. Não se trata apenas de 

ampliar competências individuais dos migrantes, mas de qualificar o próprio aparato estatal 

para lidar com diversidade linguística e normativa. 

Em Toledo, registram-se ao menos duas iniciativas: ensino de crioulo haitiano 

direcionado a servidores municipais e curso de formação intitulado “Direito, Cultura e 

Migração”, voltado aos funcionários públicos. Essas ações reconhecem que barreiras 

comunicacionais são relacionais e que a efetividade de direitos depende da capacidade 

institucional de compreender especificidades culturais e jurídicas das populações atendidas. 

À luz da teoria de Theodore Schatzki (2005, 2024), a capacitação configura arranjo 

organizado de atividades composto por regras pedagógicas (conteúdo programático, carga 

horária), entendimentos práticos (atendimento culturalmente sensível, leitura contextualizada 

de conflitos) e teleoafetividades orientadas à melhoria do serviço público e à redução de 

assimetrias comunicacionais. O ensino de crioulo atua diretamente sobre o arranjo material do 

atendimento, diminuindo dependência de mediadores informais. O curso jurídico-cultural 

opera no plano cognitivo-normativo, ampliando repertórios interpretativos dos servidores. 

Esse movimento altera a distribuição da responsabilidade integrativa. Ao internalizar 

competências interculturais, o Estado reduz a externalização da mediação para redes 

voluntárias e incorpora a diversidade como variável ordinária da administração pública. A 

integração deixa, assim, de se configurar como processo centrado exclusivamente na 

adaptação individual e passa a constituir arranjo relacional de aprendizagem mútua. 

No modelo de integração de Ager e Strang (2008), a qualidade das instituições e o 

acesso equitativo a serviços compõem fundamentos estruturais da integração. A capacitação 

intercultural fortalece esse eixo ao ampliar a capacidade do sistema público de operar como 

ponte institucional, reduzindo fricções no acesso a direitos. 

Sob a perspectiva de Sachs (2000, 2004), sustentabilidade social requer instituições 

capazes de administrar pluralidade sem reproduzir desigualdades. A formação continuada de 

servidores contribui para previsibilidade no atendimento e mitigação de práticas 

discriminatórias implícitas. 

Analiticamente, a capacitação intercultural desloca a mediação da esfera informal para 

a estrutura administrativa. Ao internalizar repertórios linguísticos e culturais, o poder público 

fortalece sua capacidade de garantir direitos de forma substantiva e estável. A integração, 
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nesse contexto, configura-se como processo relacional de aprendizagem mútua, e não mera 

adaptação individual. 
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7 CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA 

A intervenção teve como objetivo enfrentar a dispersão de informações sobre acesso 

aos serviços públicos e institucionais destinados à população imigrante em Toledo. O 

diagnóstico evidenciou fragmentação informacional, dependência de mediações informais e 

ausência de sistematização dos fluxos de acolhimento. 

A solução consistiu na elaboração de um guia digital de orientação a serviços, 

construído com base em fontes oficiais, análise documental e entrevistas com profissionais da 

saúde, assistência social, educação, setor produtivo e organizações da sociedade civil, entre 

outros. O instrumento organiza etapas da integração, explicita responsabilidades institucionais 

e orienta quanto a documentos, locais e procedimentos. Até o momento, foi validado por uma 

entidade, com previsão de validação ampliada após a defesa no Programa de Pós-Graduação 

em Administração. 

A intervenção produziu três resultados: mapeamento dos fluxos de acolhimento, 

consolidação de responsabilidades por ator institucional e estruturação objetiva das 

informações. O objetivo foi atingido no plano estrutural, ao organizar processos antes 

fragmentados e oferecer lógica replicável para outros municípios, condicionada a adaptações 

locais. A implementação plena permanece como etapa posterior. 

Para as organizações, o instrumento tende a padronizar orientações e aumentar 

eficiência operacional. Para a população imigrante, amplia a capacidade de navegação 

institucional e reduz assimetrias informacionais. Sua evolução para formato de aplicativo 

depende de investimento técnico e governança compartilhada, sendo necessária atualização 

periódica mesmo na versão atual. 

A intervenção confirma a concepção de sustentabilidade social de Ignacy Sachs (2000, 

2004) ao demonstrar que inclusão requer fortalecimento institucional. Ao converter 

conhecimento tácito em instrumento estruturado, reduz personalização e reforça governança 

multinível. Recomenda-se, com base na experiência, mapear fluxos antes de formular 

políticas, formalizar mediações, territorializar o acesso à documentação, institucionalizar 

política linguística, articular o setor produtivo e criar indicadores mínimos de monitoramento. 

A principal contribuição reside na conversão de diagnóstico acadêmico em produto 

técnico aplicável, evidenciando que a organização informacional é componente estratégico da 

governança migratória local. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação partiu do reconhecimento de que o município de Toledo, no 

estado do Paraná, vivencia crescimento e diversificação do perfil migratório, fenômeno que 

intensifica demandas institucionais e tensiona a capacidade local de coordenação das práticas 

de acolhimento e integração. Ao analisar essas práticas sob a perspectiva da sustentabilidade 

social, conclui-se que o arranjo local opera com sustentabilidade funcional, assegurando 

absorção laboral, acesso básico aos serviços públicos e contenção de marginalização extrema. 

Entretanto, quando avaliado frente ao ideal normativo de sustentabilidade social formulado 

por Ignacy Sachs (2000, 2004), que pressupõe inclusão estrutural, fortalecimento institucional 

e reconhecimento pleno, o modelo revela incompletudes relevantes. 

A evidência empírica demonstra que a integração não pode ser atribuída 

exclusivamente ao imigrante nem circunscrita à provisão estatal de serviços. Trata-se de 

dinâmica multinível que exige articulação efetiva entre poder público, organizações da 

sociedade civil e setor produtivo, dependente de coordenação entre instâncias nacionais, 

locais e comunitárias. As trajetórias observadas indicam que a acumulação ou erosão de 

recursos ao longo do tempo produz ciclos cumulativos, virtuosos ou regressivos, o que 

demanda políticas estruturadas orientadas a fluxos contínuos, e não intervenções pontuais.  

A atual centralidade da Embaixada Solidária no acolhimento evidencia capacidade 

organizativa relevante, porém também fragilidade institucional. Sua eventual descontinuidade, 

seja por restrição financeira ou pelo encerramento do voluntariado da coordenação, 

comprometeria significativamente a engrenagem de orientação e mediação inicial. As relações 

laborais tenderiam a persistir, dada a dependência produtiva do trabalho migrante, mas com 

ampliação dos custos materiais e informacionais transferidos aos próprios imigrantes. Parte da 

sustentabilidade local, portanto, repousa sobre arranjos contingentes e personalistas, o que 

reduz resiliência do sistema. 

As dimensões da integração são atravessadas por assimetrias de poder, desigualdades 

estruturais e condicionantes materiais que afetam a eficácia concreta dos direitos. O feixe de 

práticas relacionado à regularização documental assume caráter fundante ao possibilitar 

existência administrativa perante o Estado. Entretanto, deslocamentos até Cascavel, custos 

financeiros e receios associados à atuação da Polícia Federal revelam que o processo de 

formalização impõe ônus desproporcionais e não opera de forma neutra. No feixe de práticas 

socioeconômico, o trabalho industrial consolida-se como principal eixo de permanência, 

especialmente em cadeias produtivas dependentes de mão de obra migrante. Ainda assim, a 
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moradia configura estrangulamento estrutural. Elevação de valores locatícios, exigências 

contratuais incompatíveis com a renda média e ausência de políticas habitacionais 

direcionadas resultam em soluções informais e ampliação de vulnerabilidades. A inserção 

produtiva, portanto, não se converte automaticamente em reprodução social digna. 

No feixe de práticas acesso aos serviços públicos, identificam-se avanços em saúde, 

trabalho, educação e assistência social. Contudo, barreiras linguísticas e ausência de 

protocolos culturalmente sensíveis limitam a efetividade substantiva dos direitos. A 

navegação institucional depende frequentemente de mediações externas, evidenciando que 

igualdade formal não se traduz integralmente em igualdade material. No feixe de práticas do 

reconhecimento social, a integração permanece tensionada por percepções de preconceito 

difuso e por processos de subalternização, sobretudo entre profissionais qualificados. 

Iniciativas empresariais de valorização cultural indicam potencial transformador, mas não 

eliminam experiências de desconfiança e restrição de mobilidade. E, por fim, no feixe de 

práticas da mediação linguística e cultural atravessa todos os feixes identificados e constitui 

elemento estruturante ainda insuficientemente institucionalizado. 

Observou-se, adicionalmente, sobrecarga não formalizada de mulheres imigrantes em 

famílias monoparentais, decorrente da combinação entre trabalho industrial, responsabilidades 

de cuidado e oferta limitada de educação em tempo integral. Esse dado revela que parte da 

sustentabilidade observada depende de arranjos privados e invisibilizados, reforçando 

desigualdades de gênero. 

No que se refere aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Organização das 

Nações Unidas, iniciativas locais receberam reconhecimentos institucionais, sugerindo 

alinhamento prático a princípios da Agenda 2030. Contudo, as ações analisadas não 

mobilizam explicitamente os ODS como linguagem estruturante de planejamento, 

monitoramento e comunicação das políticas de integração. 

Define-se, a partir dos achados, sustentabilidade social plena como arranjo capaz de 

assegurar simultaneamente equidade material, reconhecimento simbólico, institucionalização 

estável das mediações, territorialização do acesso à documentação, consolidação permanente 

de serviços bilíngues, políticas habitacionais compatíveis com a renda média migrante e 

condições efetivas de mobilidade social ascendente. Frente a esse parâmetro normativo, 

Toledo apresenta base funcional consistente, porém ainda distante de consolidar integração 

substantiva nas dimensões material, institucional e simbólica. 

Como contribuição prática dessa dissertação, a sistematização em guia digital busca 

reduzir personalização excessiva, organizar fluxos operacionais e transformar práticas 
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dispersas em políticas estruturadas. O deslocamento proposto consiste em substituir 

iniciativas dependentes de indivíduos por mecanismos institucionais replicáveis, previsíveis e 

coordenados. 

A principal limitação da pesquisa reside no recorte temporal, que restringe avaliação 

longitudinal da estabilidade dos arranjos identificados. A integração imigratória é fenômeno 

processual e demandaria acompanhamento ampliado para mensuração de transformações 

estruturais. 

Pesquisas futuras podem aprofundar dimensões específicas, como políticas 

habitacionais para migrantes, validação de diplomas estrangeiros, impactos de gênero na 

integração e institucionalização de políticas linguísticas. Abordagens interdisciplinares 

tendem a ampliar a compreensão das camadas normativas, culturais e organizacionais que 

estruturam o fenômeno. 

Em síntese, o município demonstra capacidade adaptativa relevante e estrutura 

econômica apta a absorver fluxos migratórios de forma estável. Entretanto, a integração 

permanece predominantemente ancorada em racionalidade produtiva. A transição para 

sustentabilidade social em sentido forte exige consolidação institucional das mediações, 

redução de dependências informais e deslocamento do eixo do suprimento de mão de obra 

para a garantia estruturada de reprodução social digna e pertencimento pleno. A superação da 

instrumentalização econômica constitui condição necessária para efetivação de cidadania 

substantiva no contexto local. 
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APENDICE A – CARTILHA 

 

 

Seja bem-vindo à Toledo: guia de orientação para imigrantes. 



SEJA
BEM-VINDOÀ
Toledo (PR)

AUTORAS: CARLA RECH RIBEIRO E ALINE DARIO SILVEIRA

Guia de orientação para imigrantes



Esta cartilha é um produto técnico-
tecnológico resultante da dissertação
de mestrado de Carla Rech Ribeiro,
desenvolvida no Programa de Pós-
Graduação em Administração da
UNIOESTE, sob orientação da Profa.
Dra. Aline Dario Silveira, como requisito
para a obtenção do título de Mestre
em Administração.
O guia foi elaborado com o objetivo de
apoiar imigrantes residentes em
Toledo (PR) no acesso a serviços
essenciais, reunindo informações
sobre trabalho, educação, saúde,
moradia, mobilidade urbana, serviços
bancários, assistência social e cultura.
Busca-se, assim, facilitar a integração
social, fortalecer a convivência
intercultural e subsidiar políticas
públicas inclusivas, contribuindo para
o desenvolvimento sustentável do
município. O material também se
destina a profissionais e instituições
que atuam no acolhimento e na
promoção da cidadania.
Toledo é uma cidade construída por
diferentes culturas, e o acesso à
informação constitui um passo
fundamental para a integração, a
dignidade e o exercício pleno da
cidadania.

APRESENTAÇÃO
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ACESSANDODOCUMENTOS
Regularizar seus documentos é essencial para trabalhar, estudar e acessar serviços públicos.

Ordem recomendada para quem acabou de chegar:
Solicitar o CPF
Agendar atendimento na Polícia Federal para regularização
Emitir o RNM
Procurar o CRAS para Cadastro Único, se necessário
Buscar oportunidades no SINE

CPF – Cadastro de Pessoa Física
O CPF é um número de identificação emitido pela Receita Federal.
É necessário para:

Trabalhar com carteira assinada
Abrir conta bancária
Receber benefícios sociais
Alugar imóvel
Emitir carteira de trabalho digital
Fazer matrícula escolar

Quem pode solicitar?
Qualquer pessoa, inclusive estrangeiros e solicitantes de refúgio.

Onde solicitar?
Na Receita Federal.
Em Toledo, a agência fica na Rua Rui Barbosa, 2510, próximo a rodoviária.
O atendimento é de segunda a sexta-feira das 8h às 12h.

Outros canais:
Na rede credenciada: Correios, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil.

Também é possível solicitar via site gov.br.

Custo: A inscrição no CPF é gratuita na Receita Federal, mas agências dos Correios,
Banco do Brasil e Caixa Econõmica Federal podem cobrar uma pequena taxa de serviço.

Que documentos levar? Passaporte ou documento de identidade do país de origem.

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:



1 Pedido de Refúgio
Você pediu proteção ao governo brasileiro porque sofreu perseguição ou grave violação de
direitos em seu país.

Você recebe um Protocolo de Solicitação de Refúgio
Pode trabalhar legalmente
Pode solicitar CPF
Tem acesso ao SUS e à escola pública
O pedido é gratuito
O RNM definitivo só será emitido se o refúgio for reconhecido.

2 Autorização de Residência
Você recebeu permissão para morar no Brasil por:

Razões humanitárias
Reunião familiar
Trabalho
Acordos internacionais

Pode trabalhar
Deve se registrar na Polícia Federal
Após registro, recebe o RNM

3 Visto Temporário
Você entrou no Brasil com visto concedido ainda no exterior (trabalho, estudo, pesquisa,
etc.).

Deve se registrar na Polícia Federal após a chegada
Recebe o RNM após o registro
Pode trabalhar, dependendo do tipo de visto
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ENTENDENDOSUA
SITUAÇÃOMIGRATÓRIA

Nem todo imigrante está na mesma condição jurídica.
Veja abaixo qual é a sua situação:

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:

O RNM não é um tipo de visto.
É o número de identificação do imigrante.
Você recebe o RNM após:

Reconhecimento do refúgio
Concessão de autorização de
residência
Registro de visto válido

Registro Nacional Migratório (RNM)
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REGISTRONACIONAL
MIGRATÓRIO(RNM)

Regularização na Polícia Federal
O RNM é o documento de identidade do imigrante no Brasil. Ele comprova que sua
permanência está regular conforme a Lei de Migração.

A emissão é feita pela Polícia Federal.

Para moradores de Toledo, o atendimento ocorre na Delegacia da Polícia Federal em
Cascavel.

Quem precisa solicitar?
• Imigrantes com visto temporário ou permanente
• Beneficiários de residência por razões humanitárias
• Reunificação familiar
• Portadores de autorização de residência
• Pessoas que tiveram refúgio reconhecido
Atenção:
Quem solicitou refúgio recebe inicialmente um Protocolo de Solicitação de Refúgio. O RNM
definitivo só é emitido após o reconhecimento da condição de refugiado.

Como solicitar?
1. Acessar o site da Polícia Federal
2. Preencher o formulário eletrônico correspondente ao seu tipo de residência
3. Gerar e pagar a Guia de Recolhimento da União (GRU), quando aplicável
4. Agendar atendimento presencial
5. Comparecer no dia agendado com os documentos originais

O agendamento é obrigatório.

Documentos normalmente exigidos
• Passaporte ou documento de identidade do país de origem
• CPF (se já possuir)
• Comprovante de residência
• Comprovante de pagamento da taxa (quando houver)
• Documento que comprove o tipo de visto ou autorização
Os documentos variam conforme o tipo de residência.

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:
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REGISTRONACIONAL
MIGRATÓRIO(RNM)

Taxas
Em alguns casos há cobrança de taxa administrativa.
Pedidos de refúgio são gratuitos.
Situações de vulnerabilidade podem ter isenção.

Prazo e validade
O RNM possui validade determinada.
Sugere-se que o pedido de renovação seja com pelo menos 90 dias de antecedência ao
vencimento do documento.

Erros comuns
Não comparecer no dia agendado
Levar documentos incompletos
Não acompanhar prazo de renovação
Pagar valores indevidos a terceiros

Recomendações estratégicas
Guarde todos os comprovantes e protocolos
Digitalize seus documentos
Atualize endereço sempre que mudar de residência
Acompanhe e-mails
Não ignore notificações da Polícia Federal

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:
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TRABALHO
Trabalhar é um dos principais caminhos para a integração social e
econômica no Brasil. Em Toledo (PR), muitos imigrantes atuam na
indústria, agroindústria, comércio, serviços e construção, con tribuindo
diretamente para o desenvolvimento local.

Ela registra vínculos de
trabalho, salários e direitos
trabalhistas, e pode ser
acessada pelo aplicativo
Carteira de Trabalho Digital
ou pelo site do governo.

Para trabalhar formalmente no
Brasil, geralmente são exigidos:

CPF
Documento migratório válido
(RNM ou DPRNM)
Carteira de Trabalho Digital

Carteira de Trabalho Digital

ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:

Para obter a Carteira de Trabalho
Digital, você vai precisar:
- do número do CPF
- criar uma conta autenticada no
gov.br

Baixe o aplicativo da Carteira de
Trabalho Digital no seu celular.

Para maiores informações, acesse:
https://www.gov.br/pt-
br/servicos/obter-a-carteira-de-
trabalho

Ela regist ra víníí culos de
trabalho, salários e direitos
t rabalhistas, e pode ser
acessada pelo aplicat ivo
Carteira de Trabalho Digital
ou pelo site do governo.

Carteira de Trabalho Digital
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TRABALHO

Agência do Trabalhador / SINE Toledo:
O SINE é o principal canal público para busca de emprego no município.
No SINE, você pode:
Cadastrar seu currículo
Buscar vagas de emprego
Fazer a Carteira de Trabalho Digital
Receber orientação profissional

Agência do Trabalhador de Toledo
https://www.toledo.pr.gov.br/servicos/cidadao/agencia_do_trabalhador
(45) 3196-2300
O atendimento é gratuito.

O Sine oferece um serviço que chama
Curriculo Top

Nele você pode cadastrar seu curriculo em português,
espanhol, inglês ou crioulo haitiano.

Acesse:
https://www.toledo.pr.gov.br/servicos/cidadao/agencia_do

_trabalhador/formularios-para-criar-seu-curriculo-top

Principais Direitos Trabalhistas no Brasil:
Todo trabalhador com carteira assinada tem direitos garantidos por lei,
independentemente da nacionalidade.

Direitos básicos:
Carteira assinada
Salário mínimo (valor nacional ou piso da categoria)
Jornada de trabalho de até 8 horas diárias, com possibilidade de até 2 horas extras,
conforme acordo individual ou coletivo. Alguns cargos possuem exceções, podendo
chegar a até 12 horas por dia, já outros cargos o limite é de 6 horas por dia.
Descanso semanal
Férias remuneradas
13º salário
FGTS
Licença maternidade e paternidade
Ambiente de trabalho seguro

Trabalhar sem carteira assinada pode trazer riscos e perda de direitos.

O Sine ofeff rece um servivv ço que cha m a
Currrr irr cii u lo ToTT p

Nele vovv cê pode cadast ra r seu curricu lo em português,s
espanhol,l ing lês ou criou lo ha it iano .

Acesse:
h t tps:/:: /// w// w w .ww toledo.pr.rr gov.vv br/rr s// erv irvrv cos/ss c// idadao/oo a// gencia_aa do

_t raba lhador/rr f// off rm ula rios-para-cria r-seu-curricu lo-top



Principais Deveres do Trabalhador no Brasil:
1. Documentação em dia
Para trabalhar formalmente, é necessário ter CPF, RNM ou DPRNM válido e Carteira de

Trabalho Digital ativa. Trabalhar sem documentos pode trazer problemas legais.

2. Cumprimento de horários
O trabalhador deve respeitar os horários e a jornada combinados em contrato, avisando

com antecedência em caso de atraso ou falta.

3. Respeito e convivência no trabalho
É dever seguir as regras da empresa e manter uma convivência respeitosa, sem

discriminação, agressões ou ofensas.

4. Segurança e saúde no trabalho
O uso de EPIs, o cumprimento das normas de segurança e a comunicação de acidentes ou

riscos são obrigatórios para proteger a todos.

5. Participação em treinamentos
Quando a empresa oferecer treinamentos ou orientações, o trabalhador deve participar e

seguir as instruções, mesmo que precise de apoio com o idioma.

6. Comunicação com o empregador
Mudanças de endereço, documentos, problemas de saúde ou situações que impeçam o

trabalho devem ser informadas à empresa.

7. Cumprimento do contrato
É importante conhecer o contrato de trabalho, cumprir as funções acordadas e respeitar o

aviso prévio em caso de desligamento.
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TRABALHO

Se você tiver problemas no trabalho, procure:

SINE / Agência do Trabalhador

Sindicatos da categoria

Defensoria Pública da União (DPU)

Ministério Público do Trabalho (MPT)

O atendimento é gratuito e sigiloso.

nicação com o empregador
as de endereço, documentos, problemas de saúde ou situações que impeç
devem ser informadas à empresa.

mento do contrato
ante conhecer o contrato de trabalho, cumprir as funções acordadas e respe
vio em caso de desligamento.

Se você t iver problemas no t rabalho, procure:

SINE / Agência do Trabalhador

Sindicat os da cat egoria

Defensoria Pública da União (DPU)

Minist ério Público do Trabalho (MPT)

O at endiment o é grat uit o e sigiloso.
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EDUCAÇÃOBÁSICA
Toda criança e adolescente tem
direito à educação no Brasil,
independentemente da
nacionalidade ou da situação
migratória. Aqui há escolas
privadas e púbicas. As escolas
públicas (federais, estaduais ou
municipais) são gratuitas.

Dos 4 aos 17 anos toda
criança e adolescente deve
frequentar uma escola.

No Brasil, a educação básica é dividida em
três etapas:
Educação Infantil

Atende crianças de 0 a 5 anos
Creche: 0 a 3 anos
Pré-escola: 4 e 5 anos

Ensino Fundamental
Do 1º ao 9º ano
Atende, em geral, crianças e
adolescentes de 6 a 14 anos

Ensino Médio
Duração mínima de 3 anos
Geralmente dos 15 aos 17 anos

Obrigatoriedade:

ODS 4 – Educação de Qualidade
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

Educação de Jovens e Adultos (EJA)
é uma modalidade da educação básica
voltada a pessoas que não concluíram os
estudos na idade regular, permitindo a
finalização do Ensino Fundamental ou
Médio em menos tempo, com horários
flexíveis. É um direito gratuito, oferecido
pela rede pública, que contribui para a
inclusão social e ampliação de
oportunidades de trabalho.

Secretaria Municipal de Educação de
Toledo (SMED)
Endereço: Rua General Rondon, 2195 –
Jardim La Salle, Toledo – PR
Telefone: (45) 3196-3500
E-mail: educacao@toledo.pr.gov.br

Dos 4 aos 17 anos toda
criança e adolescente deve
frequentar uma escola.

Obrigatoriedade:



Cursos gratuitos profissionalizantes

Nas três instituições citadas abaixo há cursos de qualificação profissional (duração média de 2
a 3 meses, cursos técnicos (duração de até dois anos) e os de aperfeiçoamento profissional
(são de curta duração).

SENAC
O Programa Senac de Gratuidade (PSG) oferece cursos gratuitos de qualificação profissional
para pessoas com renda familiar per capita de até dois salários mínimos, promovendo inclusão
social e ampliando as oportunidades de acesso ao mercado de trabalho por meio da educação
profissional. áreas como culinária, liderança, informática, beleza e comunicação.
https://www.pr.senac.br/psg/

Endereço: Rua Guaíra, 3332 - Jardim La Salle - Telefone: (45) 3378-8100

Senai / SESI:
O Sistema Fiep, por meio do Sesi e do Senai, oferece cursos em diversas áreas, em especial
para a área da indústria. Confira se você se enquadra nas categorias beneficiadas.
Acesse: https://www.sistemafiep.org.br/gratuidade/

Endereço: Rua Júlio de Castilhos, 3.465 – Vila Industrial - Telefone: (45) 3379-6150.

SINE - Agência do Trabalhador (Programa Too Qualificado)
A Prefeitura e a Agência do Trabalhador de Toledo frequentemente oferecem cursos de
qualificação profissional gratuito à população, em parceria com instituições como SENAI.
Acompanhe a página https://www.toledo.pr.gov.br/servicos/cidadao/cursos

Endereço: Rua São João, 6487 - Centro - Telefone: (45) 3196-3940

https://www.instagram.com/agenciadotrabalhadortoledo
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EDUCAÇÃOPROFISSIONAL

ODS 4 – Educação de Qualidade
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

Há ainda diversos cursos de nível Médio Integrado (estudantes cursam a parte técnica ao
mesmo tempo que o ensino médio público). Consulte:
IFPR - Campus Biopark - Informática para a Internet
SEED - https://aluno.escoladigital.pr.gov.br/if_formacao_tecnica_profissional?
utm_source=educacao&utm_medium=pagina_desvio&utm_campaign=desvio-
seed&utm_id=Educacao-Profissional
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EDUCAÇÃOSUPERIOR

ODS 4 – Educação de Qualidade
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

Universidades Públicas em Toledo (PR)

O município de Toledo (Paraná) conta com três universidades públicas, que oferecem
ensino superior gratuito, além de atividades de pesquisa e extensão abertas à
comunidade. Essas 3 universidades também oferecem Mestrados e Doutorados diversos.

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE)
Instituição pública estadual.
Oferece os cursos de Aquicultura / Engenharia de Pesca, Ciências Econômicas,
Ciências Sociais, Engenharia Química, Filosofia, Psicologia, Química, Química Industrial,
Secretariado Executivo Trilíngue e Serviço Social.

Endereço: R. Guaíra - Jardim La Salle - Telefone: (45) 3379-7000

Universidade Federal do Paraná (UFPR)
Instituição pública federal.
Oferece atualmente o curso de Medicina.

Campus avançado instalado no Biopark - Telefone: (41) 98518-6606

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR)
Instituição pública federal.
Oferece cursos de Engenharia Civil, Engenharia da Computação, Engenharia de
Bioprocessos e Biotecnologia, Engenharia Eletrônica, LIcenciatura em Matemática,
Tecnologia em Processos Químicos e Tecnologia em Sistemas para internet.

Endereço: R. Cristo Rei, 19 - Vila Becker - Telefone: (45) 3379-6800

Além dessas universidades, o município também conta com
campi de instituições privadas, como PUC, Unipar e Unopar,
além de polos de universidades na modalidade a distância

(EAD).

Além dessas universidades, o municípíí io também conta com
campi de inst ituições privadas, como PUC, Unipar e Unopar,
além de polos de universidades na modalidade a distância

(EAD).
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CURSOSDEPORTUGUÊS

ODS 4 – Educação de Qualidade
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

Os principais cursos de português em Toledo são:

Escola de Língua Portuguesa para Migrantes
Parceria entre a Prefeitura, PUCPR e Cáritas Diocesana.
40 horas/aula

CELTO
Parceria entre a Prefeitura e a Unioeste.
40 horas/aula

Para os dois cursos as informações são via telefone (45) 3196-2405 - Coordenadoria do
Imigrante da SDHS (Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social).
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SAÚDE
O município de Toledo possui uma rede pública de saúde organizada pelo
Sistema Único de Saúde (SUS), oferecendo atendimento gratuit o à
população. Os serviços vão desde a atenção básica, realizada nas
Unidades Básicas de Saúde (UBS), até atendimentos de média e alt a
complexidade, incluindo urgência, emergência e atendimento hospi talar. O
acesso aos serviços ocorre, prioritariamente, pelas UBS.

Migrantes e recém-
chegados também têm
direito ao atendimento
gratuito pelo SUS. O acesso
pode ser feito diretamente
nas UBS, mesmo que a
pessoa ainda não possua
todos os documentos
regularizados.

ODS 3 – Saúde e Bem-Estar

ODS RELACIONADO:

Para utilizar os serviços de saúde pública, o
cidadão deve:
Procurar a Unidade Básica de Saúde (UBS) mais
próxima de sua residência, portando:

Apresentar documento de identificação;
Cartão SUS, é possível fazer o cartão do SUS
na UBS, caso ainda não tenha;
Comprovante de endereço atualizado.

Unidade Básica de Saúde (UBS) = Posto de Saúde
Exames, consultas e acompanhamento médico de
rotina, além de entrega de remédios e aplicação
de vacina. Consulte o horário de atendimento.

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) - 24h

Pronto Atendimento 24 Horas Dr. Jorge Milton
Nunes (conhecido como Mini Hospital) - 24h

Consulte horários e endereços:
https://www.toledo.pr.gov.br/catalogo_de_servico
s/saude/saude

Migrantes e recém-
chegados também têm
direito ao atendimento
gratuito pelo SUS. O acesso
pode ser feito diretamente
nas UBS, mesmo que a
pessoa ainda não possua
todos os documentos
regularizados.
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ALIMENTAÇÃO

ODS 2 – Fome Zero e Agricultura Sustentável
ODS 3 – Saúde e Bem-estar
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

Em Toledo, a Prefeitura oferece uma rede de Restaurantes Populares com refeições
preparadas com orientação de nutricionistas, ao valor de R$ 5,00 por refeição,
garantindo uma opção acessível e de qualidade para a alimentação da comunidade.
Esses restaurantes funcionam de segunda a sexta-feira, das 11:30 às 13h30,.

São 8 Restaurantes Populares, sendo eles:
Jardim Coopagro: Rua Rodrigues Alves, 740 - Jardim Coopagro
Vila Paulista: Rua Ângela Tonial, 66 - Jardim Paulista
Vila Pioneiro: Rua Pres. Getúlio Vargas, 1151 - Boa Esperança
Jardim Europa: Rua João Pessoa, 800 - Jardim Europa
Jardim Panorama 2: Rua Gov. Irineu Bornhausem, 601 - Jardim Panorama
Jardim Independência: Av. dos Pioneiros, 273 - Independência.
Jardim São Francisco: Rua Lores Benvenutti, 63 - São Francisco
Jardim Gisela: R. Saturno, 440 - Jardim Gisela



16

MORADIA
Há duas principais formas
para alugar um imóvel: direto
com o proprietário ou com a
ajuda de imobiliárias.

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis

ODS RELACIONADO:

Ao buscar um imóvel para alugar, é fundamental pesquisar os valores praticados na região,
avaliar a localização e as condições do imóvel. Antes de assinar qualquer contrato, o
inquilino deve ler atentamente o contrato de locação e conhecer a Lei nº 8.245/91 (Lei do
Inquilinato), que define os direitos e deveres de quem aluga e de quem oferece o imóvel.
Pela Lei do Inquilinato, o imóvel deve ser entregue em boas condições de uso, sem
infiltrações, vazamentos ou problemas nas instalações elétricas e hidráulicas. É importante
realizar uma vistoria detalhada na entrada, registrando as condições do imóvel.
Ao final do contrato, o imóvel deve ser devolvido nas mesmas condições em que foi
recebido, sendo admitidos apenas os desgastes naturais decorrentes do uso normal.
Cumprir essas orientações ajuda a evitar conflitos e garante uma locação mais segura.

Garantias na hora de alugar
Para alugar um imóvel no Brasil, normalmente é exigida uma garantia de pagamento. As
principais modalidades são seguro-fiança (seguradora), depósito caução e fiador.

Seguro-fiança: Contratado junto a uma seguradora, mediante comprovação de renda e
pagamento de um valor anual, conforme o contrato.

Depósito caução: Valor pago antecipadamente, geralmente equivalente a até três meses
de aluguel. O valor deve ser depositado em conta poupança e devolvido ao final do
contrato, caso não haja pendências.

Fiador: Pessoa que assume a responsabilidade financeira pelo contrato em caso de
inadimplência do inquilino.
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MOBILIDADEURBANA

ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis

ODS RELACIONADO:

O transporte rodoviário de passageiros regular municipal urbano e metropolitano de
Toledo está a cargo de uma empresa de ônibus chamada Sorriso de Toledo.

Veja como e onde fazer seu cartão transporte usuário
Na Loja física PASSE BEM:
Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 2367 – Centro, Toledo – PR
Por E-mail: passabem@sorrisodetoledo.com.br
No WhatsApp: (41) 99196-9760
Pelo Telefone: (45) 3054-7021



No Brasil, os principais tipos de contas bancárias são:
Conta corrente: Indicada para o dia a dia. Permite receber salário, pagar contas,
fazer transferências, PIX e usar cartão de débito (e, em alguns casos, crédito).

Conta poupança: Voltada para guardar dinheiro. Possui rendimento mensal e
movimentação mais simples.

Conta salário: Conta aberta por iniciativa e solicitação do empregador para efetuar
o pagamento de salários aos seus empregados. Essa conta não admite outro tipo de
depósito além daqueles realizados pelo empregador.

Documentos para imigrantes abrirem conta bancária
De modo geral, os bancos podem solicitar:

Documento de identificação com foto (Pode ser carteira de trabalho, passaporte,
RNM ou protocolo de solicitação)
CPF (Cadastro de Pessoa Física)
Comprovante de endereço (quando disponível)

Alguns bancos permitem a abertura de conta mesmo sem todos os documentos,
especialmente contas digitais ou sociais. As exigências podem variar conforme a
instituição.
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SERVIÇOSBANCÁRIOS

Para guardar o seu
dinheiro de uma forma
mais segura é
aconselhado abrir uma
conta em um banco!

ODS 1 – Erradicação da Pobreza
ODS 8 – Trabalho Decente e Crescimento Econômico
ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:

Cédulas brasileiras
Real R$
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ASSISTÊNCIASOCIAL

ODS 1 – Erradicação da Pobreza
ODS 10 – Redução das Desigualdades

ODS RELACIONADOS:

A assistência social no Brasil é organizada pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e
atende pessoas em situação de vulnerabilidade, independentemente da nacionalidade.

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social
O CRAS é a porta de entrada da assistência social. Ele atende famílias em situação de
vulnerabilidade social e oferece:

Orientações sobre direitos e serviços públicos
Acompanhamento familiar
Encaminhamentos para outros serviços
Inscrição e atualização do Cadastro Único (CadÚnico)

O atendimento é realizado conforme o bairro onde a família mora.

CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social
O CREAS atende situações mais complexas, quando há violação de direitos, como:

Violência física, psicológica ou sexual
Trabalho infantil
Situação de rua
Exploração, discriminação ou negligência

O atendimento é especializado e garante proteção e orientação, preservando a dignidade das
pessoas atendidas.

Cadastro Único (CadÚnico)
O CadÚnico é um registro do governo que identifica famílias de baixa renda. Ele é fundamental
para acessar diversos programas sociais.
Podem se inscrever famílias com renda de até meio salário mínimo por pessoa ou até três
salários mínimos no total da família.
Acesse: https://www.toledo.pr.gov.br/catalogo_de_servicos/assistencia_social/
cadastro_unico_para_programas_sociais

Principais Benefícios Sociais
A partir do CadÚnico, é possível acessar benefícios como:

Bolsa Família
Tarifa Social de Energia Elétrica
Benefícios eventuais (auxílio alimentação, natalidade ou funeral, conforme avaliação)
Programas habitacionais e outros auxílios sociais

Os benefícios variam conforme a situação da família, a renda e a avaliação realizada pela
equipe da assistência social.
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VIDASOCIAL,CULTURA
EINTEGRAÇÃO

Participar da vida cultural e social da cidade é um caminho especial para
construir vínculos, conhecer pessoas e sentir-se parte da com unidade. Toledo
oferece uma diversidade de espaços, eventos e atividades qu e celebram arte,
história, tradição e convivência, oportunidades perfeitas pa ra integração e
troca cultural.

ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:

Principais festas e eventos culturais
Toledo realiza ao longo do ano um calendário rico de eventos artísticos e festivais que
atraem moradores e visitantes de todas as idades. Entre os mais conhecidos estão:

Virada Cultural de Toledo – evento com mais de 40 atrações gratuitas que incluem
apresentações musicais, teatro, dança, batalhas de rima e arte urbana, distribuídas em
espaços como o Parque Ecológico Diva Paim Barth, a Biblioteca Pública Municipal, o
Parque Ecológico Luiz Cláudio Hoffmann e o Teatro Municipal.

Festin Paraná – Festival Internacional de Teatro Infantil – festival com espetáculos
teatrais gratuitos, inclusive de companhias internacionais, promovendo arte para
crianças e famílias. Local: Teatro Municipal.

Festa Literária de Toledo (FLIT) – evento com feiras de livros, contação de histórias,
bate-papos com autores e oficinas culturais, realizado no Centro Cultural Oscar Silva e
na Praça Willy Barth.

Aniversário de Toledo - Comemorações no Parque Ecológico Diva Paim Barth, incluindo
o tradicional bolo, o município faz aniversário dia 14 de dezembro.

Festa Nacional do Porco no Rolete - Tradicional evento realizado em setembro,
reunindo gastronomia, shows e cultura. Local: Clube Caça e Pesca.

Teatro Municipal de Toledo



Biblioteca Pública Municipal de Toledo
Localizada no Centro Cultural Oscar Silva, a biblioteca oferece empréstimo de livros,

ambientes de estudo e atividades de promoção da leitura para todas as idades.

Biblioteca Pública Municipal – Extensão Vila Pioneiro e Estação da Leitura
Espaços que ampliam o acesso à leitura e informação em diferentes regiões da cidade.

Museu Histórico Willy Barth
O museu preserva a história e a memória de Toledo, com acervos, exposições e atividades
educativas que aproximam a comunidade de suas raízes e da trajetória local.

Teatro Municipal de Toledo
Palco para apresentações artísticas de teatro, música, dança e outras manifestações

culturais, reunindo público diverso e promovendo encontros sociais.

Casa da Cultura
Um dos principais espaços de formação artística e expressão cultural da cidade, onde

são oferecidos cursos e oficinas gratuitos em áreas como música, pintura, teatro,
instrumentos e técnicas artísticas.

Centro Unificado das Artes e Esportes – CEU das Artes
Espaço comunitário que integra ações culturais, esportivas e sociais, promovendo

oficinas, atividades de lazer e formação para crianças e jovens.

Centro Cultural Ondy Hélio Niederauer
Outro local de expressão artística, com cursos, rodas culturais e oficinas que fortalecem a
convivência comunitária.

Circo da Alegria e Circo da Magia
Projetos culturais de Toledo que utilizam a arte circense para promover lazer, inclusão e
integração social, especialmente de crianças e adolescentes, fortalecendo a convivência e
o acesso à cultura.
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ESPAÇOSDECULTURAE
CONHECIMENTO

ODS 10 – Redução das Desigualdades
ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis
ODS 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes

ODS RELACIONADOS:
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PRINCIPAIS
ORGANIZAÇÕESE

INSTITUIÇÕESDEAPOIO
Cáritas Diocesana de Toledo
Organização social (sem fins lucrativos) vinculado a Igreja Católica.
O que faz: Apoio social, orientação para documentação, atendimento jurídico, educação,

integração comunitária e empregabilidade.
(45) 99830-0493
Rua Gen. Rondon, 2006 – Jardim La Salle

Embaixada Solidária Toledo
Organização da Sociedade Civil (OSC)
O que faz: Acolhimento de imigrantes e refugiados, defesa dos direitos humanos, inclusão

social e cultural, empregabilidade e apoio comunitário.
(45) 99935-3486
Rua São João, 7871 – Jardim Gisela

SINE – Sistema Nacional de Emprego (Agência do Trabalhador)
Serviço público municipal
O que faz: Encaminhamento para vagas de emprego, orientação sobre trabalho formal e

apoio à inserção no mercado de trabalho.
(45) 3196-3940
Rua São João, 6487 – Centro

Secretarias Municipais de Toledo
Serviços públicos essenciais
O que oferecem: Acesso à assistência social, saúde, educação, cultura e outros direitos

básicos. Com destaque para a SDHS, pois nessa secretaria há uma Coordenadoria de Políticas
para Imigrantes e outros Grupos Vulnerabilizados.

Secretaria de Desenvolvimento Humano e Social (SDHS)
(45) 3196-2400
Rua México, 150 – Jardim Gisela

PUCPR – Câmpus Toledo | Núcleo de Práticas Jurídicas
Projeto de extensão universitária - Orientação Jurídica Gratuita
O que oferece: Orientação jurídica gratuita, com foco na regularização documental e apoio

a imigrantes. Além do Curso de Português já mencionado na cartilha.
(45) 99975-0866 (WhatsApp)
Avenida União, 500 – Vila Becker
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CONTATOSÚTEIS

Alimentação
Restaurante Popular

(45) 3196-2360

Saúde
SUS – Atendimento gratuito em postos e hospitais
UPA 24h Toledo

(45) 3196-3000
Procure a unidade de saúde do seu bairro

Educação
Secretaria Municipal de Educação

(45) 3196-3500
Serviços: matrículas, EJA, orientações escolares
Catálogo de serviços:
https://www.toledo.pr.gov.br/catalogo_de_servicos

 ! Assistência Social
CRAS – Cadastro Único, Bolsa Família e benefícios sociais

Atendimento conforme o bairro - Consulte: https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/
secretaria_assistencia_social/protecao-social-basica/cras-centro-de-referencia-de

CREAS – Situações de violência ou violação de direitos
O acesso ao CREAS em Toledo ocorre principalmente por encaminhamento da rede de
proteção (CRAS, Conselho Tutelar, Poder Judiciário/Vara da Infância) ou busca espontânea.

(45) 3196-2620 (CREAS1) ou (45) 3196-2630 (Creas II)

Outas entidades de Apoio a Imigrantes e Refugiados

Associação dos Haitianos de Palotina (ASHAP)
(44) 99709-9600
R. Adolfo João Konrad, 577 – Palotina/PR

Associação dos Migrantes, Indígenas e Refugiados de Foz do Iguaçu (AMIRF)
(45) 99805-0929



24

CONTATOSÚTEIS

Documentação e Regularização
Receita Federal – CPF

(45) 3378-1404
R. Rui Barbosa, 2510 - Centro

Delegacia da Polícia Federal – Cascavel
Regularização migratória e refúgio
Exige agendamento prévio no site da PF servicos.dpf.gov.br.

(45) 3220-6834
Rua Paraná, 1284-D, Centro, Cascavel

CERMA/PR – Conselho Estadual dos Direitos de Refugiados, Migrantes e Apátridas
(41) 98828-4404
(41) 3210-2610

Defensoria Pública da União – DPU
(41) 3234-9600

Plantão: (41) 99680-0145

Defensoria Pública do Estado do Paraná – DPE-PR
(41) 3219-7300

Canais Nacionais de Denúncia
Disque 100 – Direitos Humanos
Ligue 180 – Violência contra a mulher

Emergência
Polícia Militar – 190
Polícia Civil – 197
SAMU – Urgência em Saúde – 192
Bombeiros – 193
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VALEAPENACONHECER

Lei nº 13.445/2017 – Lei de Migração
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm

Lei nº 9.474/1997 – Estatuto do Refugiado
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm

Lei nº 13.684/2018 – Assistência em Crise Humanitária
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13684.htm

Decreto nº 12.657/2025 – Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12657.htm

Carta de serviço ao usuário da Prefeitura de Toledo
https://www.toledo.pr.gov.br/catalogo_de_servicos

Formulários Para Criar Seu Currículo TOP
https://www.toledo.pr.gov.br/servicos/cidadao/agencia_do_trabalhador/formul arios-
para-criar-seu-curriculo-top

Plataforma Carolina Bori (Revalidação de diplomas)
https://plataformacarolinabori.mec.gov.br/usuario/acesso



Esta cartilha foi elaborada com o propósito de orientar, informar e apoiar imigrantes
residentes em Toledo (PR), reunindo informações essenciais para o acesso a direitos,
serviços e oportunidades no município. Ao longo do material, buscou-se apresentar
conteúdos claros e práticos sobre trabalho, educação, saúde, alimentação, moradia,
mobilidade urbana, serviços bancários, assistência social, vida social e cultura
reconhecendo que o acesso à informação é fundamental para a integração social e o
exercício da cidadania.
Toledo é uma cidade marcada pela diversidade cultural e pela contribuição de diferentes
povos em seu desenvolvimento social e econômico. Nesse contexto, a integração de
imigrantes deve ser compreendida como um processo coletivo, que envolve o poder
público, as instituições, as empresas e a sociedade em geral.
Por fim, destaca-se que esta cartilha não esgota o tema, mas se propõe a ser um
instrumento de apoio e acolhimento, estimulando o diálogo, a cooperação e o respeito à
diversidade. Reforça-se que buscar oportunidades de estudo e trabalho é um dos
principais caminhos para a autonomia, a melhoria da qualidade de vida e a construção de
novos projetos pessoais e familiares. Espera-se que este material contribua para reduzir
barreiras, fortalecer a convivência intercultural e promover uma cidade mais justa,
solidária e sustentável para todas as pessoas.

CONSIDERAÇÕESFINAIS
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CANETA

Produto Técnico-Tecnológico derivado da dissertação de mestrado intitulada:

PRÁTICAS SOCIAIS DE ACOLHIMENTO E INTEGRAÇÃO DE IMIGRANTES NO
MUNICÍPIO DE TOLEDO (PR), COM ÊNFASE NA DIMENSÃO SOCIAL DA

SUSTENTABILIDADE

Trabalho de pesquisa de mestrado apresentado como parte dos requisitos
para obtenção do título de Mestre em Administração da Universidade

Estadual do Oeste o Paraná (Unioeste). Linha: Sustentabilidade.

Data de aprovação: 13 de março de 2026.

Discente: Carla Rech Ribeiro

Orientadora:
Dra. Aline Dario Silveira

Universidade Estadual do Oeste o Paraná (Unioeste)

Membros da Banca:
Dra. Sandra Mara Stocker Lago

Universidade Estadual do Oeste o Paraná (Unioeste)

Dra. Paula Regina Zarelli
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR)

4.0 Internacional

Esta licença permite remixe, adaptação e criação a partir do trabalho, p ara
fins não comerciais, desde que sejam atribuídos créditos ao(s) autor(es) e
que licenciem as novas criações sob termos idênticos. Conteúdos elaborado s
por terceiros, citados e referenciados nesta obra não são cobertos pela
licença.4.0 Internacional

Esta licença permite remixe, adaptação e criação a part ir do t rabalho, para
f ins não comerciais, desde que seje am at ribuídos créditos ao(s) autor(es) e
que licenciem as novas criações sob termos idênt icos. Conteúdos elaborados
por terceiros, cit ados e referenciados nesta obra não são cobertos pela
licença.


